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Fortalecer e alargar a acção 

das organizações populares 
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A manifestação de apoio ã constituição do Conselho Municipal de Lisboa 

COESÃO E FIRMEZA REVOLUCIONARIA 

00 MOVIMENTO POPULAR DE MASSAS 

(Págs. 8 e 9) 
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O impressionante aspecto da praça do Lavradio durante o comício realizado no Domingo 

0 PCP TRABALHA DE NORTE A SUL DO PAIS 

0 nosso Partido está presente de norte a sul do País, promovendo grandes 

acções de massas e participando na contra-ofensiva das forças revolucionárias. 

0camarada Álvaro Cunhai e outros camaradas dirigentes do PCP estiveram em 

vários pontos do País, juntando as suas palavras revolucionárias às de milhares 
de trabalhadores que têm no nosso Partido a voz poderosa da vanguarda da 

classe operária (Págs. centrais) 
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MDM (Pág. 4) 

SINDICATOS 

Retomando a iniciativa rumo à vitória, sindi- 
catos e trabalhadores sindicalizados provam 
com a verdade dos factos que uma rápida 
estabilização da situação poiítica, mifilar, econó- 
mica e social não pode ser conseguida nem 
contra eles, nem contra as outras forças revoluci- 
onárias. 

A contra-ofensiva do movimento popuiar de 
massas ficou bem patente, entre tantas manifes- 
tações, na grandiosa manifestação dos operários 
metalúrgicos que se estendeu a todo o País no 
úftsmo dia 7. 

A força invencível que se desprende, dia a dia, 
da luta da ciasse operária e de todo o povo 
trabalhador, as grandes acções de massas em 
curso e as já realizadas são a prova concludente 
do poder que os trabalhadores organizados têm 
nas mãos e da forma como sabem utilizá-lo. 

Os trabalhadores dos escritórios, na sua 
última assembleia de onze horas, peia firmeza e 
coesão manifestada, peia unidade que preva- 
leceu, sempre mantida acima das questões parti- 
dárias, deram um exemplo claro da força invencí- 
vel da unidade perante o divisionismo contra-re- 
volucionário, na solidez unânime do apoio à 
Intersindical, no reconhecimento dos erros co- 
metidos, na vontade de avançar firmemente rumo 
ao socialismo (Pág. 8) 



2 • 16/10/75 Proletários de todos os países: UNI-VOS! 
3 

NOTAS DA COMISSÃO POUTICA 

Pondo o PPD perante as suas responsabilidades como expoente da 

reacção, o nosso Partido alerta para a situação poiítíco-miiítar que, 

de uma forma geral, continua extraordinariamente tensa em todo o 

País 

1. Na noite de 8 para 9, o PPD revelou uma 
vez mais a sua directa responsabilidade nas 
violações da ordem democrática, na provocação 
de violentos conflitos nas ruas, no esforço para 
conduzir a confrontos armados entre militares e 
para abrir o caminho à guerra civil. 

Compreende-se o desespero do PPD ao 
verificar que, ao contrário do que anunciara, as 
forças revolucionárias e populares se levantam 
para a luta no Norte como no Sul. Compreende-se 
o seu nervosismo ao ver que, depois de manifes- 
tações populares progressistas com cerca de 
80000 participantes entre os quais milhares de 
soldados, a sua manifestação tenha ficado muito 
aquém numa zona que afirma dominar. Mas nada 
justifica, senão um propósito provocatório, a 
marcha contra o RASP, buscando deliberada- 
mente o choque com o povo que se encontra 
diante da unidade, passando ao ataque, usando 
armas de fogo e incitando depois forças militares 
do exterior contra o próprio RASP. 

É necessário esclarecer se sim ou não é 
verdade que, entre os manifestantes, o próprio 
ministro do PPD Sá Borges teria dado ordem para 
marchar sobre o RASP. 

O PPD confirma, pela sua acção, ser uma 
força reaccionária, fautora da desordem e da 
intranquilidade e que nada justifica que tenha 
membros seus num governo que se propõe, 
segundo a sua plataforma, combater as activida- 
des contra-revolucionárias, defender as liberda- 
des democráticas e as outras conquistas da 
revolução, defender os interesses das classes 
trabalhadoras, defender o caminho para a cons- 
trução do socialismo. 

2. A situação político-militar continua ex- 
traordinariamente tensa no Porto, em Lisboa e 
duma forma geral em todo o país. 

Os acontecimentos comprovam dia a dia que 
uma viragem política à direita, seja nas forças 
armadas seja no governo, não resolve nem pode 
resolver os problemas políticos, económicos, 
sociais e militares que a revolução defronta. 

No Porto, a questão que necessita de reso- 
lução imediata não é a do RASP mas a do CICAP. 
Foi no CICAP que saneamentos à esquerda 
provocaram a viva reacção dos militares da 
unidade e a repulsa generalizada dos soldados 
da região. A ocupação e o encerramento do 
CICAP é a tentativa de extinção de uma unidade 
que se destacou pelas suas posições ao lado do 
povo. A reabertura do CICAP, com a integração 
dos oficiais, sargentos e soldados progressistas, 
é uma primeira e indispensável medida para sair 
da perigosa situação actual. 

Seria um grave erro corresponder aos apelos 
pròvocatórios de certos partidos e tentar resol- 
ver a situação com a multiplicação dos sanea- 
mentos à esquerda, a entrega de posições a 
elementos reaccionários e medidas militares 
repressivas. 

A necessária disciplina nas forças armadas, 
só se pode alcançar com a exclusão dos reac- 
cionários de postos de comando, com o reforço 
dos sectores revolucionários da esquerda nas 
estruturas superiores do MFA, com a identifi- 
cação da cadeia de comando com um espírito 
revolucionário. 

3. Os dirigentes do PS estão também a 
insistir numa orientação que não conduzirá a 
nada de bom. 

Eles proclamam a necessidade de paz e de 
tranquilidade. Mas está ainda fresco na memória 
que durante o tempo do V Governo Provisório, o 
PS em manifestações, proclamações, mobili- 
zações, apelos exaltados e alarmistas provocou 
um ambiente de conflitos e desordens que iam 
degenerando em violentos confrontos armados. 

Mais recentemente, a grande e fracassada 

manobra alarmista contra um suposto golpe 
militar da esquerda só se pode interpretar como a 
tentativa dum levantamento sedicioso para justi- 
ficar medidas repressivas contra unidades mili- 
tares e oficiais progressistas, para preparar nova 
tentativa de um pronunciamento, eventualmente 
para a declaração do estado de sítio, para a 
suspensão ou liquidação das liberdades. 

Agora, a convocação de uma manifestação 
do PS no local onde está marcada uma manifes- 
tação popular de apoio ao Conselho Municipal 
do Porto, no dia 10, visa manifestamente agudi- 
zar os conflitos, o que, no ambiente existente 
naquela cidade, pode dar lugar a novos e violen- 
tos choques em que sejam envolvidos não só 
civis como militares contra militares. 

O PCP adverte para os perigos de uma tal 
escalada. Se o PS quer de facto ter na revolução 
portuguesa e não no campo da reacção um papel 
a desempenhar, deve pôr fim à sua política 
direitista e às suas alianças com forças reaccio- 
nárias, deve cessar o seu combate às forças 
revolucionárias, aproximar-se das forças pro- 
gressistas e procurar com elas as bases, os 
termos e as formas de acção comum. 

4. Ao contrário das previsões dos sectores 
da direita, a crise da revolução portuguesa não 
foi superada pelo afastamento de militantes 
revolucionários das estruturas militares superio- 
res, pela entrada em força do PS e do PPD no 
governo, pela tentativa duma' viragem de 180 
graus na política portuguesa. 

Anunciava-se que tais medidas conduziriam 
ao rápido restabelecimento da ordem e tranquili- 
dade públicas, ao reforço- da autoridade e da 
disciplina, à diminuição dos conflitos sociais, à 
solução dos problemas económicos. Vê-se que 
está a acontecer precisamente o contrário. 

Em vez de superada, a crise continua a 
agravar-se. 

A reacção e a direita conservadora encon- 
tram por diante a resistência crescente da ciasse 
operária e das massas populares, dos oficiais, 
sargentos e soldados revolucionários. Cada dia 
novas e grandiosas manifestações demonstram 
a decisão do povo português em defender as 
liberdades e as outras conquistas da revolução 
contra as perseguições e saneamentos à esquer- 
da, contra as tentativas de uma viragem à direita 
da política portuguesa. Hoje mesmo, dia 9, a 
grandiosa e extraordinária manifestação de 
cerca de 50000 pessoas (segundo as primeiras 
estimativas), entre as quais milhares de solda- 
dos, em Coimbra, em contraste com a fraca 
demonstração do PS e da reacção na mesma 
cidade no dia anterior, mostra que mesmo nos 
sítios onde as forças reaccionárias afirmavam 
ser senhoras da situação, as forças revolucio- 
nárias mostram estar decididas e em condições 
de defender a revolução. 

O PCP insiste na gravidade da situação e na 
necessidade de se procurar seriamente uma 
saída para a crise. 

O PCP insiste na necessidade do reforço das 
posições da esquerda revolucionária nas estru- 
turas militares e governamentais. 

O PCP insiste na ideia de um encontro com a 
participação das principais tendências do MFA, 
do PCP, de outros partidos revolucionários e do 
PS, para examinar em comum a situação e a saída 
para a crise. 

Aqueles que se recusam a encarar uma saída 
política que corresponda à actuai situação e 
procuram pela força uma solução de direita 
tomam grave responsabilidade perante o povo 
português. 

9 de Outubro de 1975 

A Comissão Política do Comité Central 
do Partido Comunista Português 

1. A Comissão Política do Comité Central 
do Partido Comunista Português tomou conheci- 
mento do comunicado do Governo aprovado na 
sessão do dia 9. 

O PCP diverge radicalmente das apreciações 
feitas neste comunicado acerca da situação 
actual e dos últimos acontecimentos, designada- 
mente dos incidentes no Porto. 

O PCP chama a atenção para os termos do 
comunicado, que serão interpretados pelo povo 
português como destinados à criação de um 
clima propício a novas acções repressivas, não 
contra a reacção, como preconiza a plataforma 
em que se baseou a formação do Vi Governo 
Provisório, mas contra a esqijerda e as forças 
revolucionárias. 

O PCP adverte, uma vez mais, que uma tal 
orientação, a concretizar-se, encontrará pela 
frente uma redobrada resistência e produzirá um 
novo agravamento da crise. 

2. O PCP reputa de muito grave a tentativa 
de absolver o PPD de culpas mais que evidentes 
nos incidentes da noite de 8 para 9 de Outubro, 
produzidos em consequência da marcha provo- 
catória sobre o RASP, organizada por aquele 
partido. 

A absolvição das responsabilidades do PPD, 
nesta questão, actua, objectivemente, como uma 
cobertura política e morai à actividade reaccioná- 
ria desse partido e encoraja o presseguimento da 
mesma. 

A entrada do PPD no VI Governo Provisório 
foi um factor que, desde o início, contribuiu para 
diminuir a sua credibilidade. A protecção que o 

PROVOCAÇÕES FASCISTAS NO NORTE 

A reacção ensaia ataques violentos que podem anteceder 

nova vaga de terrorismo fascista 

Acerca do Comunicado do Governo, emitido em 9 do corrente, o 

PCP chama a atenção para a gravidade da cobertura política e 

moral concedida à escalada reaccionária do PPD e pronuncia-se 

mais uma vez por uma firme política de combate à reacção 

governo agora lhe dispensa mais agrava a 
situação. 

A figura do Primeiro-Ministro e um programa 
aceitável só por si não bastarão para prestigiar o 
governo se a prática não confirmar as grandes 
linhas políticas anunciadas; combate às activi- 
dades contra-revolucionárias, garantia do 
exercício das liberdades em todo o território 
nacional e defesa das conquistas da revolução. 

3. O PCP insiste na prevenção, feita desde a 
primeira hora, de que não é com uma politica de 
viragem à direita, com saneamentos à esquerda 
nas Forças Armadas e no aparelho de Estado, 
com a neutralização das unidades militares revo- 
lucionárias, com medidas repressivas contra as 
forças da revolução que a crise será vencida e a 
situação estabilizada. 

O PCP insiste na ideia de que a superação da 
crise passa por um sério exame e entendimento 
entre as forças responsáveis, pelo reforço das 
posições da esquerda revolucionária nos órgãos 
do poder político e militar, por uma firme política 
de combate à reacção. 

As massas populares, os soldados e mari- 
nheiros, sargentos e oficiais progressistas afir- 
mam claramente, agora por todo o país, a sua 
determinação em combater uma viragem à direita 
na política portuguesa. Grandes demonstrações 
confirmam a vontade do nosso povo de assegu- 
rar a construção de um Portugal democrático a 
caminho do socialismo. 

10 de Outubro de 1975 

A Comissão Política do Comité Central 
do Partido Comunista Português 

: A forma como começou e 
acabou a vaga de assaltos, saques 
e incêndios de sedes de partidos 
progressistas durante o mês de 
Agosto veio confirmar o que o 
menos atento dos observadores 
descortinava imediatamente: a 
forma organizada, o comando cen- 
tralizado, a planificação cuidada da 
acção dos bandos fascistas a en- 
quadrar-se em todo um esquema 
de ofensiva política das forças da 
contra-revolução. 

Assim como começaram, sem 
corresponderem ao sentir das 
massas mas contra ele, sem ra- 
zões que não fossem o ódio cego 
ao progresso e à liberdade, assim 
tais operações acabaram. 

Acabaram, evidentemente, para 
dar lugar a outras mais de acordo 
com as necessidades das forças 
que não desistem de fazer regres- 
sar Portugal e o seu povo à explo- 
ração e ao fascismo. 

Terminadas as acções mais 
espectaculares, entrou-se nos 
atentados em que a inépcia dos 
seus autores não esconde o carác- 
ter selectivo das acções, a defi- 
nição clara de objectivos que tanto 
têm sido o ataque a dirigentes 
destacados do processo revolucio- 
nário, como a estruturas técnicas 
ou económicas cuja destruição 
causará prejuízos graves ao povo 
português e contribuirá para a 
criação de um clima de inseguran- 
ça e instabilidade propício às aven- 
turas reaccionárias. 

Constituído o VI Governo Provis- 
ório, com esmagadora maioria de 
forças de direita, a acção dos 
grupos fascistas diminuiu curiosa- 
mente de intensidade. Bem pelo 
contrário, começou até a assisfir- 
se a uma acalmia, como se os 
caciques que por esse país fora 
tentavam violentamente despojar 
os trabalhadores das suas vitórias 
revolucionárias esperassem agora 
que dos despachos dos ministérios 
e dos decretos do governo viessem 
os resultados que os seus bandos 
de provocadores não conseguiam 
obter. 

Mas, ante a oposição das mas- 
sas populares a que o VI Governo 
signifique um passo à retaguarda 
nas grandes conquistas da Revo- 
lução, a reacção parece preparar- 
se para de novo recorrer à 
violência. 

O sucedido no Porto nos últimos 
dias é particularmente significativo. 
Tal como nos assaltos aos Centros 
de Trabalho do PCP, verificou-se 
que a coberto de manifestações 
grupos reaccionários passaram ao 
ataque violento. A manifestação 
convocada pelo PS para a Praça 
General Humberto Delgado assu- 
miu desde inicio aspectos provo- 
catórios: conforme a DORN do 
PCP oportunamente denunciou, o 
facto de a convocação do PS ter 
sido feita após o anúncio da mani- 
fèstàçâo promovidâ pelo Conselho 
f lunicipal portuense, com uma di- 
ferença de meia hora, concedia à 
iniciativa do PS características de 
ilegal contra-manifestação. Por 
outro lado, a situação que se vivia 
no Porto era particularmente tensa 
após as provocações violentas a 

que se haviam entregue na noite 
anterior os manifestantes do PPD 
contra os militares e trabalhadores 
que se encontravam junto ao 
RASP. 

Aproveitando todo este clima em 
que mais uma vez a direcção do PS 
assume o papel - consciente qu 
r ão - de aprendiz de feiticeiro que 
c.bre as portas à reacção, grupos 
de provocadores armados aprovei- 
taram para desencadearem um 
assalto contra a sede da UDP, 
vizinha da Praça Humberto Delga- 
do. Conforme foi sublinhado pelos 
próprios responsáveis da UDP na 
conferência de imprensa dada 
mais tarde, foi inteiramente possí- 
' el aos defensores da sede identifi- 
car os grupos organizados de as- 
saltantes, à semelhança do que 
scontecera com os assaltos ante- 
riores aos Centros de Trabalho do 
'CP e de outras organizações 

democráticas. E como o reconhe- 
ceram e denunciaram igualmente 
;s elementos da UDP, o facto de o 
PS ter declarado que nada tivera a 
ver com os incidentes não altera o 
lacto de não ter tentado desmobili- 
zar os seus manifestantes que 
acorreram ao largo fronteiro às 
i istalações vítimas da tentativa de 
assalto, além de que, objectiva- 
mente, a manifestação foi o pretex- 
to para toda a provocação. 

Os incidentes ocorridos no dia 
anterior causados pelo PPD assu- 
i liram características mais graves 
e o muro do RASP cravado de 
balas disparadas pelos «manifes- 

tantes» pepedistas revela bem que 
c recurso a grupos armados do 
ELP e de outros bandos contrare- 
volucionários parece ser já a con- 
cretização da ameaça formulada 
na mesma cidade do Porto pelo 
ex-secretário geral do PPD, Emí- 
dio Guerreiro, acerca de armar 
60 000 homens. 

Em Vila Nova de Famalicão, 
onde - como o «Avante!» já noti- 
ciou - os camaradas do PCP reo- 
cuparam o Centro destruído, 
vem-se igualmente assistindo a 
uma escalada de provocações que 
pode anteceder novas acções. Um 
panfleto anónimo distribuído na vila 
formula ameaças claríssimas do 
mais puro estilo fascista. O «Co- 
mité de Famalicão» do MRPP, fiel à 
aliança reaccionária do grupelho, 
tratou imediatamente de lançar ou- 
tro panfleto onde, para além da 
terminologia entre o cretino e o 
paranóico que caracteriza a prosa 
da seita, reproduz (por vezes exac- 
tamente com os mesmos termos!) 
as ameaças e provocações fascis- 
tas. 

Em Montoito, desta vez no 
Alentejo, um dirigente sindical é 
vitima de um atentado à granada e 
a tiro, enquanto noutros pontos do 
Sul os agrários tentam em vão 
mobilizar bandos para atacarem os 
trabalhadores. 

Toda esta situação é ainda facili- 
tada pela passividade das autori- 
dades relativamente aos respon- 
sáveis dos desmandos e sabota- 
gens realizados. Caciques identifi- 
cados, grupos inteiramente locali- 

zados continuam à solta, prepa- 
rando na sombra novas manobras 
que o evoluir da situação aponte 
como necessárias aos objectivos 
da contra-revolução E não pode 
deixar de se considerar estranho 
que, exactamente na Região Mili- 
tar do Norte, onde a reacção joga 
fortemente, os responsáveis se 
mostrem mais preocupados em 
tentar liquidar unidades progres- 
sistas como foi o caso do CICAP ou 
em afastar militares de reconheci- 
da posição revolucionária, ao invés 
de tomarem as medidas que a 
cefesa da ordem democrática 
i npõem. 

Quando em Braga, Bragança, 
Mirandela e outras regiões norte- 
nhas surgem profusamente panfle- 
tos do MDLP exortando à forma de 
EATs («Brigadas Anfi-totalilári- 
as»...), grupos armados de sabota- 
gem, cabe perguntar se a defesa 
da ordem e da disciplina não passa 
pela defesa intransigente da legali- 
dade democrática, impedindo que 
clandestinamente ou a coberto dos 
reaccionários que se acoitaram em 
partidos pretensamente democrá- 
ticos a reacção prepare as suas 
acções. 

Entretanto, a vigilância e unida- 
de populares opõem desde já uma 
forte barreira às manobras reac- 
cionárias. Vigilância e unidade que 
é necessário reforçar, ao mesmo 
tempo que é necessário que a nível 
militar e governamental se tomem 
as medidas que a defesa do pro- 
cesso revolucionário requer. 

FASCISTAS A SOLTA NA RÉGUA 

Os fascistas perdem o medo e tentam recuperar 

terreno. Acontecimentos recentes na Régua são disso 

um vivo exemplo 

Há uns meses os trabalha- 
dores do Banco Português 
do Atlântico na Régua sa- 
nearam o gerente, Dr. 
Pinho, numa votação de- 
mocrática. O gerente foi 
suspenso, aguardando há 
mais de 3 meses a sua trans- 
ferência. Navegando em 
águas turvas, trabalhando 
no escuro, o ex-gerente 
manobrou as coisas e no dia 
10 de Setembro, pelo meio- 
dia, um grupo de cerca de 
100 reaccionários, PPDs e 
CDSs, entraram pela agên- 
cia dentro exigindo a reinte- 
gração do ex-gerente e o 
«saneamento à esquerda» 
do delegado sindical Nico- 
lau Matias. 

Assim,' os capitalistas e 
reaccionários da Régua e 
arredores, os maiores pro- 
prietários da terra, os maio- 

res comerciantes e indus- 
triais da zona, os grandes 
senhores que dominam a 
economia local, tentaram 
perpetrar um golpe que vi- 
sasse a reocupação duma 
posição que sempre lhes 
tinha sido favorável. 

Num recente comunicado 
àcerca desta questão, a Co- 
missão Distrital de Vila Real 
do nosso Partido, aponta 
que os grandes proprie- 
tários, os capitalistas, agora, 
perante a banca nacionaliza- 
da, não podendo já servir-se 
dos Bancos controlados pe- 
los Champa Ilim a q ds, Espíri- 
tos Santos, Borges, etc., ten- 
tam pôr nos lugares-chave 
seus lacaios que continuem 
uma política bancária, de 
crédito, injusta mas que os 
favoreça a eles, grandes pro- 
dutores de vinhos e donos 

AMNISTIA PARA OS PRESOS 

POLÍTICOS SRASILEIROS 

Ex-deputados brasileiros entregaram uma exposição 

ao presidente da Assembleia Constituinte, pedindo 

solidariedade com os presos políticos vítimas da 

repressão fascista da ditadura de Geisel 

Três ex-deputados brasi- 
leiros — Márcio Moreira Alves, 
David José Lerer e Fernando 
Perrone — entregaram ao prof. 
Henrique de Barros, presidente 
da Assembleia Constituinte, 
uma carta em que solicitam a 
sua intervenção a favor dos 
presos políticos do Brasil víti- 
mas de uma feroz repressão. 

Os signatários do documento 
foram acompanhados na visita 
a São Bento por Fernando Pi- 
teira Santos, César de Oliveira 
e o nosso camarada Miguel 
Urbano Rodrigues, membros 
do Comité Português para a 
Amnistia aos Presos Políticos 
Brasileiros. Um representante 
do Grupo de Deputados do 
PCP, o camarada Avelino Gon- 
çalves, esteve presente à entre- 
ga da carta cuja cópia foi enca- 
minhada a todos os partidos 
com deputados na Constitu- 
inte. 

O documento, depois, de sa- 
lientar que os destinos de.Por- 
tugal e do Brasil estiveram 
sempre «ligados no sofrimento 
e na esperança», esclarece que 
hoje, quando o povo português 
começa a libertar-se da explo- 
ração do capitalismo e avança 
para o socialismo, os antifascis- 
tas brasileiros contam com a 
solidariedade das nossas insti- 
tuições democráticas às vítimas 
da opressão no seu país. 

«Fundamentalmente — 
acentuam — a ditadura brasi- 
leira é um regime que permite a 
cinco por certo da população, 
associada a interesses estran- 
geiros e a um gl upo de generais, 
apropriar-se de metade do ren- 
dimento nacional. Baseia-se 
essa gigantesca expropriação 
do trabalho do povo num apa- 
relho repressivo que aprisiona, 
tortura e mata quantos a ela 
não se submetem. 

«Os trabalhadores do campo 
e das cidades não podem orga- 
nizar-se legalmente, uma vez 
que os seus sindicatos são con- 
trolados pela polícia política. 
Milhares de líderes, operários e 
camponeses foram presos, tor- 
turados e muitos foram assassi- 
nados.» 

Mais adiante, declaram: 
«Mais de um milhão de 

pessoas já passaram pelas celas 
dos centros de repressão e tor- 
tura. Esse cálculo baseia-se na i 
existência de 21 auditorias mili- 
tares que julgam uma média de 
50 processos políticos pOr ano, 
cada um com cerca de 40 acusa- 
dos. Em onze anos de repressão 
esses processos envolveram 
meio milhão de pessoas. Como 
o número dos que são presos, 
sequestrados, torturados, «de- 
saparecidos», ou assassinados 
informalmente é maior que os 
dos que têm a sua prisão «lega- 
lizada», chega-se ao total de um 
milhão de vítimas em onze 
anos. 

«Milhares de brasileiros 
estão em prisões políticas, mil- 
hares de outros foram privados 
dos seus direitos políticos, dos 
seus empregos, dos seus man- 
datos efectivos. 

«É contra essa situação que 
se manifesta a resistência do 
povo brasileiro, utilizando to- 
das as formas de luta ao seu 
alcance — desde as eleições 
controladas para o Parlamento, 
nas quais 60 por cento do elei- 
torado votou no partido da 
oposição, a explosões de 
violência espontânea como o 
saque de 'armazéns por multi- 
dões famintas, á destruição de 
comboios no Rio de Janeiro e 
de autocarros em Brasília. 
Apesar de ser a greve conside- 
rada crime contra a segurança 
nacional, o número das que são 
deflagradas dobra de ano para 
ano. Os estudantes reorgani- 
zam-se nas escolas, a censura 
não consegue calar completa- 
mente a voz dos intelectuais 
antifascistas. Mesmo a Igreja 
Católica é reprimida quando 
assume posições progressistas. 
Leigos e padres são presos e 
torturados. Um assistente de 
Dom Helder Câmara foi assas- 
sinado. 

«Dia a dia amplia-se a frente 
das organizações, partidos e 
indivíduos que lutam pela in- 
stauração de um regime de- 
mocrático no Brasil. Lutam 

pela restauração das liberdades 
democráticas, pelo fim das tor- 
turas, pela dissolução dos apa- 
relhos de repressão, pela aboli- 
ção da legislação de excepção, 
pela anulação das concessões 
ao capital estrangeiro, que vêm 
de culminar com-o monopólio 
estatal do petróleo. 

«O primeiro passo desta luta 
é a conquista da amnistia ampla 
e irrestrita para todos os presos, 
banidos e exilados políticos. 
Formam-se no Brasil e no exte- 
rior, movimentos de solidarie- 
dade a esse primeiro objectivo, 
destacando-se em Portugal o 
Comité Português Pró-Amnis- 
tia Ampla no Brasil, cujo lança- 
mento contou com o apoio das 
comissões políticas e das direc- 
ções dos partidos que formam a 
esmagadora maioria desta As- 
sembleia Constituinte. 

«Dirigimo-nos hoje, através 
de vossa presidência e das lide- 
ranças parlamentares dos parti- 
dos políticos a todos os deputa- 
dos à Assembleia Constituinte, 
pela libertação dos presos polí- 
ticos no Brasil e pela procla- 
mação da amnistia ampla e 
irrestrita.» 

O documento foi lido du- 
rante a sessão da Assembleia 
Constituite de terça-feira. 

Os comunistas portugueses, 
na Constituinte e fora dela, em 
todas as frentes de trabalho e 
luta estão evidentemente soli- 
dários com a iniciativa dos ex- 
-deputados brasileiros. A am- 
nistia imediata e total para os 
presos políticos brasileiros é 
uma palavra de ordem para os 
miliantes comunistas. 

É oportuno, aliás, recordar 
que os três signatários do docu- 
mento que publicamos se des- 
tacaram sempre no Brasil pela 
sua permanente solidariedade à 
luta do povo português contra o 
fascismo, apoiando todas as 
iniciativas dos exilados antifas- 
cistas unidos em torno do jornal 
«Portugal Democrático», voz 
dos sectores progressistas da 
oposição nas Américas. David 
Lerer foi posteriormente 
médico da FRELIMO. 

das garagens e da cons- 
trução civil na zona. 

Contra este acto fascista 
se tem de voltar firmemente 
o povo da Régua. 

Entretanto, também 
terão de ser impedidos 
possíveis assaltos à Casa do 
Douro e à Rádio Alto 
Douro, conforme os fasci- 
stas ameaçam. 

Assim, no sentido de aler- 
tar para estas manobras fas- 
cistas contra os interesses do 
povo da Régua, a Comissão 
Distrital de Vila Real do 
PCP friza: 

O povo tem de aprendera 
ver quem são os seus verda- 
deiros amigos e inimigos. Sc 
algo está mal é necessário 
que as-pessoas, bem infor- 
madas, vejam quem o pro- 
voca. E então deve ser o 
povo a decidir, sem nunca se 
deixar arrastar, manipular 
por aqueles que sempre os 
exploraram e desprezaram. 

O povo não pode colabo- 
rar em acções contra ele 
próprio. Não pode colabo- 
rar com aqueles que dantes 
se vergavam perante Salazar 
e hoje, embora falando de 
Democracia, querem é vol- 
tar ao mesmo. 

O povo, os explorados, os 
operários, empregados, os 
trabalhadores rurais, peque- 
nos e médios agricultores, 
comerciantes e industriais 
têm de levantar e opôr a sua 
força a qualquer destas ten- 
tativas fascistas. 

Assim, a CD de Vila Real 
não deixa de denunciar al- 
guns dos que participaram 
no assalto à Agência, que 
são os mesmos que querem 
liquidar as liberdades e mer- 
gulhar Portugal numa nova 
ditadura; 

Carlos Champallimaud; 
sem comentários...Dr. Mar- 
ta-director e sócio da Socie- 
dade Vitivinícola (CDSj; 
Leonel Moreira Meireles 
Monteiro — proprietário da 
Garagem Sacor (CDS); Joa- 
quim Sequeira Teles - sócio 
da Construtora do Douro 
(CDS); Artur Loureiro- 
— funcionário da Câmara; 

pai do Pide Loureiro (CDS); 
José Soares — grande pro- 
prietário (PPD) ; José Ermi- 
da Lopes - empreiteiro de 
obras; Fernando Columba- 
no - capitalista, grande pro- 
prietário, negociante de vi- 
nhos; José Guedes 
funcionário da Construtora 
(PPD); José Bernar- 
do — grande proprietário 
(PPD); Octávio Torre - 
grande proprietário agrícola 
e comercial (CDS). 

Aliás, alguns destes já são 
conhecidos da célebre joga- 
da fascista aquando da to- 
mada de posse da Comissão 
de Gestão da Casa do 
Douro. 

Importa que as autorida- 
des civis e militares tenham 
plena consciência desta situ- 
ação, a fim de ser assegurada 
a ordem democrática e a 
autoridade revolucionária, 
sem as quais falar de «disci- 
plina» e «ordem» não tem 
qualquer sentido. 
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0 DR. ZENHA E A PSICANÁLISE a estrela da reacção 

àTU. • • j -m ■«-.* Hk.T  « 
O ministro das Finanças escreveu três artigos sobre socialismo, colonialismo 

e descolonização. Nesses trabalhos o imperialismo é esquecido. O autor 

pretere, como psicanalista amador, injuriar o MFA 

Nas últimas semanas o sr. Sá Carneiro surgiu como o «leader» esperado pela 

reacção. Afirma ainda ser sociai-democrata; mas faia já e actua como um 

fascista 

O dr. Salgado Zenha foi 
ministro da Justiça de qua- 
tro governos provisórios. 
Durante todo esse período 
absteve-se de teorizar sobre 
os problemas da sua pasta. 
Preferiu escrever vários arti- 
gos sobre questões sindicais 
e tornar publica, através de 
uma série de textos, a sua 
aversão pelo socialismo 
científico. Agora é ministro 
das Finanças. Não sendo um 
especialista na matéria, as 
suas ideias sobre economia e 
finanças são mal conhecidas 
até entre os seus próprios 
correligionários. Mas o 
tema, pelo visto, não o atrai. 
Como ministro das Finan- 
ças, apenas chamou a 
atenção pela sua política de 
saneamentos à esquerda no 
Banco de Portugal. 

Numa demonstração da 
sua versatilidade intelectual, 
odr. Salgado Zenha mudou 
novamente o seu campo de 
acção e acaba de apresentar- 
sena «Luta» — orgão oficio- 
so do seu partido — como 
historiador e filósofo da des- 
colonização. Em três artigos 
dedicados ao tema «Socia- 
lismo, colonialismo e des- 
colonização», desenvolve 
um esforço exaustivo para 
chegar a conclusões que 
julga importantes para a 
posteridade, mas apenas 
consegue demonstrar que 
nada entende de socialismo, 
de colonialismo e de desco- 
lonização. 

O primeiro artigo é todo 
consagrado a generalidades 
de compêndio escolar rela- 
tivas ao povoamento das 
colónias e a considerações 
marginais sobre aspectos 
económicos do colonialis- 
mo. Não faltam citações de 
Salazar e referências estatís- 
ticas. A principal está erra- 
da. Em Angola nunca houve 
500.000 portugueses, ao 
contrário do que afirma o dr. 
Zenha, num «segundo se 
julga» nada científico. Esse 
número foi inventado pelo 
lasçismo. O total da popu- 
Vação de origem portuguesa 

Mes do 25 de Abril não 
exceda 320.000 pessoas. 

COMPARAÇÃO 
INSULTUOSA 

No segundo artigo o autor 
esboça a tese que, ao 
seduzi-lo, o levou a escrever 
a série. Sustenta que o Exér- 
cito português se identificou 
a tal ponto com os movi- 
mentos de libertação por ele 
combatidos no tempo de 
fascismo que não resistiu à 
tentação de copiar os mode- 
los africanos. 

Na opinião do dr. Zenha 
nada haveria de original na 
Revolução Portuguesa, no 
tocante ao papel da compo- 
nente militar, pois estaría- 
mos perante um fenómeno 
inconsciente de transplan- 
tação, por parte do MFA, de 
experiências africanas. «Fa- 
la-se - escreve — em plura- 
lismo, mas de vez em 
quando assoma à tona a 
hipótese de um partido 

único, espécie de MFA civil, 
algo de semelhante a qual- 
quer FRELIMO». 

O tom dos artigos é insul- 
tuoso e carregado de des- 
prezo pelo MFA. As cam- 
panhas de dinamização cul- 
tural, por exemplo, são com- 
paradas com a acção psico- 
-socia! desenvolvida pelo 
Exército junto das popula- 
ções negras durante o fascis- 
mo. Nem sempre, contudo, 
se torna fácil acompanhar os 
rumos tortuosos do pensa- 
mento do dr. Zenha, porque 
a estrutura dos seus artigos é 
tão confusa que as citações 
se misturam com sentenças 
suas, não se percebendo 
muitas vezes de quem é esta 
ou aquela opinião. 

O último artigo merece 
uma atenção especial pelo 
conteúdo provocatório e 
pelo tom petulante. Partin- 
do da premissa de que o 
«movimento dos capitães» 
se definiu «como um movi- 
mento de libertação colonial 
que tem por finalidade a 
descolonização interna de 
Portugal», o dr. Zenha alar- 
ga-se em considerações en- 
fadonhamente repetitivas 
para concluir que a Assem- 
bleia do MFA que aprovou 
no começo do verão normas 
relativas ao funcionamento 
e à estrutura das organiza- 
ções populares revolucioná- 
rias é uma reprodução do 
esquema organizativo do 
PAIGC. Mais uma vez, en- 
tretanto, a imprecisão de 
linguagem do dr. Zenha pre- 
judica a compreensão das 
suas ideias, pois acaba por 
confundir a Guiné-Bissau 
com o seu partido revolu- 
cionário, ao escrever que o 
PAIGC acedeu «à inde- 
pendência há quase um 
ano». O fundamental, con- 
tudo, não é a afirmativa 
disparatada de que o 
PAIGC se tornou indepen- 
dente. Incomparavelmente 
mais preocupante, tendo em 
conta que o dr. Zenha ocupa 
um cargo ministerial no ac- 
tual Governo, é o propósito 
deliberado de evitar a abor- 
dagem dos problemas reais 
da descolonização, substitu- 
indo-a por uma delirante 
teorização de natureza psi- 
canalítica. 

MEDITAÇÕES 
PSICO- 

-FILOSÓFICAS 

Na tentativa sobranceira de 
ferir o MFA, o dr. Zenha, 
depois de afirmar que o 
Exército português se iden- 
tifica com o seu «contrário», 
escreve:» a identificação 
ilusória com o seu contrário 
a que chamaremos a alieni- 
dade é o resultado de uma 
compulsão intima que se de- 
stina a negar a culpa emer- 
gente do conflito contra o 
inimigo (contrário), negan- 
do o próprio conflito em s/e, 
portanto, também o seu re- 
sultado.» E, mais adiante: 
«considerar que Portugal 
(...) necessita ser descoloni- 
zado através de um movi- 

mento de libertação anti-co- 
lonial, significa que se desi- 
dentifica ilusoriamente Por- 
tugal do seu ser próprio. 
Pela lógica interna do 
próprio processo de descul- 
pabilização, africaniza-se 
idealmente Portugal, colo- 
niza-se idealmente Portu- 
gal, transmite-se idealmente 
o real para sobre a ideali- 
zação do real, se extrapolar 
em sentido inverso uma de- 
terminada vivência pas- 
sada». 

São desse nível e expri- 
mem-se dessa maneira as 
meditações psico-filosóficas 
do dr. Zenha sobre «socia- 
lismo, colonialismo e desco- 
lonização». Não lhe basta 
atribuir ao MFA tendências 
e projectos que não são, 
nunca foram os seus. Para 
tornar pública a sua repulsa 
pelo MFA, o dr. Zenha 
escolheu um caminho que o 
define como político como 
ideólogo e como homem. 
Transformou-se em apren- 
diz de psicanalista e procede 
como se, sentado num con- 
sultório imaginário, enver- 
gando a sua bata branca, 
tivesse por tarefa proceder à 
«análise» de um doente cha- 
mado MFA. É muita ar- 
rogância, muita ignorância, 
muita má fé. Para quem 
escreve afinal o sr. ministro 
das Finanças nessa lingua- 
gem? Para um verdadeiro 
cientista ela é primária e 
disparatada. Para um trabal- 
hador é ininteligível. Para 
qualquer soldado patriota 
do MFA é grotesca. Tudo 
parece indicar que o dr. 
Zenha sofre dos complexos 
e frustrações que, à viva 
força, quer imputar a outros. 
A sua obsessão pela psica- 
nálise não é, porém,perma- 
nente. Consegue livrar-se 
dela, por exemplo, quando 

se trata de investir contra a 
unicidade sindical, tema a 
que dedica vários parágra- 
fos. 

«ESQUECER O 
IMPERIALISMO» 

No momento em que o im- 
perialismo intensifica as 
suas manobras criminosas 
em Angola, no momento em 
que a reacção, pela boca do 
dr. Sá Carneiro, manifesta 
publicamente o seu ódio ao 
MPLA, o dr. Zenha, teórico 
improvisado da descoloni- 
zação, não considerou ne- 
cessário abordar os graves 
problemas de Angola, não 
achou oportuno denunciar o 
comportamento agressivo 
do imperialismo, não conde- 
nou a campanha anti— 
MPLA desencadeada em 
Portugal pelos fascistas e 
pelas hostes neo-fascistas do 
PPD. 

O dr. Zenha prefere teori- 
zar nas nuvens, como discí- 
pulo de Marcuse e de Wil- 
helm Reich, a discutir os 
problemas reais do socialis- 
mo e da descolonização. É 
possível que os psiquiatras e 
psicanalistas de certas uni- 
versidades americanas apre- 
ciem a sua série de artigos. A 
revista «Fortune» talvez 
tenha razão quando censura 
o Governo dos EUA (e não 
só) por não haver com- 
preendido que a direcção do 
PS deveria ter sido acarinha- 
do pelo imperialismo ameri- 
cano desde o 25 de Abril. 
Para o dr. Zenha, pelo me- 
nos, o imperialismo não é 
tema merecedor de atenção 
quando se aborda o proble- 
ma da descolonização. Psi- 
canalizar o MFA afigura-se- 
Ihe infinitamente mais im- 
portante. 

As calúnias contra os me- 
talúrgicos não param. Acu- 
mulam-se num ritmo que 
inquieta. Dias depois de te- 
rem refutado através da te- 
levisão acusações injurio- 
sas e muita coisa falsa que 
lhes era atribuída, nova- 
mente os trabalhadores 
metalúrgicos são alvo de 
uma campanha provoca- 
tória. Ontem, elementos 
contra-revolucionários 
espalharam em Lisboa o 
boato de que os metalúrgi- 
cos se preparavam para 
ocupar vários Ministérios. 
No meio dessa boataria não 
faltava quem insinuasse 
que se tratava de uma ma- 
nobra comunista. Duas 
mentiras em vez de uma só. 

Mas a grosseira invento- 
na - mais uma - tinha um 
objectivo claro. A suposta 

DISCIPLINA, ORDEM E AUTORIDADE 

«Disciplina», «ordem», «autoridade» são palavras que 
ultimamente muito têm andado na boca de alguns políticos, 
por vezes com ressonâncias que fazem lembrar com dema- 
siada clareza um passado muito próximo em que em nome 
dos mesmos princípios repetidos até à exaustão se atropela- 
ram direitos e se violaram princípios. 

Nomeadamente no que diz respeito às Forças Armadas, a 
disciplina e a autoridade, ou o que é declarado ser a sua 
ausência, ocupam as primeiras páginas dos pasquins da 
contra-revolução e surgem constantemente nas palavras dos 
tenores da reacção. 

A posição do PCP acerca do problema já foi por mais de 
uma vez exposta e apresentada. Disciplina sim, mas ao 
serviço da acção revolucionária, autoridade sim, mas 
baseada no reconhecimento dos objectivos progressistas e 
revolucionários de quem a exerça. 

Mas não deixa de ser curioso lembrar que quem agora fala 
de disciplina e autoridade tem afinal muito pouca autoridade 
para o fazer. 

O PPD que berra aos quatro ventos neste tom, com os seus 
caciques repetindo com poucas diferenças a «ordem nas ruas 
e a paz nas consciências» que bradavam nos discursos com 
que recebiam os ministros do fascismo, não só ameaça pela 
voz dos seus mais destacados dirigentes lançar homens 
armados na contra-revolução directa, como já o pratica. Os 
assaltos às sedes de organizações progressistas liderados 
ou provocados por dirigentes locais do PPD são bem a 
imagem da «disciplina» e da «autoridade»que gostariam de 
ver restaurada em Portugal. 

Por seu lado, os dirigentes sociais-democratas desfazem- 
-se em protestos de fidelidade ao VI Governo e apontam 
dramaticamente a necessidade de respeitar o Governo, de 
restabelecer a ordem que lhe permita governar. Curta memó- 
ria! Curiosas duplicidades! Esses mesmos dirigentes so- 
ciais-democratas esquecem-se que foram eles, na base do 
falacioso pretexto de um «caso República» que engendraram, 
que lançaram há poucos meses a Revolução portuguesa na 
sua mais grave crise, impedindo de governar um Governo 
com claro apoio do povo, um Governo que atalhava decidida- 
mente por uma política revolucionária. Paralisaram a gover- 
nação, iançaram-se na prática subversiva, o dr. Mário Soares 
ameaçou rocambolescamente que o PS paralisaria o País, os 
manifestantes arregimentados pelo PS para Lisboa clamaram 

«assassinos.» contra os soldados que defendiam a Revo- 
lução! Afinal, de que «disciplina», de que «autoridade» 
faiamos? 

E que dizer ainda, no que às Forças Armadas diz respeito, 
dos que tomaram a iniciativa da indisciplina, dos que 
ultrapassaram as estruturas democráticas do MFA, dos que 
tentaram paralisar as estruturas democráticas do Movimento 
das Forças Armadas, da estrutura revolucionária das Forças 
Armadas que pelo seu empenhamento no processo revolu- 
cionário contava com o apoio disciplinado e actuante dos 
militares, de soldados e de marinheiros, sargentos e oficiais? 

Que dizer dos que conspiraram com forças de direita do 
Exército, dos que tentaram o«complot», a divisão, «o 
putsch», só não o conseguindo efectuar pela vigilância 
popular e revolucionária dos trabalhadores, soldados e 
marinheiros? 

A indisciplina começou quando se tentou utilizar a autori- 
dade e a disciplina para objectivos contra-revolucionários. E 
como assim foi, não se trata de indisciplina, mas de defesa da 
revolução, não se trata de negar a autoridade, mas de 
reconstruir uma outra baseada nos interesses da revolução. 

Os exemplos das medidas tomadas por oficiais progres- 
sistas (como foi o caso da solução do problema do CICAP) 
não necessitam de serem acompanhadas por diatribes acerca 
da «disciplina» e da «autoridade» para encontrarem nas 
Forças Armadas acolhimento e cumprimento. As medidas 
progressistas tomadas pelos governos não necessitam de 
apelos à «ordem» e à «disciplina» para encontrarem nos 
trabalhadores apoio e execução. 

As classes trabalhadoras, os trabalhadores civis e farda- 
dos sabem que é na organização e na disciplina que reside a 
sua força. Os seus sindicatos, as suas organizações de 
massas, os seus partidos são exemplos claros de disciplina 
revolucionária. Não necessitam de lições — estão em condi- 
ções de as dar. 

É a reacção a responsável pela indisciplina que favorece a 
contra-revolução — e os factos demonstram-no. 

E o povo português sabe bem o que escondem os apelos 
acéfalos e acríticos à «ordem» e ao «respeito peia autorida- 
de» que agora surgem em algumas bocas e em alguns jornais. 

É defendendo e cumprindo a Revolução que se defendem e 
se cumprem a autoridade democrática, a disciplina revolu- 
cionária, a ordem de uma sociedade onde termine a explo- 
ração do homem pelo homem. 

O sr. Sá Carneiro desponta 
nestes dias como a esperança e 
a estrela da reacção. 

As Revoluções não forjam 
apenas revolucionários. Fa- 
bricam também, naturalmente, 
os dirigentes confra-revoiucio- 
nários que tratam de impedir o 
seu avanço rumo ao progresso. 

Em Portugal, a reacção fas- 
cista - privada dos seus diri- 
gentes anteriores ao 25 de Ab- 
ril, privada de Spínola e dos 
seus companheiros do 28 de 
Setembro e do 11 de Março- 
- parece ter encontrado o ho- 
mem por que esperava, para a 
comandar como guia providen- 
cial, na pessoa do sr. Sá Car- 
neiro. 

O ruidoso secretário-geral 
do PPD é realmente uma figura 
cujo comportamento político 
está a assumir aspectos inquie- 
tantes. O seu partido ocupa 
numerosos Ministérios e secre- 
tarias de Estado no VI Governo 
Provisório. Mas os dirigentes e 
militantes desse partido da bur- 
guesia, capitaneados pelo sr. Sá 
Carneiro, desenvolvem uma 
política abertamente contra-re- 
volucionátia, reaccionária, pró- 
- fascista. No ventre do aparel- 
ho de Estado cresce um tumor 
contra-revolucionário cujo nú- 
cleo é fascista. 

Durante as primeiras sema- 
nas da Revolução, o PPD teve 
dificuldade eni encontrar o 
estilo de actuação que lhe con- 
vinha e se ajustava ao momen- 
to. Curapria-Ihe mostrar-se re- 
volucionário e, ao mesmo 
tempo, resistir com tenacidade 
ao avanço impetuoso do movi- 
mento popular de massas e do 
MFA. Mas o st. Sá Carneiro 

tratava de fazer nos bastidores 
o tipo de trabalho que, se reali- 
zado publicamente, compro- 
meteria o seu partido. Sabe-se 
hoje que papel desempenhou 
na tentativa golpista de Palma 
Carlos, da mesma forma que é 
conhecida a sua actuação nos 
dias que precederam a intento- 
na de «maioria silènciosa». O 
sr. Sá Carneiro não se limitou 
então a conspirar; apoiou a 
manobra de Spínola que visava 
à implantação do estado de sítio 
como porta para uma ditadura 
militar fascista. Deixou nesses 
dias transparecer o seu ódio ao 
nosso Partido; deixou vir à su- 
perfície a outra cara do dirigen- 
te pepedista que desde o 25 de 
Abril pretendia -- aliás sem êxi- 
to - apresentar-se como um re- 
sistente e um democrata. 

Na realidade, as duas ima- 
gens do sr. Sá Carneiro fun- 
dem-se numa só. A máscara do 
parlamentar que na Assem- 
bleia fantoche de Caetano cha- 
mou a atenção por uma indisci- 
plina incomum nas fileiras da 
ANP foi pacientemente con- 
struída por ele próprio e pelos 
seus amigos, com destaque para 
os sinuosos cronistas do «Ex- 
presso». Fascismo não é neces- 
sariamente sinónimo de docili- 
dade. Na Itália vários membros 
do Grande Conselho Fascista 
de Mussolini afirmaram antes 
do 22 que eram revolucionários 
e até «socialistas», como o seu 
próprio chefe. 

O sr. Sá Carneiro politica- 
mente tem de ser encarado pelo 
que diz, pelo que faz, pela linha 
que, antes mesmo de reassumir 
o seu cárgo de secretário-geral, 
defendeu em extensas entrevis- 

tas. E essa linha é uma linha 
neofascista. A sua linguagem 
não é a de um dirigente sociai- 
democrata; é uma linguagem 
com inquietante parentesco 
com aquela que Marcelo Cae- 
tano utilizava nas suas «conver- 
sas em família» pela TV. 

Fala da União Soviética e dos 
países socialistas cm geral com 
o mesmo horror «sagrado» de 
Salazar e Caetano. O seu anti- 
comunismo adquiriu nas últi- 
mas semanas notas patológicas. 
Quem escutou a sua interven- 
ção em Coimbra, quem ouviu o 
discurso no comício pepedista 
do Campo Pequeno, não teve 
dificuldade em identificar um 
ódio cego. Pelo conteúdo e peia 
forma, pela insolência, peia 
agressividade, peio delírio ima- 
ginativo, exprimiu-se como um 
pequeno Goebbels. Até na ob- 
sessão de inverter factos pre- 
senciados por dezenas de mi- 
lhares de pessoas. O sr. Sá 
Carneiro sabe perfeitamente 
que quem foi vítima de «ata- 
ques cobardes no Porto».quem 
promoveu provocações, quenç 
disparou sobre soldados patrio- 
tas e sobre o povo foram os seus 
correligionários, responsáveis 
peia manifestação arruaceira 
contra os soldados, sargentos e 
oficiais do RASP e do CICAP. 
Mas o sr. Sá Carneiro esforça- 
-se por trocar tudo e berra que 
o povo tem o direito de saber 
que os comunistas querem apo- 
derar-se do pdder. O povo tem 
efectivamente o direito de sa- 
ber que o PPD e o seu chefe 
trabalham para um golpe reac- 
cionário, trabalham para a 
guerra civil, trabalham para a 
volta do fascismo O sr. Sá 

Carneiro arremete contra a 
«megalomania triunfalista» dos 
seus adversários, que ultrapas- 
saria as raias do ridículo. Con- 
tudo, a megalomania triunfalis- 
ta é sua quando, nas pontas dos 
pés. gesticulando como um pe- 
quenos cônsul romano, procla- 
ma a grandeza (invisível) do seu 
partido e se exprime como se o 
PPD contasse com a força e as 
armas doS 60 000 milicianos da 
hoste anunciada pelo prof. Emi 
dio Guerreiro, uma espécie de 
nova legião mnssoliniana.. 

Nas suas furibundas investi- 
das anticoniunistas. o sr. Sá 
Carneiro insiste na tese de que 
o «11 de Março não aconteceu 
por acaso». É a tese da reacção 
internacional, a tese fascista 
segundo a qual a grande jorna- 
da foi «uma inventona comu- 
nista». Segundo o sr. Sá Carnei- 
ro, os acontecimentos do 11 de 
Março apenas serviram o PCP. 
É uma «tese» digna de quem a 
formula. Do político que consi- 
dera a descolonização uma 
tragédia, as nacionalizações um 
desastre e a Reforma Agrária 
uma catástrofe. 

O sr. Víarcelo Caetano iden- 
tifica a revolução, que temia, 
como uma tragédia. O sr. Sá 
Carneiro identifica a revolução, 
que vive, como uma tragédia. O 
que para o primeiro era profe- 
cia torna-se para o segundo 
realidade. 

Cotho pode fazer parte de 
um Governo que se propõe 
criar condições para a con- 
strução de uma sociedade a 
caminho do socialismo um par- 
tido que tem como secretário 
gera! um político como o sr, Sá 
Carneiro? 

A MILAGROSA «AJUDA» DOS EUA 

Durante semanas os partidos da burguesia prometeram ao País dezenas e 

dezenas de milhões de contos de «ajuda» externa. Essas promessas eram 

falsas. Os empréstimos oferecidos pelos EUA envolvem operações tradicio- 

nais entre países capitalistas. São créditos vinculados, como os da CEE. E 

em vez de 120 milhões de contos, o mundo capitalista, modestamente, 

oferece apenas 7... 

A CENTRAL DE BOATOS 

CONTINUA ACTIVA 

invasão de Ministérios por 
trabalhadores metalúrgicos 
e a «informação» comple- 
rrfentar de que o PCP esta- 
ria ligado ao anunciado 
plano de ocupação visavam 
criar uma atmosfera de in- 
tranquilidade e temor propí- 
cia a uma resposta de for- 
ças políticas interessadas 
em abrir a porta a medidas 
repressivas. 

O boato não tinha pés 
nem cabeça e o Sindicato 
dos Metalúrgicos apressou- 
se a desmenti-lo, ontem 
mesmo, através da Rádio. 
Mas a manobra não pode 
ser dissociada de outras se- 
melhantes. A central de 
boatos continua muito acti- 
va, o que exige redobrada 
vigilância popular e revolu- 
cionária. 

Nos últimos dias o «lobby» americano em Portugal 
desenvolveu uma actividade intensa, anormal. Esforçou- 
-se por cumprir uma tarefa difícil: persuadir o povo e 
particularmente a pequena burguesia de que os Estados 
Unidos estão dispostos a prestar uma importante ajuda 
económica a Portugal e que numa clara demonstração da 
sinceridade dos seus propósitos decidiram emprestar ao 
país cerca de 2 milhões de contos. 

«Lobby» — aqui fica o esclarecimento para os trabalha- 
dores que desconhecem o termo — é uma palavra inglesa 
que se emprega para designar grupos de pressão interes- 
sados em favorecer determinados negócios ou em impôr 
uma linha política. O «lobby» americano em Portugal, na 
sua acepção mais ampla, é constituído por todos os 
elementos, civis e militares, que sendo portugueses 
desenvolvem esforços para impor soluções e pontos de 
vista que correspodem a interesses dos Estados Unidos. 

O extraordinário relevo que a imprensa privada deu nas 
suas colunas ao noticiário relativo ao pretenso empréstimo 
de 80 milhões de dólares que os EUA teriam concedido a 
Portugal é demonstrativo da fé desses jornais e jornalistas 
reaccionários. Na realidade 35 desses 80 milhões constitu- 
em uma «ajuda» que havia sido anunciada há vários 
meses, discutida no Congresso e aprovada em princípio. 
Isso não significa que tais créditos possam vir a ser 
utilizados. Mas essa é outra história à qual voltaremos. 

Da quantia restante, 35 milhões de dólares destinam-se 
a assistência aos retornados de Angola. É significativo que 
a nota divulgada pela Casa Branca saliente tão enfatica- 
mente a preocupação do governo dos EUA e do seu 
presidente peio destino dos «refugiados de Angola». 
Estamos portanto diante de uma «ajuda» canalizada, uma 
ajuda que se destina numa proporção de 40 porcento para 
uma finalidade específica fixada pelos Estados Unidos e 
não pelo país teoricamente beneficiado. Nada se diz sobre 
as formas que assumirá a «assistência americana aos 
refugiados», mas tudo indica que os 35 milhões de dólares 
não serão postos à disposição do Governo português para 
que seja ele a determinar as modalidades da «ajuda». Os 
precedentes, em situações semelhantes, justificam o 
temor de que Washington reserve para si essa tarefa de 
«solidariedade». Quanto aos 10 milhões restantes também 
não serão dólares utilizáveis livremente pelo Estado 
português. Irão direitos para os cofres da Boeing. Desti- 
nam-se a garantir o pagamento de um Jumbo já encomen- 
dado pela TAP àquela fábrica americana e cuja entrega 
estaria sendo adiada por falta de garantias adequadas. 

O EXEMPLO 
DA AMÉRICA LATINA 

Resta saber como receberá Portugal os 35 milhões 
relativos ao empréstimo cuja concessão em alturas dife- 
rentes foi anunciado, sempre como iniciativa nova. Nada é 
claro a tal respeito. Nada é alguma vez claro no tocante a 
empréstimos concedidos pelos Estados Unidos a países 
capitalistas subdesenvolvidos. Em muitas ocasiões o 
Congresso, à última hora, invocando pretextos absurdos, 
embarga os créditos prometidos. O mais comum, porém, é 
ligar essa «ajuda» a condições que são politicamente 
inaceitáveis e economicamente ruinosas. 

Parece, assim, oportuno recordar o que costuma 
acontecer. E não é na Europa industrializada que devemos 
procurar paralelos, com o agrupamento de que somos 
geograficamente uma país europeu. Tão pouco na África 
onde o nível das forças produtivas é atrasadíssimo. Na 
América Latina, contudo, encontramos exemplos adequa- 
dos, tanto por se tratar de países onde os monopólios 
americanos têm grandes interesses como peio facto de 
haver naquele Continente países cujo nível de desenvolvi- 
mento económico e o rendimento per capita apresentam 
afinidades com Portugal. 

Como encaram esses países a ajuda económica dos 
EUA? Tivemos um exemplo expressivo no consenso de 
Vina dei Mar em 1969 quando 20 Repúblicas latino-ameri- 
canas concluíram que a ajuda económica americana, nas 
suas fórmulas tradicionais, tinha um carácter espoliativo. 
Gabriel Valdez, então ministro dos Negócios Estrangeiros 
de Eduardo Frei, apesar de ser uma personalidade 
conservadora, um democrata cristão chileno, não hesitou, 
como presidente da Conferência, em afirmar que existia 

nas sociedades latino-americanas uma contradição entre 
desenvolvimento e capital estrangeiro. «O investimento 
privado estrangeiro — disse, numa declaração famosa — 
tem significado e significa hoje para a América Latina, que o 
volume de recursos sajdo do nosso Continente é muitas 
vezes superior aquele que aqui é investido. O nosso capital 
potenojai está a diminuir , ao passo que os iucros do capital 
(estrangeiro) aqui investido crescem e se multiplicam a 
uma taxa enorme, mas no exterior e não nos nossos 
países». 

Nixon mobilizou os melhores economistas das melho- 
res universidades dos EUA para refutar as conclusões de 
Vina de! Mar. Mas o resultado desse esforço foi decepcio- 
nante. Em economia a mentira pode ser desmascarada 
com uma grande clareza, em certos casos. No caso da 
«ajuda» americana, por exemplo. A diferença entre a 
entrada liquida de investimentos americanos e a remessa 
de lucros das empresas das suas filiais para os EUA no 
período compreendido entre 1960-68 representou para a 
América Latina um deficit de 6.700 milhões de dólares 
(aproximadamente 180 milhões de contos), segundo as 
rigorosas estatísticas da CEPAL, organismo da ONU. 
Aliás, um estudo da própria OEA — organização corrupta, 
dominada por Washington — demonstra que no final da 
década de 60, e sem contar royaltiese outros encargos, por 
cada dólar gerado por investimentos americanos na região 
eram remetidos para os EUA nada menos de sete (CIAP, 
United States Economic Cooperation With Laíin América, 
11 de Maio de 73, pag. 112). 

PATERNALISMO HIPÓCRITA 

Quem define o Código de Investimentos são os 
monopólios com a ajuda fraternal da Casa Branca, do 
Departamento de Estado e, por vezes, do Pentágono. 

No Perú a situação é particular. Mas os investimentos 
privados obedecem ali a normas impostas por um governo 
que tem uma política claramente anti-imperialista, incom- 
patível com as teses defendidas em Portugal pelos partidos 
da burguesia quando imploram a ajuda da CEE e do 
imperialismo americano. O governo do Perú nunca aceitou 
empréstimos e créditos oferecidos de acordo com as 
regras tradicionais fixadas pelos EUA. 

O paternalismo hipócrita dos EUA é de rotina quando os 
seus dirigentes conseguem dar ao governo de determina- 
do país a ilusão de que está a ser ajudado, quando na 
realidade apenas foram criadas condições para reforçar 
laços de dependência económica e política. É sintomático 
que o sr. Henry Kissinger tenha, finalmente, trocado a 
linguagem arrogante por urna doce humildade quando se 
refere ao nosso País. Agora, define o «auxílio» dos Estados 
Unidos a Portugal como «uma manifestação da preocu- 
pação norte-americana pelas pessoas deslocadas e uma 
demonstração de apoio à evolução política em Portugal». 
Por outro lado, o presidente Ford manifesta a sua admi- 
ração pelos esforços tendentes à «instauração de um 
governo democrático em Portugal». 

A Revolução Portuguesa não recebe lições de demo- 
cracia dos dirigentes de um país que é a fortaleza do 
capitalismo monopolista, um país cujo governo, cujos 
monopólios são responsáveis pela exploração, pela misé- 
ria, pela fome de centenas de milhões de trabalhadores 
espalhados pelo mundo. Podemos, contudo, estar certos 
de que o «lobby» americano ampliará a sua campanha de 
mentiras em torno da generosa «ajuda» do imperialismo 
americano. Com a cooperação entusiástica da imprensa 
reaccionária, da «Luta» ao «Expresso», passando pelo 
«Tempo» e o «Jornal Novo». - 

Há um pequeno, mas importante pormenor sobre o 
qual os adeptos das teorias do PS e do PPD sobre a 
«ajuda» externa e investimentos privados estrangeiros se 
mantêm estranhamente silenciosos. Há poucas semanas 
ainda, falavam à boca pequena de 120 milhões de contos 
que seriam emprestados a Portugal. Onde está esse 
dinheiro? Que é feito desse anunciado rio de ouro? Até 
agora, somadas as promessas de créditos aos emprésti- 
mos dependentes da aprovação de projectos, somada a 
«ajuda» da CEE à «ajuda» dos EUA, apuram-se uns 
escassos 7 milhões de contos que, apesar de tanta 
generosidade, custarão ao país uns 9 milhões. E o resto? 
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encontro nacional do mom CONFERÊNCIA DOS PARTIDOS COMUNISTAS 

O processo revolucionário português exige que a 

mulher se coloque ao lado do homem na construção 

do socialismo. A actividade do MDM constitui um 

importante contributo nesse sentido 

Na construção de um 
Portugal democrático rumo 
ao socialismo, na luta pela 
edificação da sociedade 
sem classes onde seja 
banida para sempre a ex- 
ploração do homem pelo 
homem, as mulheres têm 
um papel importante a de- 
sempenhar. Como traba- 
lhadoras, operárias ou cam- 
ponesas, intelectuais ou 
empregadas, mulheres ou 
mães, as mulheres devem 
colocar-se ao lado dos ho- 
mens e juntos, lado a lado, 
construírem a sociedade 
nova, mais justa, mais feliz. 

O MDM, Movimento De- 
mocrático de Mulheres, 
desde a sua fundação, tem 
estado sempre na luta con- 
tra a descriminação social, 
política, económica é cultu- 
ral a que as mulheres portu- 
guesas foram sujeitas. Im- 
portante movimento unitário 
de mulheres, o MDM reali- 
zou, no passado domingo, o 
seu Encontro Nacional de 
Activistas, em que foram 
debatidos e aprovados do- 
cumentos e conclusões so- 
bre problemas fundamenta- 
is que afectam a mulher em 
Portugal. 

Após a abertura as parti- 
cipantes no Encontro dividi- 
ram-se em três grandes 
grupos de trabalho para tra- 
tarem das seguintes ques- 
tões: «O MDM e ó seu papel 
na organização das mulhe- 
res», «A Mulher no trabalho, 
na indústria, na agricultura e 
nos serviços», « A Mulher 
na família e na sociedade». 

Em consequência dos 
debates surgidos no seio 
destes grupos de trabalho, 
foram aprovadas em plená- 
rio algumas disposições. 
Decidiu-se, nomeadamen- 
te, lutar pela criação de um 
órgão estatal que centralize 
todas as iniciativas em re- 
lação à infância, e exigir do 
Ministério dos Assuntos So- 
ciais a rápida definição da 
sua política neste campo. 

A luta contra a segre- 
gação sexual na remune- 
ração de trabalho, condição 
indispensável para a eman- 
cipação da mulher, foi igual- 
mente uma das conclusões 
resultantes dos debates an- 
teriormente realizados. 

No decorrer do Encontro 
Nacional do MDM proce- 
deu-se, ainda, à aprovação 
dos estatutos e à eleição da 
direcção nacional, que ficou 
com a seguinte compo- 
sição: Carolina Mega, Dulce 
Rebelo e Luisa Amorim 
(Lisboa), Isabel Abrantes 
(Setúbal), Ana Rosa (Avei- 
ro), Esmeralda Rosa (Coim- 
bra), Leonor Patrício (Por- 
to), e Fernanda Patrício 
(Beja). Foi igualmente eleita 
a representação portugue- 
sa ao próximo Congresso 
Mundial das Mulheres, que 

se realizará em Berlim de 24 
a 26 de Novembro. Da dele- 
gação portuguesa fará 
parte, como convidada de 
honra, a escritora Maria La- 
mas, grande combatente 
antifascista. 

O reforço da organização 
unitária das mulheres é uma 
das tarefas importantes na 
construção de um Portugal 
democrático. 

O Encontro Nacional do 
MDM constituiu um impor- 
tante passo nesse caminho. 
Só a participação activa das 
mulheres nas lutas diárias 
do processo revolucionário, 
ao lado dos seus compa- 
nheiros, poderá levar a bom 
termo as tarefas que se 
deparam ao povo português 
na construção do socia- 
lismo. 
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A CLASSE OPERARIA 

LOTA EM FAMALICÃO 

NA DEFESA DAS UBERDADES 

Nas empresas, nos locais de trabalho, os trabalha- 

dores de Famalicão desenvolvem uma luta cons- 

tante contra todas as manobras de sabotagem e 

de manipulação contra-revolucionária 

Após os actos de vandalismo praticados por forças contrarevolucionárias, por 
agitadores e terroristas ao serviço dos patrões da Têxtil, contra o nosso Centro de 
Trabalho de Vila Nova de Famalição, o povo trabalhador desta importante zona 
industrial do distrito de Braga de imediato verificou quem é efectivamente o seu 
principal inimigo, quem de facto se opõe à prática das suas liberdades. 

Foi, pois, dentro dum ambiente generalizado de repúdio pelos actos de violência 
fascista aqui praticados que os militantes comunistas decidiram reocupar o Centro, 
demonstrando assim confiança, firmeza e uma profunda compreensão daquilo que se 
passara e da necessidade de defender as conquistas democráticas já alcançadas. 

Mas não é só aqui que os trabalhadores de Famalicão avançam na conquista e na 
defesa das liberdade. Nas suas empresas, nos seus locais de trabalho, há uma luta 
constante contra todas as manobras de sabotagem e de manipulação dos trabalha- 
dores. 

Na Têxtil Manuel Gonçalves, alguns dos trabalhadores, manobrados pelos 
lacaios do patrão aquando da deposição da Comissão Sindical, vão tomando 
consciência de que eram bem mais defendidos e perspectivados para melhores 
processos reivindicativos com a anterior do que com a actual, dado que não vêem 
nesta Comissão uma disposição para se pôr decididamente ao lado dos trabalhadores 
em prejuízo dos interesses do patronato. 

Na CARIDES, empresa de tecelagem com cerca de 1.200 operários, a 
administração começou por suspender elementos da Comissão de Trabalhadores sob 
o pretexto de serem «agitadores dos trabalhadores». Há, por exemplo, o caso dum 
trabalhador que eles preferiram ter suspenso em casa, sem perda de vencimento, a 
tê-lo na empresa. Posteriormente, tentaram suspender um delegado sindical. 
Recentemente, no dia 10 deste mês, tentaram suspender mais um delegado sindical. 
Perante isto, os trabalhadores decidiram paralisar totalmente a empresa, no dia 
seguinte. Esta paralisação foi suficiente para que o patrão readmitisse este delegado 
sindical, e anulasse as duas anteriores suspensões. 

Na Empresa Fabril de Vermoim, que conta com cerca de 160 operários, houve 
há meses uma paralisação de cinco dias, para obterem o pagamento do salário 
mínimo, que veio a redundar numa importante vitória dos trabalhadores. Agora, ao 
sentir que a Comissão de Trabalhadores defende efectivamente os trabalhadores 
contra todas as arbitrariedades, o patrão tenta tudo por tudo para desfalcar a 
empresa. Assim, há cerca de um mês, pôs a fábrica a laborar a quatro dias. Entretanto, 
nos outros dias em que os trabalhadores não se encontravam na empresa, retirava fio 
em grandes quantidades levando-o para uma outra empresa sua, a SAFIL. Ao terem 
conhecimento disto os trabalhadores da Empresa Fabril de Vermoim decidiram 
retomar o trabalho durante os outros dois dias. A par desta manobra de sabotagem, 
sabem ainda os trabalhadores da Empresa da recusa das encomendas. Neste 
momento os trabalhores estão firmemente decididos a prosseguir o seu trabalho e a 
sua luta no sentido de defender intransigentemente os seus interesses, propondo-se 
mesmo avançar, se necessário, para outras formas de luta. 

Na «Sampaio Ferreira», de Riba D'ave, empresa onde laboram cerca de 1 600 
trabalhadores, o patrão, através dum grupo de lacaios seus, tentou gerar um 
movimento contra a Comissão Sindical, propondo que ela fosse deposta e se 
realizassem eleições com urna para eleger uma nova Comissão Sindical. Entretanto, 
no dia previsto, o repúdio por esta fantochada ficou bem visível quando a urna foi 
feita bola nos pés dos trabalhadores. 

E OPERÁRIOS DA EUROPA 

Na reunião do grupo de trabalho encarregado de elaborar um projecto de 

documento para a Conferência, os delegados dos 27 partidos presentes 

aprovaram duas resoluções condenando as ditaduras franquista e chilena e 

expressando a total solidariedade com os comunistas e patriotas de Espanha e 

do Chile 

Reuniu-se em Berlim, nos 
dias 9 e 10 deste mês, o grupo 
de trabalho previsto pela co- 
missão-de redação no decorrer 
da reunião preparatória de Bu- 
dapeste com vista à Conferên- 
cia dos partidos comunistas e 
operários da Europa. 
Estiveram presentes delega- 
ções dos seguintes 27 partidos 
comunistas e operários: Partido 
Comunista da Bélgica, Partido 
Comunista Búlgaro, Partido 
Comunista da Dinamarca, Par- 
tido Comunista Alemão, Parti- 
do Socialista Unificado da Ale- 
manha, Partido Comunista da 
Finlândia, Partido Comunista 
Francês, Partido Comunista da 
Grécia, Partido Comunista da 
Grã-Bretanha, Partido Comu- 
nista da Irlanda, Partido Comu- 
nista Italiano, Liga dos Comu- 
nistas da Jugoslávia, Partido 
Comunista Luxemburguês, 
Partido Comunista da Norue- 

ga, Partido Comunista da Áus- 
tria, Partido Operário Unifica- 
do Polaco, Partido Comunista 
Português, Partido Comunista 
Romeno, Partido Comunista 
da Esquerda (Suécia), Partido 
do Trabalho da Suíça, Partido 
Comunista da União Soviética, 
Partido Comunista de 
Espanha, Partido Comunista 
da Checoslováquia, Partido 
Comunista Turco, Partido 
Operário Socialista Húngaro, 
Partido Socialista Unificado de 
Berlim Ocidental e Partido 
Progressista do Povo Trabalha- 
dor de Chipre. 

O Partido Comunista Portu- 
guês esteve representado nesta 
terceira sessão do referido 
grupo de trabalho pelos cama- 
radas Sérgio Vilarigues, mem- 
bro do Secretariado e da Co- 
missão Política do Comité Cen- 
tral, e Carlos Aboim Inglês, 
membro do CC do nosso 

Partido. 
Os participantes na sessão do 
grupo de trabalho aprovaram 
duas resoluções. A primeira, 
respeitante a Espanha, afirma: 

Em nome de milhões de co- 
munistas, nós, representantes 
de 27 partidos comunistas e 
operários da Europa, protesta- 
mos energicamente contra os 
novos crimes da ditadura de 
Franco, que provocam uma 
vaga de indignação e inúmeros 
protestos em todo o mundo. 

Face ao agravamento da re- 
pressão que põe ainda mais em 
evidência a fraqueza e o ana- 
cronismo do último regime fas- 
cista dó nosso continente, rea- 
firmamos a nossa vontade de 
prosseguir a nossa grande soli- 
dariedade com a luta do Parti- 
do Comunista de Espanha, de 
todos os democratas e patriotas 
espanhóis. Saudamos o pode- 
roso movimento de solidari- 

SOLIDARIEDADE DA RDA 

Dezenas e dezenas de mensagens chegam-nos todos 

os dias expressando a solidariedade dos trabalhadores 

da República Democrática Alemã para com a Revo- 

lução Portuguesa e o nosso Partido 

«Os camponeses coope- 
radores da República De- 
mocrática Alemã sabem 
através da sua própria expe- 
riência o que significam as 
conquistas do povo» — afir- 
ma-se numa mensagem de 
solidariedade para com a 
luta dos camponeses pro- 
gressistas do nosso País. 

Salientando mais adiante 
que só após o fim,da guerra e 
o esmagamento do fascismo 
foi possível tornar uma rea- 
lidade a Reforma Agrária na 
qual milhões de trabalhado- 
res rurais e pequenos cam- 
poneses receberam terras 
expropriadas aos grandes la- 
tifundiários, a mensagem 
acrescenta que «os coopera- 
dores rurais da RDA sabem 
igualmente o que significa 
defender as conquistas da 
Revolução, pois nos primei- 
ros tempos não faltaram os 
ataques da reacção imperia- 
lista, tanto do interior como 
do estrangeiro, no sentido 
de fazer voltar tudo à situ- 
ação anterior». 

A experiência da sua luta 
leva hoje os cooperadores 
rurais da República De- 
mocrática Alemã a «mani- 
festarem a sua solidariedade 
com os trabalhadores agrí- 
colas e os camponeses por- 
tugueses que, juntamente 
com os operários, os milita- 
res e outros antifascistas, 
lutam pela defesa de uma 
conquista revolucionária 
bem definida, a Reforma 
Agrária, e pelo seu desen- 
volvimento». 

Aliás, a luta dos trabalha- 
dores agrícolas portugueses 
pela Reforma Agrária tem 
merecido ampla solidarie- 
dade dos camponeses ale- 
mães, que não hesitam em 
exprimi-la. 

Declarando que «aqueles 
que procuram reter o pro- 
gresso social em Portugal 
merecem o desprezo dos po- 
vos», cerca de noventa 
membros da cooperativa 
«Pionier», em Mittelherigs- 
dorf, na RDA, afirmam 
numa mensagem: 

«Há trinta anos, a refor- 
ma agrária democrática tor- 
nou-nos agricultores verda- 
deiramente livres e abriu- 
nos o caminho para o traba- 
lho cooperativo. Se hoje os 
grandes proprietários agrí- 
colas de Portugal e os seus 
lacaios querem convencer os 
trabalhadores agrícolas de 
que a Reforma Agrária põe 
em perigo ã produção agrí- 
cola e que conduz à fome e à 
miséria, isso não passa de 
mentiras contra-revolucio- 
nárias. Nós estamos bem co- 
locados para o saber, visto 
que seguimos esta via. E a 
nossa vida conheceu mu- 
danças decisivas. No seio 
das cooperativas os agricul- 
tores e os trabalhadores ru- 
rais chegaram juntos ao 
bem-estar. A mecanização 
facilita-nos o trabalho, os 
nossos filhos vêem abrir-se- 
Ihes as portas de todas as 
escolas. A produção é maior' 
do que antigamente. Há 
vinte e cinco anos um trabal- 

hador agrícola fornecia ali- 
mentação a nove pessoas, 
hoje fornece-a a vinte e 
oito.» 

«Eis tudo o que deseja- 
mos aos trabalhadores agrí- 
colas e aos agricultores por- 
tugueses.» 

Muitas outras mensagens 
se têm seguido, de solidarie- 
dade com a luta que os 
trabalhadores agrícolas 
levam a efeito no nosso País 
pela concretização efectiva 
da Reforma Agrária que 
forças reaccionárias preten- 
dem agora destruir, ora pro- 
curando lançar trabalhado- 
res contra trabalhadores, 
ora impedindo os créditos 
ou facilidades na aquisição 
de alfaias agrícolas, semen- 
tes e adubos. 

Mas também a juventude 
da República Democrática 
Alemã tem expresso bem 

alto a sua solidariedade para 
com a Revolução Portugue- 
sa, tendo sido recebidas 
mensagens de apoio da Ju- 
ventude Livre Alemã, de 
Halle, dos jovens operários 
do Complexo da Construção 
Civil de Berlim, dos jovens 
da aldeia de Bruchstedt, dos 
alunos da 14.a Escola Geral 
de Berlim e dos Jovens Pio- 
neiros de Luckan. 

Por outro lado também 
através da direcção do Parti- 
do Comunista Português fo- 
ram recebidos nos últimos 
dias mais de oitenta telegra- 
mas manifestando a solida- 
riedade dos trabalhadores 
da RDA, nomeadamente de 
professores, operários, co- 
missões de moradores, etc., 
para com a luta que as mas- 
sas trabalhadores portugue- 
sas travam na defesa da Re- 
volução. 

OS 47 ANOS 

DO PC PERUANO 

O Partido Comunista Peruano comemorou, no 
dia 7, 47 anos de existência. O aniversário quase 
coincidiu com a ampla discussão, em sessão 
plenária do Comité Central, do informe apresen- 
tado, em nome da Comissão Política, pelo secre- 
tário geral, camarada Jorge dei Prado. Trata-se, 
num momento decisivo da Revolução Peruana — 
que acaba de dar grandes passos em frente — de 
uma importante análise da situação política, da 
posição e das tarefas que os comunistas perua- 
nos se propõem levar adiante, entre as quais 
figura em primeiro lugar «a luta pela unidade de 
todas as forças revolucionárias e a participação 
activa das massas populares no processo revo- 
lucionário». 

Ao recordar a data, o «Avante!» associa-se 
também às homenagens prestadas pelo partido 
de Maríategui ao seu fundador. José Carlos 
Mariategui viveu apenas 35 anos. Mas o seu 
pensamento tornou-se com o tempo universal. 
Não pertence apenas aos comunistas peruanos. 
Hoje é um património cultural e ideológico da 
América e de todas as forças progressistas da 
humanidade. 

edade que actualmente se de- 
senvolve, unindo comunistas, 
socialistas, sociais-democratas, 
cristãos e outros democratas e 
que testemunha as novas possi- 
bilidades que se oferecem à luta 
por uma Europa liberta do fas- 
cismo. 

Exigimos que seja posto 
termo às bárbaras execuções, 
ao terror e a todas as persegui- 
ções de que são vítimas os 
antifascistas espanhóis e que 
sejam libertados todos os pre- 
sos políticos. 

A outra resolução aprovada 
é do seguinte teor: 

«A clique militar fascista chi- 
lena, já responsável por milha- 
res de sacrifícios humanos, 
ameaça uma vez mais a vida de 
numerosos patriotas. Em fla- 
grante violação de todas as 
regras de direito1, levantaram 
um processo contra Luis Cor- 
valan e outras cem personalida- 

des da Unidade Popular, com a 
mesma perfídia que caracteriza 
o atentado recentemente co- 
metido contra Bernardo Leigh- 
ton, eminente dirigente exilado 
do Partido Cristão-Democrata 
Chileno. 

Nós, representantes de 27 
partidos comunistas e operários 
reunidos em Berlim, condena- 
mos o massacre, o terror san- 
grento, a arbitrariedade e a 
violação dos direitos do homem 
no Chile. Expressamos a nossa 
profunda solidariedade com 
Luís Corvalan e seus compa- 
nheiros, com a luta que travam 
os comunistas, os socialistas, 
todos os democratas e antifas- 
cistas do Chile contra a Junta. 

Com todas as forças demo- 
cráticas^ exigimos a imediata 
libertação de Luís Corvalan e 
de todos os patriotas presos, o 
restabelecimento das liberda- 
des democráticas no Chile». 

uttÊa 

Conheça a realidade do primeiro país de operários 
e camponeses do mundo! 

Conheça as grandes transformações sociais e 
económicas que inauguraram uma nova era na 
história da humanidade! 

Do país mais atrasado da Europa, que era, ainda 
em 1917, a URSS transformou-se, no curto espaço de 
50 anos, e apesar das destruições de que foi vítima em 
duas agressões imperialistas, num dos países mais 
avançados do mundo! 

AS GRANDES CONQUISTAS DOS 
TRABALHADORES 

A nacionalização da indústria. 
A entrega da terra dos grandes agrários aos 

pequenos e médios camponeses. As cooperativas — 
instrumento do aumento da produção nos campos. 

O ensino completamente gratuito em todos os 
níveis. Dez anos de escolaridade obrigatória. 

A reforma para todos os trabalhadores da cidade e 
do campo — aos 60 anos para os homens e aos 55 para 
as mulheres. 

A renda de casa mais baixa do mundo — 4 a 5 por 
cento do orçamento da família. 

Assistência médica completamente gratuita — os 
médicos ganham um ordenado fixo como qualquer 
outro trabalhador. 

Uma edição da Agência Novosti — Praça Andrade Caminha, 3 — 
Lisboa 5 — tel. 77 46 24 

A VENDA 
O NÚMERO 5 

Assinatura anual 

Cada 
Pág- 

numero 
— 90300 
cora 80 

— 10300 

Todos os novos assinan- 
tes que enviarem a sua 
inscrição até 30/11 re- 
ceberão um livro sobre a 
URSS! 

(Só é possível a assinatura a partir do número 3) 

VIDA DO PARTIDO 

EXCURSÃO 
A FAMALICÃO 

No seguimento de toda uma 
campanha de apoio aos Centros 
de Trabalho assaltados e dèstruí- 
dos pelas forças reaccionárias do 
Centro e Norte do país, vai a Célula 
do Banco Nacional Ultramarino 
realizar uma excursão a Vila Nova 
de Famalicao nos dias 25 e 26 do 
corrente. 

Considerando que, para além do 
apoio financeiro, é muito impor- 
tante o apoio moral a dar aos 
camaradas daqueles Centros, 
apela-se para a participação dos 
camaradas de Lisboa. Levemos a 
nossa presença e a nossa home- 
nagem directa até àqueles que 
defenderam os Centros do nosso 
Partido, arriscando as próprias 
vidas. 

Pede informações e inscreve-te 
no teu Centro de Trabalho, na tua 

Célula ou no Organismo dos Ban- 
cários. 

BLANQUI TEIXEIRA 
EM ESPINHO 

O camarada Blanqui Teixeira, da 
Comissão Política do Comité Cen- 
tral do Partido Comunista Portu- 
guês, participa amanhã em 
Espinho num comício promovido 
pela organização local do nosso 
Partido. 

O comício terá lugar no pavilhão 
do Sporting de Espinho, com inicio 
às 21 e 30 horas. 

FESTA POPULAR 
NA AMEIXOEIRA 

Realiza-se no próximo domingo, 
a partir das 10 e 30 horas, no 
Parque de Santa Clara, na Amei- 

Visite aslIVRARIAS 
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Avift- 26 

xoeira, uma festa popular, numa 
iniciativa da organização da 6.' 
zona de Lisboa do PCP. 

A festa incluirá uma manhã in- 
fantil, com artes plásticas e despor- 
to, à qual se seguirá um piquenique 
e uma tarde cultural e recreativa. 

COMÍCIO-CONVÍVIO 
DO ORGANISMO 

DOS ESCRITÓRIOS 

Organizado pela direcção do Or- 
ganismo dos Escritórios do Partido 
realiza-se amanhã, às 21 horas, no 
Pavilhão dos Desportos, um comi- 
cio-convivio integrado na campan- 
ha de fundos «Pedro Soares-Maria 
Luísa Costa Dias». 

Na parte de comício intervirá um 
camarada da direcção do nosso 
Partido, realizando-se seguida- 
mente um canto livre. 
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OS CAMPONESES DO NORTE EXIGEM A APLICAÇÃO 

DAS MEDIDAS PROMULGADAS PELO V GOVERNO 

A comissão do nosso Partido para o trabalho camponês no Norte divulgou 

um documento no qual se faz o ponto da situação e se apontam os caminhos 

para a concretização da Reforma Agrária, velha aspiração também dos 

agricultores nortenhos 

1, Com a Revolução ini- 
ciada em 25 de Abril, rumo à 
Democracia e ao Socialis- 
dio, os pequenos e médios 
agricultores e assalariados 
rurais, todos os que vivem 
do trabalho da terra, viram 
pela primeira vez uma 
esperança de melhoria no 
seu futuro. 

Mas, se no Sul, a organi- 
zação e unidade dos cam- 
poneses, através das Ligas 
e Sindicatos, superaram as 
deficiências e os entraves 
dos vários Governos Pro- 
visórios alcançando con- 
quistas importantes no do- 
mínio da Reforma Agrária, 
já no Norte a situação dos 
pequenos e médios agricul- 
tores não sofreu as transfor- 
mações que seria de espe- 
rar dentro de uma política 
de democratização política 
e social e de profundas alte- 
rações económicas. 

Muitas das medidas 
agrárias progressistas dos 
Governos pós-25 de Abril 
têm sido sabotadas e entra- 
vadas nos vários organis- 
mos do aparelho de Estado, 
situação que se agrava com 
a ausência de fortes organi- 
zações de classe que-de- 
fendam os interesses dos 
pequenos e médios agricul- 
tores. 

Isto significa que, no 
Norte, o avanço da Reforma 
Agrária depende, mais, a 
curto prazo, de uma decidi- 
da e efectiva política de 
apoio aos camponeses por 
parte do Governo, do que 
um movimento popular que 
imponha um determinado 
ritmo de transformações 
económico-sociais, pois, 
como se disse, a organi- 
zação de classe dos cam- 
poneses do Norte apresen- 
ta ainda grandes debilida- 
des, por razões facilmente 
compreensíveis. 

l. ,0 V Governo foi, de 
todos pies, o que mais se 
esforçou para atrair ao pro- 
cesso revolucionário as am- 
plas camadas do campesi- 
nato do Norte. Medidas 

como a abolição dos foros, 
a aprovação da lei dos bal- 
dios, o decreto do sanea- 
mento das cooperativas, a 
baixa de preço dos adubos, 
a abolição de impostos so- 
bre os veículos de tracção 
animal, uma melhoria da 
intervenção das Juntas Na- 
cionais no mercado dos 
produtos agrícolas e pecuá- 
rios, o estabelecimento dum 
crédito especial para as ex- 
plorações colectivas, a 
saída das tabelas dos valo- 
res máximos das rendas e 
outras — medidas deste 
género contribuíram para 
aliviar o justo descontenta- 
mento dos pequenos e 
médios agricultores, melho- 
rar, a médio prazo, o seu 
nível de vida, enfim, ganhar 
as massas rurais para o 
processo revolucionário, 
ou, pelo menos, subtraí-las 
à manipulação reaccioná- 
ria. Tudo indicava que se 
tinha trilhado seriamente o 
caminho necessário da Re- 
forma Agrária no Norte. 

3. Mas a formação do VI 
Governo Provisório, ime- 
diatamente veio enevoar a 
esperança dos pequenos e 
médios agricultores e até 
dos assalariados rurais do 
Sul, que têm deparado com 
uma série de «burocracias» 
para continuarem com a ex- 
ploração das herdades co- 
lectivas e a expropriação 
dos latifúndios. Mas com os 
assalariados alentejanos 
não terémos muito que nos 
preocupar, pois desde há 
muito tempo eles têm dado 

provas da sua força e capa- 
cidade de decidir e avançar 
na Reforma Agrária e rumo 
ao Socialismo. 

Quanto aos agricultores 
do Norte, há sérios riscos de 
se recuar na aplicação de 
medidas profundamente 
progressistas tomadas pelo 
V Governo Provisório e até 
anteriores a esse Governo. 
O que abre caminho favorá- 
vel à reacção dos grandes 
proprietários e absentistas 
que têm explorado misera- 
velmente os que trabalham 
a terra. 

Assim, ao decidir a sus- 
pensão dos decretos apro- 
vados pelo V Governo Pro- 
visório e que ainda não fo- 
ram promulgados (assina- 
dos pelo Presidente da Re- 
pública) o VI Governo está a 
por em causa: 

- a lei dos baldios, que 
garante a entrega desses 
terrenos roubados pelo fas- 
cismo aos seus legítimos 
utentes; 

- o decreto da abolição 
dos foros, imposto medieval 
que milhares de campone- 
ses desejam ver extinto. 

Por outro, lado certas 
pressões de grandes pro- 
prietários junto ao Ministério 
da Agricultura causam a to- 
dos os pequenos e médios 
agricultores a legítima preo- 
cupação de verem alterado 
o decreto sobre o sanea- 
mento das cooperativas. 
Este decreto, a ser levado à 
prática, contribuirá de modo 
decisivo para varrer das di- 
recções das cooperativas 

(passando pelas adegas) 
todos os que até 'agora têm 
dominado e explorado a seu 
bel-prazer a maioria dos as- 
sociados e os agricultores 
em geral. Por exemplo: 

Neste momento, o Douro 
está a ser mais uma vez 
palco de uma movimen- 
tação reaccionária no senti- 
do de se exigir ao Gqverno a 
abolição do decreto de sa- 
neamento das cooperati- 
vas, nomeadamente das 
Adegas Cooperativas, o 
que só favoreceria os gran- 
des proprietários e capita- 
listas, que estão por detrás, 
ou mesmo à frente, dessas 
manobras. 

4. Perante isto — e de 
decerto mais «recuos» se 
seguirão... — os pequenos 
e médios agricultores do 
Norte têm o direito de exigir 
ao VI Governo a defesa das 
conquistas já alcançadas e 
a aplicação imediata das 
medidas progressistas de- 
cididas pelos Governos an- 
teriores, nomeadamente 
pelo V. 

Impõe-se que todos os 
pequenos e médios agricul- 
tores se mantenham alerta 
e exijam do VI Governo uma 
política «clara» em relação 
à lavoura. 

Os pequenos e médios 
agricultores não apoiarão 
qualquer política de direita, 
mesmo que pressionados 
pelas forças reaccionárias 
porque, independentemen- 
te das ideologias, o que 
interessa aos camponeses 

l| 

Si 
I 

OS AGRICULTORES DIZEM NÃO AOS FOROS I 

Pequenos e médios agricultores manifestam determinação e firmeza na luta 

contra os injustos impostos a que estão sujeitos 

Aproveitamos esta nossa 
concentração para daqui di- 
zer ao Governo que não só 
exigimos a imediata extin- 
ção dos foros e restituição 
dos baldios ao Povo, cujos 
decretos-lei já foram apro- 
vados pelo V Governo Pro- 
visório, como é necessário 
que sejam revistos todos os 
outros impostos e taxas de 
forma a que pague mais 
quem mais rico for. De 
contrário os grandes conti- 
nuarão a engordar e os pe- 
quenos cada vez terão 
menos. 

Estas palavras, que re- 

flectiam o sentir das quase 
três centenas de presentes, 
foram pronunciadas pelo 
agricultor foreiro José Mon- 
teiro Correia no decorrer de 
uma manifestação realiza- 
da em Avenai-Sobreiro, 
concelho de Condeixa-a- 
-Nova, e que teve por objec- 
tivo expressar o desconten- 
tamento popular pela de- 
mora na promulgação da lei 
que põe termo aos foros. 

Usaram também da pa- 
lavra Francisco de Oliveira 
Cardoso, grande impulsio- 
nador do Movimento para a 
Extinção dos Foros, entida- 

de promotora da manifesta- 
ção, António Simões Maria, 
da Comissão de Foreiros de 
Taboeira, distrito de Aveiro, 
e João Pimentel Neves, 
presidente da Comissão 
Administrativa da Câmara 
Municipal de Condeixa, a 
qual apoia inteiramente as 
justas reivindicações dos 
camponeses, sujeitos ao 
pagamento de impostos 
inadmissíveis numa socie- 
dade que se pretende a 
caminho do socialismo. 

Foi aprovada pelos pre- 
sentes uma moção, a ser 
entregue ao Governo, na 

A LUTA NOS CAMPOS E IGUAL 

NO NORTE E NO SUL 00 PAÍS 

A reunião realizada no Porto entre trabalhadores e dirigentes dos 

sindicatos agrícolas do Norte e do Sul constituiu uma importante 

jornada de solidariedade operária 

A organização sindical dos trabalhadores agríco- 
las e diversas questões relacionadas com o avanço 
da Reforma Agrária no Norte foram os pontos 
dominantes duma grande jornada de informação e 
solidariedade para com a Reforma Agrária e os 
assalariados rurais riela empenhados. 

Promovida pela União dos Sindicatos do Porto/ 
/Intersindical, esta jornada registou a presença de 
grande número de trabalhadores, das fábricas e dos 
campos, que ali acorreram a analisar vários aspectos 
referentes à Reforma Agrária. 

Estiveram presentes um representante da Inter- 
sindical Nacional, dirigentes dos Sindicatos dos 
Trabalhadores Agrícolas do Distrito de Braga, do 
Porto, Santarém, Lisboa e Portalegre. 

Assim, os trabalhadores rurais do sul prestaram 
diversos esclarecimentos de como se processa a 
Reforma Agrária, numa troca de experiências indis- 
pensável para os trabalhadores agrícolas nortenhos. 
As ocupações de herdades quando os latinfundiários 
não procediam ao pagamento dos salários ou não 
cultivavam as terras, e as sabotagens que têm sido 
feitas na venda anárquica do gado, foram alguns dos 

pontos mais profundamente debatidos. José f?into, 
do Sindicato dos Trabalhadores Agrícolas do Distrito 
do Porto, fez também uma análise à forma como 
nasceu este sindicato agrícola — o primeiro no norte 
— e às dificuldades que para tanto têm sido 
ultrapassadas. 

Entretanto deslocou-se ali uma delegação de 
militares do RASP trazendo consigo uma saudação 
aos trabalhadores ali presentes, explicando ainda a 
razão da luta que têm vindo a travar. 

Da parte da tarde foram feitos vários encontros 
entre dirigentes sindicais do Norte, especialmente 
com os dirigentes sindicais dos trabalhadores agrí- 
colas do Porto, e os vindos do Sul com vista a, 
designadamente, estudarem formas de estreitar os 
laços entre os trabalhadores agrícolas do Norte e do 
Sul. 

Conforme ali foi expresso, deu-se mais um 
importante passo que permita o avanço do processo 
revolucionário no Norte e que contribua em grande 
escala para a intensificação e a eficácia da luta pela 

•melhoria das condições de vida dos trabalhadores 
rurais do Norte e, em suma, pelo avanço da Reforma 
Agrária no Norte, rumo ao Socialismo! 

é ter mais pão e mais terra, 
melhores condições de vida 
— aspirações que não têm 
nada a ver com uma política 
de direita, ou seja no inte- 
resse dos latifundiários e 
monopolistas e de todos os 
parasitas que durante mais 
de 48 anos sugaram o povo 
trabalhador dos campos. 

Se entregarem os baldios 
ao povo, se não abolirem os 
foros; se mantiverem nas 
cooperativas os grandes 
senhores que nada têm a 
ver com a terra a não ser 
explorar os que nela traba- 
lham; se não defenderem 
com unhas e dentes a apli- 
cação da nova Lei de Arren- 
damento Rural; se não ga- 
rantirem aos agricultores 
uma efectiva política de 
apoio financeiro e técnico 
às explorações e produtos 
agrícolas; se não se sanea- 
rem duma vez as Casas do 
Povo e muitas das Comis- 
sões Liquidatárias: enfim, 
se não se resolverem, den- 
tro dos condicionalismos 
existentes, os problemas 
imediatos dos pequenos e 
médios agricultores; se não 
se adoptar uma política cla- 
ramente progressista guia- 
da pelos ideais do socialis- 
mo, não é lógico exigir dos 
camponeses nem dos tra- 
balhadores em geral o 
apoio a um Governo que 
não resolve os seus proble- 
mas é se limite a mudar (ou 
a retroceder) alguma coisa 
para que tudo fique na 
mesma. 

O VI Governo Provisório- 
não pode,recuar nas medi- 
das de Reforma Agrária. Os 
pequenos e médios agricul- 
tores têm de defender 
aquilo que de bom lhes 
trouxe a política dos Gover- 
nos anteriores e principal- 
mente do V Governo Pro- 
visório! 

Exijamos a promulgação 
da lei dos baldios e a 
abolição dos foros! 

Lutemos pelo saneamen- 
to das cooperativas! 

Em frente pela Reforma 
Agrária! 

Unidos e organizados os 
camponeses vencerão! 

SITUAÇÃO GRAVE NO DOURO 

Os grandes proprietários do Douro e capitalistas de Gaia 
pretendem continuar a explorar os pequenos vinicultores, 
mas estes, unidos e organizados, terão forças para impôr 
os seus direitos 

A situação dos pequenos vinicultores do Douro está a tornar-se grave. As casas 
exportadoras não estão a comprar as uvas como habitualmente faziam. E o pouco 
que estão a adquirir, fazem-no aos grandes proprietários. Por exemplo, a 
Sandeman vai comprar este ano menos uns milhares de pipas. Entretanto, só ao 
Elias do Pinhão comprou cerca de 200 pipas. Do mesmo modo estão a proceder a 
Cockburn Smith, a Croft e quase todas as outras sanguessugas dos trabalhadores 
do Douro. 

Com esta actuação, pretendem os capitalistas exportadores de Gaia pôr os 
pequenos vinicultores com a corda na garganta para depois lhes comprar vinho ao 
desbarato. Ao mesmo tempo procuram provocar o seu descontentamento, para 
assim serem facilmente manobrados pelos grandes proprietários e produtores. 
Estes, que aliás não têm dificuldades em vender ou armazenar a sua produção, 
pretendem fazer crer que os seus problemas são os mesmos dos pequenos 
produtores. Procuram assim utilizá-los como tropa de choque contra medidas 
progressistas, tomadas pelo anterior governo e pela Comissão de Gestão da Casa 
do Douro. 

Por exemplo, enquanto que os pequenos vinicultores estão interessados no 
saneamento das Cooperativas, os grandes produtores pretendem que o Governo 
revogue o decreto que afasta fascistas e absentistas das Cooperativas. Como 
argumento invocam serem os pequenos produtores analfabetos ou sem capacidade 
para dirigir Adegas. De facto, o que pretendem é que as Adegas Cooperativas 
permaneçam ao seu serviço. 

Medidas urgentes 

Os grandes produtores querem fazer crer que as taxas lançadas sobre a 
produção do vinho generoso, de que fala o comunicado do Instituto do Vinho do 
Porto, são prejudiciais aos pequenos. Mas, de facto, os únicos atingidos são eles, 
pois em cerca de 16 044 vinicultores com direito a benefício, 15 249 produzem 
menos de 20 pipas e não pagam nada, 644 produzem entre 20 a 60 pipas só 
pagando 5%, e 101 produzem entre 60 a 100 pipas pagando 10%, e apenas 50 
produzem mais de 100 pipas taxadas em 15%. Além de mais, o dinheiro assim 
obtido destina-se principalmente a melhorar os preços do vinho de pasto dos 
pequenos produtores que terão um subsídio de 1$00 por litro. 

Outras medidas bastante positivas não são nada do seu grado. Por exemplo, 
não é nada do agrado dos grandes produtores e mixordeiros, a fiscalização da 
atribuição do benefício pelas Comissões de Freguesia. Não haverá mais campos de 
futebol com direito a benefício! Este ano já foram denunciados casos de milhares de 
pipas de vinho de grandes produtores que eram indevidamente beneficiados. É 
evidente que agora são prejudicados os grandes proprietários, que durante anos, 
mercê dos seus lacaios na Casa do Douro, da possibilidade que tinham de 
corromperem a fiscalização eram praticamente reis e senhores na atribuição do 
benefício. Mas não haverá mais uvas do Menéres de Mirandela a produzir Vinho do 
Porto! 

Nem tudo está bem. Não é possível concordar, por exemplo, com os preços 
mínimos do mosto e uvas anunciados, preços que terão que ser revistos, 
especialmente para as produções dos pequenos lavradores. 

Contra isto, e antes do mais, os pequenos e médios vinicultores não se podem 
deixar enganar. Têm de se juntar e de se organizar para defenderem os seus 
direitos. Expulsar do Conselho Agrário Regional, da Cooperativa e União das 
Adegas, da Unidouro, os grandes proprietários e reaccionários, que escondendo-se 
atrás dos nossos interesses, defendem é o seu tacho, impôr aos grandes 
capitalistas de Gaia a compra das uvas e vinho dos pequenos produtores, assim 
como não aceitar que grandes proprietários falem em Lisboa em nome do Douro, 
são questões a defender de imediato. 

Assim, as Comissões de Freguesia, saneadas de grandes proprietários e 
caciqués, deverão exigir do Ministério da Agricultura, da Casa do Douro e do 
Governo que sejam satisfeitos diversos pontos, tais como: que os preços mínimos 
do mosto e uvas para a presente vindima, sejam pelo menos iguais aos do ano 
passado, para todos os pequenos produtores; que seja dada prioridade ao 
escoamento das uvas e mostos dos pequenos produtores, nas aquisições feitas 
peiaCasa do.Douro e Casas Exportadoras nacionalizadas; que se exijaaaMinisíro 
da Agricultura o estabelecimento de quantidades mínimas de vinho e uvas a 
comprar pelas Casas Exportadoras aos pequenos produtores, de acordo corri as 
compras que faziam nos anos anteriores: que seja financiado desde já o vinho de 
pasto dos pequenos produtores; e que sejam conhecidos os resultados do inquérito 
sobre o caso do álcool sintético. 

Representando a maioria dos produtores de vinho do Douro, os pequenos 
vinicultores terão força para derrotar os capitalistas e reaccionários que pretendem 
continuar a explorá-los. 

qual se exige «a imediata 
extinção dos foros e entrega 
dos baldios ao Povo, o que 
já tinha sido aprovado pelo 
V Governo Provisório por 
representar um acto de jus- 
tiça que nos é devido e pelo 
qual há muito lutamos». 

Uma das necessidades 
reconhecida por todos os 
presentes e que urge levar à 
prática, refere-se à for- 
mação de Ligas de Peque- 
nos e Médios Agricultores, 
através das quais se tornará 
mais eficaz a luta pelos 
seus legítimos direitos. 

ALÍANCA DOS OPERÁRIOS E CAMPONESES 
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O I Encontro dos Trabalhadores Metalúrgicos e Agrícolas do Sul anunciou 

para breve a paralisação geral da actividade no Sul do País, caso não sejam 

decretadas com urgência medidas de apoio à Reforma Agrária 

O I Encontro de Traba- 
lhadores Metalúrgicos e 
Agrícolas do Sul, realizado 
no passado domingo na al- 
deia de Montoito, em 
Évora, representa a vitalida- 
de da aliança dos operários e 
camponeses. Oito centenas 
de delegados dos Sindicatos 
Agrícolas de Évora e Beja, 
do Sindicato dos Metalúrgi- 
cos do Sul, das ligas de 
pequenos e médios agricul- 
tores e da Intersindical deci- 
diram paralisar o trabalho 
em todo o Sul do Eaís se as 
medidas de apoio técnico e 
financeiro à Reforma Agrá- 
ria não forem imediatamen- 
te concretizadas. 

Entre os principais objec- 
tivos deste importante en- 
contro de trabalhadores 
agrícolas e metalúrgicos do 
Sul destaca-se a discussão de 
formas de unidade entre os 
trabalhadores destes dois 
sectores de actividade, no- 
meadamente no domínio da 
produção, uma vez que os 
operários metalúrgicos pro- 
duzem maquinarias e alfaias 
agrícolas, de que os operá- 
rios agrícolas das herdades 
colectivas e os pequenos 
agricultores não dispõem. 

Evidentemente que esta 
situação se reflecte na pro- 
dução agrícola das herdades 
colectivas, tirando os traba- 
lhadores menor rendimento 
da terra do que se possuís- 
sem as maquinarias apro- 
priadas. 

Uma vez que, por outro 
lado, a produção dessas em- 
presas metalomecânicas e 
de outras, como por exem- 
plo o sector dos adubos, se 
amontoam nos armazéns, os 
participantes no Encontro 
decidiram proceder, em 
breve, à distribuição dos 
acumulados existentes pelas 
herdades colectivas e pelos 

pequenos agricultores, re- 
metendo a facturação para 
os organismos estatais, «res- 
ponsáveis pela grave situa- 
ção que se está a criar no 
País», segundo ficou apro- 
vado. No decorrer do En- 
contro foi revelado que ex- 
istem, neste momento, em 
«stock», um milhão de con- 
tos em máquinas e alfaias 
agrícolas, sem qualquer 
saída. 

Estas importantes medi- 
das vêm reforçar a solidarie- 
dade activa entre o proleta- 
riado agrícola e o proletaria- 
do rural, contribuindo de 
forma decisiva para o 
avanço da reforma Agrária. 

«A REFORMA 
AGRÁRIA 

NÃO VOLTA 
PARA TRÁS!» 

Os participantes no I En- 
contro de Trabalhadores 
Metalúrgicos e Agrícolas do 
Sul repeliram energicamen- 
te, e aprovaram uma moção 
nesse sentido, «as afirma- 
ções dos reaccionários e so- 
ciais-democratas de que os 
trabalhadores estão a rou- 
bar, as terras, gados e 
máquinas». 

E a moção prossegue: 
«Desde sempre, foram os 
trabalhadores e não os lati- 
fundiários que fertilizaram 
as terras com o seu suor; são 
os trabalhadores os únicos 
criadores de toda a riqueza 
que durante séculos lhes foi 
roubada, precisamente pe- 
las classes exploradoras. Por 
isso, reclamamos: a Refor- 
ma Agrária não volta para 
trás». 

Face às calúnias proferi- 
das pelo secretário-geral do 
PS no decorrer de uma ini- 

ciativa do seu partido reali- 
zada no Porto, acusando os 
trabalhadores do Alentejo 
de ocuparem as terras de 
forma «selvagem», o presi- 
dente do Sindicato dos Tra- 
balhadores Agrícolas de 
Évora teve ocasião de afir- 
mar, no decorrer do En- 
contro: 

«Porque não vem ele a 
Évora falar com os trabalha- 
dores, para saber realmente 
quem é que tem tentado 
lançar o caos económico e 
quem têm sido os verdadei- 
ros ladrões da riqueza eco- 
nómica criada pelos traba- 
lhadores? Ele que venha di- 
zer no Alentejo, aqui à 
nossa frente o que disse no 
Porto». 

Na moção aprovada no 
decorrer do Encontro, afir- 
ma-se: «Repudiamos, fir- 
memente, as declarações 
dos mesmos reaccionários e 
sociais-democratas de que 
os trabalhadores estão a 
provocar o caos económico. 
São os reaccionários e os 
sociais-democratas os ver- 
dadeiros responsáveis pela 
sabotagem e atraso econó- 
mico, pelo desemprego e 
pela emigração de centenas 
de milhares de trabalhado- 
res». 

ACABAR DE VEZ 
COM OS ROUBOS 

DE MILHÕES! 

Os participantes no En- 
contro exigem que se tomem 
medidas enérgicas «para 
acabar de vez com os roubos 
de milhões de contos ao 
País, obrigando os agrários a 
pagar o que devem», quan- 
tia que se eleva a mais de 
700 mil contos, «impedin- 
do-os de continuarem a 

efectuar levantamentos na 
banca e a fazer exportações 
de capital sem o controle dos 
trabalhadores». 

Os trabalhadores exigem, 
igualmente, «que se impeça 
que os sociais-democratas 
continuem pelo mundo ca- 
pitalista a pedinchar em- 
préstimos que hipotecam a 
economia e a independência 
nacional e que, ao contrário, 
seja assegurado que nem 
mais um tostão seja roubado 
ao nosso País». , 

ENTREGA 
RÁPIDA DOS 

4 MILHÕES 
DE CONTOS 

O I Encontro dos Traba- 
lhadores Metalúrgicos e 
Agrícolas do Sul aprovou 
uma moção segundo a qual 
se exige ao VI Governo Pro- 
visório «que os 4 milhões de 
contos ainda não utilizados, 
dos 5 milhões destinados 
pelo V Governo para cré- 
dito de emergência, sejam 
entregues sem demoras pe- 
las Comissões Liquidatárias 
dos Grémios da Lavoura e 
agências bancárias, para sal- 
ários, compra de adubos, 
pesticidas, rações, sementes 
e combustíveis». 

Os trabalhadores exigem, 
igualmente, uma imediata 
abertura de crédito de inves- 
timento para compra de 
máquinas, gado e materiais 
de construção e a imediata 
publicação de todos os di- 
plomas progressistas já ela- 
borados, nomeadamente a 
lei dos baldios, a dos foros, a 
do controle operário nas 
empresas, a das associações 
de pequenos e médios agri- 
cultores e a da regulamen- 
tação do trabalho rural para 
o Alentejo. 
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0 PCP EM BRAGA E VIANA DO CASTELO 

Dois grandes comícios, realizados em Braga e Viana do Castelo, com a participação do camarada 

Dias Lourenço, reflectiram a determinação dos comunistas do Minho em combater a reacção e 

avançar para o socialismo 

A realização de comícios 
em Viana do Castelo e 
Braga, respectivamente na 
sexta-feira e sábado, numa 
região do país tão duramen- 
te batida pelo terror fascista, 
revestiram-se dum grande 
significado político e foram 
importantes manifestações 
da força das classes traba- 
lhadoras. 

A presença do camarada 
Dias Lourenço, membro da 
Comissão Política do 
Comité Central do PCP e 
director do nosso jornal, 
veio concretizar no Norte o 
esforço que tem vindo a ser 
desenvolvido pelos comu- 
nistas com o objectivo de 
defenderem as liberdades e 
avançarem rumo ao socia- 
lismo, pondo em foco as 
tarefas específicas que se 
colocam aos comunistas e a 
todos os antifascistas, tanto 
no desmascaramento das 
actividades reaccionárias, 
como no sentido de mobili- 
zar o povo em torno da 
defesa das liberdades de- 
mocráticas. 

MILHARES 
DE PESSOAS 

NO COMÍCIO DE 
VIANA 

DO CASTELO 

O Teatro Sá de Miranda 
em Viana do Castelo foi 
mais uma vez pequeno para 
os vianenses que ali acor- 
reram no intuito de partici- 
par neste grandioso comí- 
cio distrital, numa irrefutável 
demonstração de firmeza 
revolucionária na defesa 
das liberdades e na decisão 
de caminhar rumo ao socia- 
lismo. 

Com a presença dos ca- 
maradas Dias Lourenço e 
Edgar Correia, membro da 
Direcção da Organização 
Regional do Norte, assim 
como representantes de di- 
versas células, de organiza- 
ções de freguesia e conce- 
lhias do PCP de Ponte de 
Lima, Ponte da Barca, Ca- 
minha, Monção, Arcos de 
Valdevez e Viana do Caste- 
lo, da ÚEC e da UJC, o 
comício iniciou-se com a 
denúncia de toda uma série 
de manobras reaccionárias 
tendentes a desmobilizar a 
participação popular na- 
quele comício. 

De facto, conforme o re- 
presentante da Comissão 
Concelhia de Viana, Luís 
Gonzaga, referiu, os fascis- 
tas, desde o arrancar de 
cartazes até colocar uma 
bomba debaixo do automó- 
vel dum camarada nosso, 
tudo tentaram para intimidar 
a população a não compa- 
recer no local do comício. 
Mas isto não impediu que a 
sala estivesse repleta. 

Os problemas e as tare- 
fas que de momento se 
põem à classe operária no 
sentido de fazer com que as 
conquistas já alcançadas 
pelas classes trabalhadoras 
não sejam anuladas e o 
processo revolucionário 
avance rumo ao socialismo, 
foram as principais ques- 
tões sobre as quais se de- 
bruçou o operário Edmar de 
Oliveira, da célula dos Esta- 
leiros Navais de Viana do 
Castelo. 

Frisando que a classe 
operária e os trabalhadores 
têm, desde o 25 de Abril, 
mostrado a capacidade de 
se organizarem quer a nível 
de empresa com as comis- 
sões de trabalhadores e as 
comissões sindicais, quer a 
nível de classe formando 
verdadeiros sindicatos e 
defendendo contra todas as 
manobras da burguesia a 
sua central única de traba- 
lhadores, Edmar de Oliveira 
referiu: É com base na sua 
consciência de classe de 
explorados, interessados 
em abolir de uma vez por 
todas a exploração do ho- 
mem pelo homem, é com a 
sua organização que a 
classe operária e as outras 
camadas laboriosas têm 
condições para reforçarem 
cada vez mais a luta em 
defesa da revolução rumo 
ao socialismo. 

A seguir falou o cama- 
rada Dias Lourenço, que fez 
uma análise da actual crise 
política que o País atraves- 
sa, afirmando a dada altura: 

«Todos nós, hoje, sabe- 
mos por que estamos aqui e 
qual a situação do nosso 
País e o que é que caracte- 
riza hoje essa situação. Vi- 
vemos uma crise muito 
aguda. Esta crise -já o tem 
sido dito várias vezes pelo 

nosso Partido - é uma crise 
de características políticas, 
económicas, sociais e ideo- 
lógicas.» 

Depois de ter explicado à 
assistência que enchia o 
recinto as razões da parti- 
cipação do PCP no VI Go- 
verno Provisório, o camara- 
da salientou que este «está 
para já a tentar anular todas 
as medidas que o V Gover- 
no tinha promulgado a favor 
das massas trabalhadoras 
e que por outro lado nos 
ministérios hoje dirigidos 
pelos homens do PPD e 
também pelos políticos 
mais oportunistas se está a 
fazer o saneamento do apa- 
relho de Estado à esquer- 
da.» 

Numerosas questões so- 
bre a actual situação políti- 
ca e a posição do nosso 
Partido foram postas pela 
assistência, às quais res- 
pondeu o camarada Dias 
Lourenço. 

«AQUI 
ESTAMOS NÓS, 

OS COMUNISTAS, 
EM BRAGA!» 

O comício realizado pelo 
nosso Partido em Braga, no 
qual também esteve pre- 
sente o camarada Dias Lou- 
renço, constituiu mais uma 
grande vitória na nossa ta- 

tico, viviam de joelhos 
diante do fascismo, colabo- 
ravam com o fascismo, co- 
miam do fascismo. Cá esta- 
mos hoje, os comunistas, 
aqui em Braga, como esti- 
vemos ontem e como esta- 
remos amanhã, lutando in- 
transigentemente pela de- 
mocracia e pela construção 
do socialismo, confrontan- 
do-nos com todos os peri- 
gos, com todas as dificulda- 
des, com todas as incom- 
preensões; lutando de 
mãos limpas com o povo e 
pelo povo, pela construção 
de uma sociedade mais jus- 
ta, somos simplesmente 
servidores do povo. 

A maneira como se de- 
sencadeou a actividade 
reaccionária nesta zona, 
uma das mais atingidas 
pela violência fascista, as 
forças que nela mais se 
empenharam e os seus ob- 
jectivos, passaram depois a 
ser pontos da análise do 
camarada Lino Lima. 

A terminar, apontou o 
facto de, ao defendermos 
os Centros de Trabalho do 
Partido, estarmos a defen- 
der as liberdades e o direito 
dos cidadãos, de estarmos 
a barrar o caminho ã ditadu- 
ra fascista, de, em suma, 
estarmos a defendera lega- 
lidade revolucionária, por- 
que, quem os ataca1, ataca a 
revolução, a democracia, o 
avanço para o socialismo. 

Antes que o camarada 
Fernando Noronha usasse 
da palavra, o Comité dos 

fazer avançar o nosso pro- 
cesso revolucionário. 

Em seguida foram lidas 
duas moções, uma mani- 
festando aos militares do 
RASP o incondicional apoio 
à sua luta em defesa das 
liberdades democráticas 
dentro e fora dos quartéis e 
outra ao Presidente da Re- 
pública, ao primeiro-minis- 
tro e ao comandante do 
COPCON, em que é pedida 
a reabertura do GICAP. 
Após um longo «apoiado», 
as palavras de ordem que 
se seguiram, «Operários, 
camponeses, soldados e 
marinheiros, unidos vence- 
remos», «A CICA é do povo, 
não é do Veloso» e «Reac- 
cionários fora dos quartéis, 
já», traduzem bem uma 
forte solidariedade de todos 
os presentes. 

A encerrar o comício 
usou da palavra o camara- 
da Dias Lourenço, que de- 
pois de se referir à crise 
política, económica e social 
que actualmente atravessa 
o nosso país prosseguiu a 
sua intervenção falando so- 
bre as tarefas que neste 
momento deverão ser efec- 
tivadas para a ultrapassar, 
frisando, nomeadamente, a 
necessidade de que as 
duas componentes do pro- 
cesso revolucionário — o 
movimento popular de mas- 
sas e o MFA, momentanea- 
mente em desequilíbrio 
quanto ao MFA — se refor- 
cem. Mais adiante, apontou 
a necessidade de impedir 

que o fascismo levante a 
cabeça e de defender as 
liberdades do nosso povo; 
de mobilizar as massas po- 
pulares na defesa das con- 
quistas da Revolução. As- 
sim, importa que sejam de- 
senvolvidas acções que im- 
peçam o desenvolvimento 
das forças de direita. As 
medidas conducentes à 
aplicação da Reforma Agrá- 
ria no Norte e as diversas 
medidas tomadas pelo VI 
Governo Provisório foram 
ainda pontos de análise, 
bem como o anticomunismo 
mais primário, que nesta 
zona actua com grande in- 
tensidade. 

Diversas perguntas se- 
riam ainda levantadas, às 
quais o camarada Dias Lou- 
renço respondeu, a termi- 
nar. 
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A mesa que presidiu ao comício em Viana 

COMÍCIO UNITÁRIO EM COIMBRA 

A resposta às inverdades e diatribes provocatórías pronunciadas pelos 

oradores no comício do PS em Coimbra, foi dada no dia seguinte pela 

grandiosa manifestação popular então realizada — salientou o camarada 

Pires Jorge 
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As classes trabalhadoras do Minho acorreram à convocação do PCP 

Enorme entusiasmo ro- 
deou o comício realizado 
pelo nosso Partido e pelo 
MDP/CDE na passada sex- 
ta-feira em Coimbra, no Pa- 

vilhão do Olivais. O recinto 
encontrava-se decorado 
com inúmeros dísticos 

"como «Soldados sempre, 
sempre ao lado do povo», 
«Defesa da Revolução con- 
tra a reacção». 

Em nome do Comité Cen- 
tral do Partido Comunista 
Português usou da palavra 
o camarada Pires Jorge, 
que após saudar os presen- 
tes afirmou; 

«Todos estamos lembra- 
dos dos momentos difíceis 
vividos em Agosto e Setem- 
bro últimos, em que organi- 
zações reaccionárias e fas- 
cistas, tomando como base 
o anticomunismo mais 
sórdido e primitivo, desen- 
cadearam uma onda de ter- 
ror e de crimes, como os 
fogos postos e assaltos a 
Centros de Trabalho do 
PCP e outras organizações 
progressistas». 

Prosseguindo, o cama- 
rada Pires Jorge salientou: 
«Esta onda de crimes e de 
violência fascista só foi 
possível devido à bene- 
volência e tolerância de cer- 
tas forças civis e militares. 
Umas não estavam nem 
estão interessadas no de- 
senvolvimento, nem no bom 
ritmo, nem na boa direcção 
do processo revolucionário. 
Outras, tinham e têm como 
objectivo a criação de um 
clima e de condições que 
permitissem a possibilidade 

dum golpe militar das direi- 
tas que estava e continua a 
estar na forja». 

Mais adiante, e referindo- 
se à situação político-mili- 
tar, o camarada Joaquim 
Pires Jorge acentuou; 

«Foi' a partir daqui que 
houve a viragem à direita 
em Tancos. Foi a partir da- 
qui que começaram as sub- 
stituições de comandos e os 
saneamentos à esquerda, 
afastando de postos-chave, 
tanto nas Forças Armadas 
como no próprio governo, 
militares do MFA altamente 
qualificados e prestigiados, 
fiéis aos seus ideais e à 
Revolução, gozando de 
grande prestígio entre as 
forças democráticas conse- 
quentes e as massas popu- 
lares. Uma das figuras atin- 
gidas por essa ofensiva da 
reacção nacional e interna- 
cional foi a do General Va- i 
sco Gonçalves; grande per-- 
sonalidade revolucionária 
que não esquecemos e que 
o povo estima profunda- 
mente». 

«SONHAM COM 
O REGRESSO 

DOS SOLDADOS 
AOS QUARTÉIS» 

«Os saneamentos à es- 
querda - prosseguiu o ca- 
marada Pires Jorge - conti- 
nuam e não é difícil adivi- 
nhar que se pretende afa- 
star das Forças Armadas 
todos os marinheiros, so- 
ldados, sargentos e oficiais 

progressistas. Não é 
também difícil adivinhar que 
sonham com o regresso dos 
soldados aos quartéis e 
com o fim do MFA. O triunfo 
de um tal plano reaccionário 
significaria a perda da 
Revolução. Assistimos, 
porém, a uma reacção salu- 
tar que é o aparecimento de 
um amplo e poderoso movi- 
mento de soldados e outros 
militares progressistas que 
não se conformam com o 
desaparecimento das suas 
estruturas de base no MFA, 
que não permite os sanea- 
mentos à esquerda, que 
exige a saída dos oficiais 
reaccionários dos quar- 
téis». 

Destacando os aspectos 
revolucionários das gran- 
des manifestações de Lis- 
boa, Évora, Beja, Porto, as 
lutas do RASP edo CICAP, 
o camafádã Pires Jorge 
afirmou; 

«A situação actual exige 
que numerosos militares do 
MFA que apoiam o proces- 
so revolucionário, embora 
tenham opiniões diferentes 
sobre a maneira de o fazer 
avançar, sejam capazes de 
superar as suas dificulda- 
des para encontrar os pon- 
tos de convergência que 
permitam a chamada dos 
militares progressistas 
afastados indevidamente e 
a recomposição do MFA 
nos moldes que realmente 
sirvam a Revolução. O MFA 
forte, coeso e verdadeira- 
mente revolucionário é con- 
dição fundamental da nossa 
vitória». 

refa de esclarecimento e 
organização das massas 
populares. 

A grande participação po- 
pular representa bem a der- 
rota de todas as manobras 
reaccionárias desenvolvi- 
das na região, que chega- 
ram a traduzir-se em tiros 
de alarme perto do local 
onde se realizou o comício, 
além das esgotadas calú- 
nias dirigidas contra o 
nosso Partido, o único que, 
durante 48 anos, organizou 
e alimentou a resistência 
antifascista. 

A táctica da reacção foi 
objecto de análise do cama- 
rada Lino Lima, membro da 
Comissão Distrital do nosso 
Partido, que começou por 
afirmar: 

Cá está o Partido, cama- 
radas! Aqui estamos nós, os 
comunistas, em Braga 
como em toda a parte, no 
Norte e no Sul, no Leste e 
no Oeste. Aqui estamos 
hoje, os comunistas, como 
estivemos ontem, durante a 
longa noite fascista - quan- 
do não era fácil ser-se de- 
mocrata, quando muitos 
dos que agora falam em 
liberdade e pluralismo polí- 

Metalúrgicos de Braga 
propôs que fosse guardado 
um minuto de silêncio em 
memória do camarada Cos- 
ta Lima, assassinado 
quando defendia o Centro 
de Trabalho do PCP em 
Ponte de Lima. Guardado o 
minuto proposto, elevou-se 
por todo o Pavilhão, na voz 
de cada um, «A vitória é 
difícil mas é nossa!» 

A luta contra os capitalis- 
tas, pelo socialismo, debru- 
çando-se principalmente no 
sector têxtil, foi a tónica 
principal da intervenção do 
camarada Fernando Noron- 
ha, da célula da Empresa 
Têxtil Oliveira Ferreira, de 
Riba d'Ave. Entrecortado 
por palavras de ordem 
como «Socialismo só há 
um, o do povo e mais ne- 
nhum», «Abaixo a reacção» 
e «Social democracia só in- 
teressa à burguesia», Fer- 
nando Noronha prosseguiu 
na sua intervençãd re- 
ferindo-se à crise do sector 
têxtil, que ameaça atirar 
para o desemprego milha- 
res e milhares de trabalha- 
dores. Entretanto, está nas 
mãos dos trabalhadores fa- 
zer superar esta crise e 

AS MASSAS POPULARES DO ALGARVE 

CONTRA AS MANOGRAS DA REACCÃO 
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Convocadas pelo PCP e pela FUR, realizaram-se em vários pontos do 

Algarve manifestações de apoio ao governador civil e pelo avanço do 

processo revolucionário 

O Algarve viveu, na pas- 
sada semana, uma grande 
jornada de luta contra a 
reacção e o fascismo, pelo 
reforço dos órgãos de poder 
popular e de apoio ao gover- 
nador civil do distrito, alvo 
dos ataques e intrigas das 
forças de direita. Faro, Sil- 
ves, Lagos, Portimão e Vila 
Real foram cenário de mani- 
festações populares que de- 
monstram bem a combativi- 
dade do movimento popular 
de massas, organizado e 
firme nos seus objectivos 
históricos — defender opro- 
cesso revolucionário e avan- 
çar na construção do socia- 
lismo. 

Convocadas pelo Partido 
Comunista Português e pela 
FUR, as manifestações reu- 

niram no Algarve milhares 
de trabalhadores, que se 
mostraram firmemente dis- 
postos a responder aos ata- 
ques dos reaccionários e 
seus aliados, que pretendem 
travar o processo revolu- 
cionário e anular as conqui- 
stas dos trabalhadores. 

Em Faro, mais de cinco 
mil pessoas concentraram- 
-se no largo do Carmo, após 
o que desfilaram por várias 
ruas da cidade, enquanto 
gritavam palavras de ordem 
como «Morte ao ELP e a 
quem o apoiar», «Abaixo a 
social-democracia», «Morte 
ao fascismo, contra o capita- 
lismo, ofensiva popular». 
Finalmente, as massas po- 
pulares concentraram-se 
frente ao Governo Civil. 

SAUDACAO DA UEC AOS COMUNISTAS OE BRAGA 

Por ocasião do comício do Partido Comunista Português recente- 
mente realizado em Braga, a Comissão Executiva da Comissão Central 
da UEC tornou pública uma saudação à Comissão Distrital de Braga do 
PCP e a todos os comunistas daquela cidade, que pouco tempo atrás 
tinha sido cenário da violência impune de bandos de criminosos fascistas. 

Começando por expressar a solidariedade revolucionária dos militan- 
tes da UEC para com todos os comunistas de Braga, prossegue a 
saudação enviada: 

«Os comunistas de Braga, Famalição, Fafe e outras terras do Minho e 
outras províncias, souberam, aquando desses vis e traiçoeiros ataques, 
ser dignos das tradições heróicas do glorioso Partido Comunista 
Português, souberam uma vez mais mostrar-se intransigentes defenso- 
res das liberdades democráticas, as quais são espezinhadas sempre que 
a palavra do PCP é impedida de chegar ao nosso povo, desde a maior 
cidade à mais pequena aldeia de Portugal.» 

Destacando que a UEC forja os seus militantes no espírito de 
fidelidade sem limites à causa da classe operária e da sua vanguarda, o 
Partido Comunista Português, a saudação prossegue: 

«Por isso temos sempre presente no trabalho de educação dos jovens 
estudantes comunistas, o exemplo revolucionário que os comunistas do 
distrito de Braga (entre os quais também estudantes comunistas) deram 
ontem, na defesa heróica dos Centros de Trabalho do Partido; dão hoje, 
no retomar da iniciativa política (de que este comício é uma prova clara) e 
na reocupação e reconstrução dos Centros de Trabalho destruídos pelos 
bandos de fascistas, e continuarão dando no futuro, levando o sol da 
verdade e da liberdade a todos os pontos do distrito de Braga.» 

Aclamando a classe operária e o PCP termina a mensagem da UEC: 
«Nestas tarefas, bem como em todas as batalhas que a revolução 

exige que 'se travem, continuareis contando com a nossa combativa 
solidariedade e em primeiro lugar com a acção dos estudantes comuni- 
stas do distrito de Braga.» 

Aqui, usou da palavra um 
dos manifestantes em nome 
das organizações promoto- 
ras da manifestação — PCP 
e FUR. A determinado 
passo da sua intervenção, o 
orador afirmou: 

«O facto de estarmos aqui 
prova que também po Al- 
garve os revolucionários 
saberão dar uma resposta 
consequente aos ataques, 
tanto de cariz fascista como 
aqueles que visam travar o 
irreversível caminho para o 
socialismo. Ao exigirem o 
afastamento do governador- 
-civil, os sociais-democratas 
do Algarve do PS dão conti- 
nuidade à política da sua 
direcção nacional, isto é, 
pretendem a conquista dos 
órgãos políticos e adminis- 
trativos do distrito, preten- 
dem o reforço das posições 
direitistas nos quartéis, pre- 
tendem a destruição dos 
órgãos militares de poder 
popular e pretendem a con- 
sumação dos saneamentos à 
esquerda.» 

«NA OPOSIÇÃO 
A TODOS OS 

EXPLORADORES» 

Após este orador ter 
afirmado, noutro passo da 
sua intervenção, que «numa 

altura em que no Algarve já 
se faz propaganda do MDLP 
de Spínola e C.a L.da, a dire- 
cção regional do PS aponta 
as suas baterias, não para o 
combate aos fascistas, mas 
para sanear o governador 
civil e atacar os órgãos de 
poder popular», o governa- 
dor civil, que tem sido alvo 
dos ataques e calúnias da 
cúpula local do PS, usou da 
palavra para afirmar; 

«Dizem que o governador 
está na oposição. O gover- 
nador civil esteve, está e 
estará sempre na oposição a 
todos os exploradores. Está 
também na oposição a todos 
aqueles que querem manter 
os seus privilégios de classe e 
também aqueles que defen- 
dem todas as formas de im- 
perialismo, do capitalismo e 
seus lacaios. O governador 
civil está e estará sempre 
pela libertação do povo por- 
tuguês. O governador civil 
lutará pela construção do 
Estado socialista e pela to- 
mada cje poder pelas classes 
trabalhadoras. Não pactuo, 
como nunca pactuarei, com 
a social-democracia.» 

Milhares de trabalhado- 
res na rua em Faro, Silves, 
Lagos, Portimão e Vila Real 
demonstraram que o pro- 
cesso revolucionário avan- 
çará rumo ao socialismo. 

PPD, ALBERGUE 
DE FASCISTAS 

E CONTRA- 
REVOLUCiONÁRIOS 

Noutro passo da sua in- 
tervenção e referindo-se à 
participação do PPD no go- 
verno, o camarada Pires 
Jorge salientou: 

«O PPD é um partido que 
participou nas intentonas de 
Julho e de Setembro de 
1974, que serve de al- 
bergue aos fascistas e con- 
tra-revolucionários, que é 
ponta-de-lança da reacção 
e do fascismo. O PPD não 
respeita nem respeitará a 
plataforma governamental 
e por seu intermédio entra- 
rão no aparelho de Estado 
muitos reaccionários. A 
entrada do PPD no Governo 
não serve a causa da Revo- 
lução, antes a prejudica, o 
apoio incondicional do PPD 
à reaccionária e despótica 
medida do brigadeiro Pires 
Veloso, as manifestações 
com pistoleiros mercen- 
ários, elpistas e outros do 
mesmo calibre com Sá Car- 
neiro à frente, mostra que é 
o partido do despotismo e 
da desordem fascista, que 
não serve a Revolução, que 
conspira e gera a sub- 
versão». 

AS DIATRIBES 
PROVOCATÓRÍAS 

DE M.SOARES 
E M. ALEGRE 

Mais adiante e referindo- 
se a uma manifestação do 
PS realizada dias antes em 
Coimbra e no qual participa- 
ram duas figuras daquele 
partido, Mário Soares e Ma- 
nuel Alegre, o camarada 
Pires Jorge afirmou: «Dois 
nada modestos, bastante 
triunfalistas e ameaçadores 
dirigentes do PS proferiram 
insultos todos para a es- 
querda revolucionária e 
nenhum para a direita reac- 
cionária, insultos que nada 
dignificam o seu partido 
nem quem os proferiu. Pela 
nossa parte não queremos 
nem podemos responder. 
Nem é preciso. A resposta 
às suas inverdades e diatri- 
bes provocatórías contra os 
soldados e marinheiros re- 
volucionários e contra o 
PCP foi-lhes dada logo no 
dia seguinte pelos muitos e 
muitos milhares de 
manifestantes militares e ci- 
vis na sua grandiosa 
manifestação de Coimbra, 
gritando as palavras de or- 
dem justamente opostas às 
que o PS pronunciara na 
véspera! Por isso não res- 
pondemos». 

Ainda no decorrer da sua 
intervenção, o camarada 
Joaquim Pires Jorge salien- 
tou a necessidade do tra- 
balho junto dos agricultores 
do centro e norte do País, 
uma vez que são objecto 
preferido das insidiosas 
campanhas anticomunistas 
por parte das camarilhas 
reaccionárias. 

No decorrer deste grande 
comício do nosso Partido e 
do MDP/CDE em Coimbra, 
usaram ainda da palavra a 
camarada Margarida Bento, 
da Comissão Distrital do 
PCP e José Torquato e Vitor 
Costa, do MDP/CDE. 
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SESSÕES DE ESCLARECIMENTO COM ÁUIARO CUNHAL 

EM MOSCAVIDE. AVIS. LAVRADIO E PINHAL NOVO 

No último fim-de-semana, realizou-se uma série de sessões de esclarecimento em que 

participou o camarada Álvaro Cunhal, Secretário Geral do nosso Partido, e que 

constituíram importantes jornadas de informação e debate entre os comunistas 

0 comício do nosso Parti- 
do realizado na passada 
sexta-feira em Moscavide, 
com a participação do ca- 
marada Álvaro Cunhal, foi 
um reflexo do ascenso dás 
lutas populares em dafesa 
das conquistas fundamen- 
tais da revolução, em que a 
classe operária, os campo- 
neses, os soldados e marin- 
heiros, os sargentos e ofi- 
ciais progressistas, demon- 
stram a sua combatividade, 
a sua firmeza e a sua deci- 
são no combate à reacçíío e 
àsforças da direita que pre- 
tendem mudar o rumo do 
processo revolucionário. 

0 Pavilhão do Atlético de 
Moscavide encontrava-se 
literalmente cheio; morado- 
res de Moscavide e de ou- 
tras localidades do conce- 
lho de Loures, operários e 
trabalhadores de fábricas e 
empresas locais responde- 
ram ao apelo da Comissão 
de Freguesia de Moscavide 
do PCP e participaram em 
massa neste grande comi- 
cio-sessão de esclareci- 
mento do nosso Partido. 
Representações de comu- 
nistas da CPE, da FNMAL, 
daPlessey, etc., pioneiros 
da Apelação, comunistas 
de Sta. Iria, entre muitos 
outros, enchiam por com- 
pleto o recinto, numa pode- 
rosa demonstração da força 
do partido da classe operá- 
ria, do partido dos trabalha- 
dores, do partido dos comu- 
nistas portugueses. 

Na mesa que presidiu a 
este comício do PCP en- 
contrava-se a camarada 
Georgette Ferreira, do Co- 
ié Central do nosso Parti- 
do,e os camaradas Ramiro 
Morgado, António Pedro, 
Fãíma Amaral, Armando 
lamsB Euclides Pereira, 
da Comissão Concelhia de 
Loures do PCP. Encontra- 
vam-se, ainda, presentes, 
os camaradas Rogério 
Paulo,da UJC local, Hermí- 
nia Figueiredo, das mulhe- 
res comunistas e Jorge Go- 
mes, da célula da Fábrica 
Nacional de Munições e Ar- 
mas Ligeiras. No decorrer 
do comicio chegaram e 
passaram a fazer parte da 
mesa os camaradas Carlos 
Brito, da Comissão Política 
doCC, Francisco Miguel, do 
CC e Alda Nogueira, su- 
plente do CC do PCP. 

Na sala, vários dísticos, 
com afirmações de apoio da 
classe operária à reforma 
agrária, com apelos à uni- 
dade da classe operária, 
etc. Entre eles, um reprodu- 
zia uma frase de Lénine: «A 
Juventude é a*chama mais 
ardente da Revolução». 

«PARA ONDE VÃO 
AS BALAS QUE 
FABRICAMOS?» 

0 camarada da célula da 
fNMAL foi o primeiro orador 
do comício, tendo afirmado 
adeterminada altura: «Nós 
somos trabalhadores das 
'adricas militares. Somos 
operários que com o nosso 
esforço, o nosso trabalho, 
Untemos um sector impro- 
dutivo mas fundamental 
Pera a defesa do País e 
apoio das nossas Forças 
Armadas. Produzimos ar- 
"tes, balas, fardas, etc. So- 
nos os primeiros, portanto, 
a exigir que aquilo que pro- 
duzimos seja posto ao ser- 
viço do povo português, ao 
serviço da Revolução.» 

E mais adiante: «Com- 
preendemos que as nossas 
responsabilidades são dife- 
rentes das dos outros tra- 
telhadores. Mas pensamos 
Pue, como eles, temos o 
direito de saber para onde 
"ão as balas que fabri- 
camos» . 

; Interveio, seguidamente, 
0 camarada Rogério Paulo, 
da UJC, que focou alguns 
aspectos da participação da 
iuventude no processo re- 
volucionário, afirmando a 
serfo passo; 

«A juventude já demons- 
trou que é capaz de incenti- 
"ar a produção nacional e 
sacrificar-se se necessário 
Para defendera nossa revo- 
tução. Lado a lado com to- 

dos os trabalhadores so- 
mos capazes de organizar 
poderosas paralizações e 
manifestações, em defesa 
dos nossos interesses, 
como foi o caso dos meta- 
lúrgicos. Lutaremos para 
que as vitórias alcançadas 
não sejam postas em causa 
e defendê-las-emos com o 
sacrifício da própria vida, se 
for necessário. O socialis- 
mo não se conquista por 
decreto, têm que ser os 
trabalhadores com a sua 
luta a conseguir essa 
vitória». 

Seguiu-se a camarada 
Hermínia Figueiredo, da or- 
ganização das mulheres 
comunistas de Moscavide, 
que apelou para a partici- 
pação activa das mulheres 
nos órgãos de vontade 
popular. 

ESCLARECER 
E MOBILIZAR 

A CLASSE 
OPERÁRIA 

Em nome da Comissão 
Concelhia de Loures do 
PCP, usou da palavra o 
camarada Ramiro Morga- 
do, que começou por afir- 
mar integrar-se à realização 
deste comício «numa ampla 
campanha de esclareci- 
mento e de mobilização da 
classe operária, das mas- 
sas trabalhadoras e do povo 
em geral, para fazer frente 
às desenfreadas ofensivas 
das forças conservadoras e 
reaccionárias que, por to- 
dos os meios, têm procura- 
do anular as grandes vi- 
tórias já alcançadas na justa 
luta do nosso Povo por um 
Portugal livre, democrático 
e independente». 

Prosseguindo, afirmou o 
CEimarada Ramiro Morga- 
do; «C Povo do nosso con- 
celho, com a classe operá- 
ria à frente, tem dado pro- 
vaa da sua capacidade e 
firmeza na resolução dos 
complexos problemas que a 
revolução tem criado. Nas 
fábricas e nas oficinas, a 
ciasse operária desenvol- 
veu e criou estruturas uni- 
tárias, comissões de traba- 
lhadores e sindicais, tor- 
nando-as instrumentos vi- 
vos, capazes de aglutinar 
toda a energia revolucion- 
ária dos trabalhadores na 
reorganização e reestrutu- 
ração da economia, deixa- 
da em estado caótico peia 
incompetência e ganância 
dos patrões». 

E mais adiante:«As ca- 
racterísticas e originalidade 
do processo revolucionário 
português exigem a estreita 
unidade da classe operária 
e das massas trabalhado- 
ras com os soldados, sar- 
gentos c oficiais revolucio- 
nários. Manifestar o seu 
apoio e solidariedade activa 
a todos os soldados, sar- 
gentos e oficiais que, pela 
sua acção, melhor se têm 
identificado com os interes- 
ses do nosso Povo e que as 
forças reaccionárias procu- 
ram afastar dos quartéis e 
dos órgãos do poder». 

SOLIDARIEDADE 
COM OS 

MILITARES 
DO RASP 

E DO CICAP 

Entretanto, foram apro- 
vadas três moções. Uma 
saudando «os valentes 
operários metalúrgicos pelo 
exemplo de maturidade e 
de combatividade política 
de que estão dando 
provas.». 

Outra das moções mani- 
festa o apoio e solidarieda- 
de «aos soldados, sargen- 
tos e oficiais das unidades 
militares CICAP e RASP, 
vítimas das manobras das 
forças reaccionárias do 
PPD e de outcas forças da 
direita, que procuram dividí- 
-los e isolá-los das massas 
populares do Porto, criando 
condições para. o regresso 
da ditadura fascista ao 
nosso País». 

Finalmente, a terceira 
moção exigia si libertação 

imediata do camarada Luís 
Carvalan, secretário-geral 
do PC Chileno, vítima das 
maiores arbitrariedades por 
parte da ditadura terrorista 
de Pinochet. 

No decorrer do comício 
foram guardados minutos 
de silêncio em memória do 
comandante «Che» Gueva- 
ra e de solidariedade para 
com os antifascistas espa- 
nhóis assassinados por 
Franco. 

A PASSAGEM 
À CONTRA- 
-OFENSIVA 

Falou a seguir o camara- 
da Carlos Brito que afirmou 
a dado momento da sua 
intervenção; 

«Camaradas, nós dis- 
semos num documento da 
Comissão Política e usá- 
mos esse título também 
para o último «Avante!» que 
as forças revolucionárias 
passaram à contra-ofensi- 
va. Disso são exemplo mui- 
tas das lutas verificadas. Foi 
lembrado aqui há pouco a 
grande manifestação e a 
greve nacional dos operá- 
rios metalúrgicos. Esse é 
um exemplo da passagem à 
contra-ofensiva do movi- 
mento popular de massas.» 

Mais adiante e depois de 
ter salientado as grandes 
manifestações realizadas 
recentemente no Porto e 
em Coimbra em que traba- 
lhadores e militares se uni- 
ram na passagem à contra- 
ofensiva do movimento po- 
pular de massas o orador 
acrescentou; 

«Camaradas, há quem 
acuse toda esta grande mo- 
vimentação das massas po- 
pulares e da massa dos 
soldados e outros militares 
de indisciplina. Esses que 
assim caluniam as lutas do 
povo trabalhador e as lutas 
dos filhos do povo fardados, 
esses não chamavam indis- 
ciplina às acções de alguns 
oficiais reaccionários que 
se opunham e não cum- 
priam as ordens dos seus 
comandantes quando estes 
eram oficiais revolucioná- 
rios como o brigadeiro Cor- 
vacho.» 

«E essa, camaradas, 
essa é que era a verdadeira 
indisciplina, era a indiscipli- 
na contra a Revolução. A 
movimentação das massas 
populares em defesa das 
grandes conquistas do pro- 
cesso revolucionário, assim 
como a grande movimen- 
tação dos soldados e outros 
militares progressistas, isto 
não é indisciplina, camara- 
das, isto é consciência re- 
volucionária, isto é afir- 
mação de combatividade 
revolucionária. Isto é uma 
grande afirmação da dispo- 
sição de combate peias 
conquistas que alcançámos 
e que não deixaremos 
perder.» 

Prosseguindo e depois 
de ter salientado que a direi- 
ta, pelas posições ocupa- 
das recentemente, julgava 
que podia alterar num senti- 
do social-democrata, num 
sentido de direita, todo o 
processo revolucionário, o 
camarada Carlos Brito 
frisou: 

«Mas, camaradas, as 
massas populares estão 
dando a devida resposta a 
quem alimentava essas in- 
tenções, a quem alimentava 
essas ilusões. As massas 
populares já demonstraram 
que não deixarão passar 
uma política de direita sem 
lhe darem firme combate. 
Mas ao lado das massas 
populares estão também os 
milhares e milhares de sol- 
dados e de outros militares 
progressistas que com as 
massas populares também 
não deixarão instalar uma 
política de direita.» 

«Certas minorias que 
prevaleceram há umas se- 
manas atrás pouco são se 
não têm os soldados em 
que se apoiar. Este facto 
importante e a aliança cada 
vez mais sólida da luta das 
massas populares com a 
luta dos soldados, dos sar- 
gentos e dos oficiais pro- 

gressistas, constitui um 
grande motivo de confia- 
nça, constitui uma razão 
para lutarmos com mais 
força por alterações a todos 
os níveis do poder político, 
quer do poder militar quer 
do poder civil, alterações 
que se traduzam peia entra- 
da de gente da esquerda 
revolucionária para esses 
órgãos do poder.» 

No final o camarada Álva- 
ro Cunhal respondeu glo- 
balmente às perguntas 
entretanto formuladas pela 
assistência e que incidiam 
principalmente sobre a pre- 
sente crise político-militar, a 
participação do PCP no VI 
Governo e a luta dos traba- 

lhadores e a actuação do 
Ministério do Trabalho. 

COMÍCIO 
NO LAVRADIO 

Culminando uma Sema- 
na de Divulgação Revolu- 
cionária promovida pelo 
Centro de Trabalho do La- 
vradio do PCP, realizou-se 
no domingo passado um 
comício em que esteve pre- 
sente o secretário-geral do 
Partido Comunista Portu- 
guês, camarada Álvaro 
Cunhal, que, depois de ter 
analisado a presente situ- 
ação política, respondeu às 
perguntas que militantes e 

simpatizantes lhe ende- 
reçaram. 

A praça fronteira ao 
Centro de Trabalho encon- 
trava-se repleta. Profusa- 
mente engalanada, poucas 
eram as janelas que não 
ostentavam bandeiras do 
nosso Partido ou colchas 
vermelhas, dando um ar 
garrido e alegre ao recinto. 
O estrado de um camioneta 
serviu de palco improvisado 
onde, antes do comício, se 
realizou uma sessão de 
canto livre e na qual partici- 
param o Trio Trovador, 
constituído por operários da 
CUF do Barreiro, que inter- 
pretaram canções revolu- 
cionárias da sua autoria, 
Joaquim Pessoa, poeta na- 
tural do Lavradio e José 
Carlos Ary dos Santos. 

Próximo do Barreiro, o 
Lavradio tem também a sua 
tradição na luta anti-fascista 
e hoje constata-se que a 
população que ali habita 
sabe perfeitamente qual o 
caminho da Revolução que 
lhe interessa, consciência 
forjada em todo um passa- 
do contra a repressão fas- 
cista. O Centro de Trabalho 
do nosso Partido foi inaugu- 
rado em Março último e 
desde então as iniciativas e 
o trabalho organizativo 
têm-se desenvolvido. 

Os milhares de pessoas 
que enchiam a praça muito 
antes de ter começado a 

sessão de canto livre e que 
se mantiveram até ao final 
demonstraram bem a mobi- 
lização das massas traba- 
lhadoras da zona sul do 
Tejo, interessadas que 
estão no avanço do proces- 
so revolucionário rumo ao 
socialismo, o qual como fri- 
sáram bem alto só pode ser 
o «do povo e mais 
nenhum». 

Depois do canto livre em 
que a assistência participou 
entusiasticamente acom- 
panhando as canções que 
mais lhe agradava, reali- 
zou-se o comício, presidido 
pelo camarada António 
Santos, membro suplente 
do Comité Central e mem- 
bro da Direcção da Organi- 
zação Regional de Setúbal. 

Depois do camarada Vla- 
dimiro Horácio Pereira, 
operário da Equimetal e 
membro da Comissão da 
Freguesia do Lavradio do 
PCP ter dado início ao 
comício usou da palavra o 
camarada Eduardo José da 
Conceição Guerreirinho 
membro da Comissão Con- 
celhia do Barreiro e do se 
cretariado das células da 
CUF, que se referiu em par- 
ticular ao papel importante 
dos sindicatos a organi- 
zação de classe que se 
deve reforçar de dia para 
dia. Salientando depois que 
os trabalhadores não de- 
vem esquecer o que se tem 

passado com o novo Minis- 
tério do Trabalho o orador 
acrescentou que devem to- 
dos os trabalhadores exigir 
a saída do PPD do Governo 
no que foi secundado pela 
multidão que enchia o recin- 
to que gritou bem alto: 
«PPD fora do Governo» e 
«O Povo não quer fascistas 
no poder». Terminou exigin- 
do a formação de um Go- 
verno revolucionário em 
que os trabalhadores pqs- 
sam confiar «para assim po- 
derem desenvolver uma ac- 
tividade criadora e para 
transformarem este País 
para uma sociedade mais 
justa, para uma sociedade 
socialista». 

PELA DEFESA 
DO CONTROLE 

OPERÁRIO 

Depois de terem sido 
lidas algumas moções em 
que se pedia a saída do 
PPD do Governo e se apoi- 
ava a presente luta dos tra- 
balhadores portuguesês 
pela defesa das conquistas 
alcançadas pela Revo- 
lução, usou da palavra o 
camarada António Colaço 
Rita, operário da UFA e 
membro do secretariado da 
célula do PCP naquela em- 
presa, o qual abordou a 
questão do controle operá- 
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rio dentro das empresas 
como forma de evitar sabo- 
tagens e permitir um au- 
mento da produção que 
possa reverter efectiva- 
mente a favor dos interes- 
ses das classes trabalhado- 
ras. Salientando a solidarie- 
dade da classe operária 
com os trabalhadores agrí- 
colas acrescentou que «os 
trabalhadores da CUF têm 
tido contactos com os tra- 
balhadores agrícolas para 
analisarem em conjunto as 
melhores formas de luta no 
interesse comum e na defe- 
sa intransigente da Refor- 
ma Agrária. Têm também 
sido feitos contactos para 
urna ligação cada vez mais 
efectiva com outras comis- 
sões de trabalhadores do 
concelho a fim de juntamen- 
te com as outras organiza- 
ções de classe darmos 
forma ao grande objectivo 
do momento - assembleias 
populares, força imparável 
do povo para o esmaga- 
mento definitivo da 
reacção.» 

Encerrou o comício o ca- 
marada Álvaro Cunhal que 
depois de uma alocução em 
que analisou a presente 
crise político-militar respon- 
deu às questões formula- 
das pela assistência. 

Nessa mesma noite o se- 
cretário-geral do Partido 
Comunista Português des- 
locou-se ao Pinhal Novo 
onde na colectividade local 
e perante numerosa as- 
sistência participou numa 
sessão de esclarecimento, 
passando de imediato a 
responder às perguntas que 
os presentes fizeram e de 
uma forma geral semelhan- 
tes às já efeôtuadas tanto 
em Moscavide cqrTP n0 

Lavradio demonstrando a 
atenção com que as mas- 
sas trabalhadoras seguem 
a evolução política no nosso 
País. 

A REFORMA 
AGRÁRIA 

AVANÇA EM AVIS 

No sábado passado o ca- 
marada Álvaro Cunhal des- 
locou-se ao concelho de 
Avis onde visitou várias 
cooperativas e herdades 
colectivas. . Primeiramente 
esteve na Cooperativa 1.° 
de Maio, com ,14 000 hecta- 
res e onde trabalham 360 
pessoas, deslocando-se 
depois à Herdade de Ca- 
mões onde hoje funcionam 
vários serviços da coopera- 
tiva, entre os quais uma 
creche para os filhos dos 
trabalhadores. 

Mais tarde o secretário- 
geral do PCP esteve no 
Centro de Trabalho de 
Alcórrego, onde centenas 
de pessoas esperavam a 
sua visita, confraternizando 
aí com a população e os 
comunistas da terra. Tendo 
seguido para Avis acom- 
panhado de centenas de 
pessoas que se faziam des- 
locar em tractores, automó- 
veis e motorizadas o nosso 
camarada visitou o Centro 
de Trabalho desta vila pro- 
ferindo uma alocução às 
centenas de pessoas que 
se encontravam defronte do 
Centro de Trabalho. 

Em Benavila o camarada 
Álvaro Cunhal visitou a Her- 
dade Colectiva 21 de Fever- 
eiro (antiga Fundação Ab- 
reu Calado), hoje com mais 
de 10 000 hectares e tre- 
zentos trabalhadores e o 
nosso camarada percorreu 
diversas instalações, no- 
meadamente a escola agrí 
cola, sala de espectáculos, 
creche, supermercado, ga- 
nadaria. 

Neste local realizou-se 
depois um comício em que 
estiveram presentes cerca 
de quatro mil pessoas e 
onde o camarada Álvaro 
Cunhal, faiando de improvi- 
so se referiu detalhadamen- 
te à situação política e à 
Reforma Agrária, a qual se- 
gundo a opinião de alguns 
trabalhadores encontra-se 
bastante adiantada naquele 
concelho pois praticamente 
a expropriação dos latifún- 
dios já está feita. 
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COESÃO FIRMEZA REVOLUCIONARIA 

DO MOVIMENTO POPULAR DE MASSAS 

A contra-ofensiva do movimento popular e de todas as forças revolucionárias fortalece a aliança entre 

operários e camponeses no apoio firme à reforma agrária, na unidade e na aliança com os militares 

progressistas e todos os trabalhadores fardados 

Enquanto a reacção toma 
assento no próprio Go- 
verno, utiliza a arma da sa- 
botagem e recorre ao terro- 
rismo, o movimento popu- 
lar, as massas trabalhado- 
ras, fortalecem dia a dia as 
suas organizações uni- 
tárias, reúnem assidua- 
mente, repudiam os sanea- 
mentos à esquerda, exigem 
que os reaccionários saiam 
dos quartéis, tratam dos 
problemas do seu bairro, da 
sua freguesia, do seu con- 
celho, do seu trabalho. Co- 
missões de todo o tipo reú- 
nem em amplas assem- 
bleias de norte a sul do 
País. Nas aldeias como nas 
cidades, nas zonas rurais 
mais remotas e nas zonas 
industrializadas, os traba- 
lhadores, na sua condição 
de trabalhadores, e não de 
filiados neste ou naquele 
partido, de simpatizantes 
desta ou daquela linha polí- 
tica, defendem a revolução, 
tornam mais forte a aliança 
entre operários e campone- 
ses mediante actos concre- 
tos, apontam aos órgãos do 
poder a necessidade urgen- 
te de avançar sem vacila- 
ções pela via do socialismo. 

Enquanto Sá Carneiro 
ameaça os trabalhadores 
afirmando que os grupos 
minoritários e arruaceiros 
encontrarão sempre peia 
frente o PPD, o movimento 
popular, o povo trabalhador, 
civil ou fardado, não se sur- 
preende nem se intimida 
com as palavras desse 
chefe de fila da contra-revo- 
lução e continuam a aprovar 
em reuniões e assembleias 
a saída do PRO do Gover-, 
no,'a\cóndenar as suas pro- 
vocações de rua. a verificar 
na prática que quem faz as 
arruaças é o PPD e o resto 
da reacção. 

Os exemplos abundam 
todos os dias. No Barreiro, 
em Oeiras, em S.Domingos 
de Rana, no RALIS, na 
Ameixoeira, em Marvila, no 
Beato, em Santa Maria dos 
Olivais, em Montoito, na 
Cova da Piedade, em Ca- 
ranguejais, Feijó, Romeira, 
Laranjeiro, Forte de Alma- 
da, em dezenas de fregue- 
sias dos concelhos do 
Norte, da cidade do Porto e 
de outras cidades norte- 
nhas, nas empresas, nas 
fábricas, nas cooperativas, 
nas comissões unitárias so- 
cioprofissionais e geográ- 
ficas, os trabalhadores reú- 
nem-se, discutem, aprovam 
moções, produzem trabalho 
fecundo, criam estruturas 
de defesa da revolução, 
alargam a sua influência, 
criam órgãos cada vez mais 
amplos, fazem das assem- 
bleias populares verdadei- 
ros órgãos de luta ao lado 
das organizações de solda- 
dos e marinheiros, defen- 
dem a unidade e a aliança 
entre o Povo e o MFA. 

ADUBOS PARA 
OS CAMPONESES 

Comecemos pelo Barrei- 
ro onde, num plenário pro- 
movido pela Comissão de 
Unidade de Trabalhadores 
da CUF foi aprovada, no dia 
13, a garantia do forneci- 
mento de adubos aos cam- 
poneses alentejanos com a 
participação de estivadores 
e dé empresas rodoviárias. 
Na reunião, que contou com 
a presença de oficiais pro- 
gressistas e dos delegados 
dos Sindicatos Agrícolas de 
Setúbal, Évora e Portale- 
gre, foi aprovada uma pro- 
posta segundo a qual todos 
os pequenos agricultores 
passam a receber os adu- 
bos da CUF com o crédito 
de 30 por cento, desde 
que façam as suas enco- 
mendas através das res- 
pectivas comissões liqui- 
datárias dos grémios da 
lavoura. 

Anteriormente tinha sido 
aprovada por aclamação 
outra proposta que mere- 
ceu intervenções de vários 
trabalhadores e carrjpone- 
ses. Eis o seu teor: 

«Considerando que a re- 
forma agrária está sendo 
boicotada pelos grandes 

agrários, em estreita li- 
gação com o VI Governo: 

«Considerando que os 
operários não mais querem 
trabalhar para quem os ex- 
plorou durante 48 anos; 

«Considerando que 
quem está a ser o principal 
beneficiado com esse boi- 
cote à saída da portaria são 
os grandes agrários, propo- 
nho: que sejam retirados 
imediatamente os 20 por 
cento a quem não benifi- 
ciar do crédito agrícola de 
emergência, pedindo o ime- 
diato acordo de todas as 
empresas adubeiras. 

Numa altura em que se 
aproximam as sementeiras, 
numa altura em que se fe- 
cham nas gavetas decretos 
revolucionários do V Gover- 
no, quando os trabalhado- 
res não dispõem de dinheiro 
para maquinaria, adubos e 
salários, quando trabalha- 
dores estão sem receber há 
doze semanas, a apro- 
vação daquelas propostas 
vem assinalar como é pro- 
funda a solidariedade entre 
operários do campo e da 
cidade, entre trabalhadores 
das fábricas e pequenos 
agricultores, trabalhadores 
também. Vem demonstrar 
que a aliança entre operá- 
rios e camponeses é uma 
realidade de todos os dias. 
Foi por isso que um dos 
oradores afirmou naquela 
assembleia que «apesar de 
tudo, atravessamos um dos 
momentos mais belos da 
história do nosso país». 

Apercebermo-nos desse 
momento histórico é aten- 
tar, por exemplo, no que se 
passou no Barreiro, naque- 
la assembleia de trabalha- 
dores. É ter bem presente, 
«sem triunfalismos, nem 
pessimismos», que «solda- 
dos e trabalhadores não se 
podem desunir nem desmo- 
bilizar», prosseguindo «a 
luta por uma verdadeira in- 
dependência nacional, 
pondo fim à exploração do 
homem pelo homem». 

A COESÃO 
DAS MASSAS 
EXPLORADAS 

Problemas que requerem 
urgente solução pratica- 
mente em todo o lado, pro- 
blemas como arruamentos, 
transportes, habitação, 
saúde, ensino, higiene, des- 
porto, etc., são também preo- 
cupações da Comissão 
de Moradores do Bairro de 
S. José em Cascais. À se- 
melhança das centenas se 
não milhares, de reuniões 
convocadas nos últimos 
dias pelas Juntas de Fre- 
guesia, Comissões de Mo- 
radores, Comissões de Tra- 
balhadores e Comissões de 
Aldeia, os habitantes de S. 
José debateram ainda, na 
sua reunião do dia 13, os 
modos de participar activa- 
mente na luta política pela 
organização popular, pelo 
apoio à luta dos trabalhado- 
res, pela emancipação 
completa dos explorados. 

Destruindo manobras an- 
ticomunistas, afastando do 
seu seio provocadores e 
saudosistas do regime fas- 
cista, os moradores de S. 
José defendem dos boico- 
tes as suas actividades. A 
Comissão de Moradores, 
eleita em Janeiro findo, num 
plenário convocado pela 
Junta de Freguesia, tem 
mostrado como são coesas 
as massas exploradas, 
como a sua unidade se refo- 
rça quando conseguem ex- 
pulsar os falsos amigos, 
que tudo pretendem mani- 
pular, para dividir, incluindo, 
como foi afirmado naquela 
reunião, filiados de um par- 
tido que se d/z soc/a/-demo- 
crata mas que é um conti- 
nuador legítimo da ANP. 

UNIFICAR 
ESFORÇOS, 

UNIR 
VONTADES 

No último domingo, cen- 
tenas de pessoas represen- 
tando vinte comissões de 
trabalhadores, seis comis- 
sões de moradores, seis 

estruturas populares de ou- 
tros tipos e o RALIS, reali- 
zaram nesta Unidade um 
plenário que se prolongou 
por cinco horas. Foi decidi- 
do criar um Secretariado 
Provisório para dinamizar 
as comissões de moradores 
e de soldados e congregar 
esforços, numa plataforma 
unitária e apartidária, para a 
realização da Assembleia 
Popular de Lisboa-Oriental, 
abrangendo as zonas de 
Marvila, Beato e Santa Ma- 
ria dos Olivais. 

Foi sublinhado que se 
trata de «unificar esforços 
para com a maior eficácia e 
rapidez alcançarmos a li- 
gação das Unidades com as 
comissões de moradores e 
de trabalhadores». Assim, 
foi aprovada por larga maio- 
ria uma proposta segundo a 
qual o plenário do RALIS é 
institucionalizado e reunirá 

sempre que necessário; é 
criado um Secretariado 
convocatório desses plen- 
ários naquela unidade, 
composto pelas comissões 
de trabalhadores e morado- 
res ali presentes e ainda por 
um representante da ADU 
do RALIS: o referido Secre- 
tariado é subdividido, inter- 
namente, por comissões di- 
namizadoras de trabalha- 
dores e de moradores; o 
Secretariado eleito convo- 
cará já o próximo plenário, 
«indo de fábrica em fábrica, 
de bairro em bairro, dinami- 
zando as respectivas co- 
missões e editando, se ne- 
cessário, um texto explica- 
tivo». 

Numa das moções apro- 
vadas (de apoio aos solda- 
dos do CICAP do Porto e à 
manifestação do dia 13 para 
a constituição do Conselho 
Municipal de Lisboa) lê-se: 

«Só a auto-organização dos 
soldados nos quartéis, 
através da formação de co- 
mités de soldados, só a sua 
coordenação entre as dife- 
rentes unidades, poderá 
derrotar o avanço da direita 
nos quartéis, que tenta por 
todos os meios preservar a 
disciplina reaccionária, ou 
seja, a obediência cega dos 
soldados a qualquer ordem 
de oficiais.» 

Na região orientai.de Lis- 
boa (área de acção do Se- 
cretariado) há mais de du- 
zentas fábricas, entre elas a 
Sacor, Sonap, Epal, Petro- 
química, Fábrica de Mate- 
rial de Guerra, etc., e impor- 
tantes unidades militares, 
como o RALIS, DGMG e 
Base Aérea n." 1. 

(Continua na pág. 9) Manifestação de apoio ao Conselho Municipal do Porto 
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Reaberto o CÍCAP pela vontade do Povo, o Conselho Municipal do Porto, juntamente com as 

assembleias populares e de Unidade, mostra como o movimento popular de massas sabe defender a 

revolução 

Entre as manifestações 
unitárias de massas que, nos 
últiinp^flias, têm exigido o 

.avanço da revolução rumo 
ao socíálismo destacam-se 
as realizadas na capital do 
Norte que levaram à reaber- 
tura do Centro de Instrução 
de Condução Auto do Porto 
(CICAP). A decisão foi 
anunciada, na tarde da últi- 
ma terça-feira, pelo general 
Carlos Fabião, chefe do 
Estado maior do Exército, 
durante um plenário realiza- 
do no Regimento de Artil- 
haria da Serra do Pilar (RA- 
SP). A Unidade, encerrada 
por ordem do brigadeiro Pi- 
res Veloso, comandante da 
Região Militar do Norte, 
terá funções operacionais de 
intervenção e à sua frente 
ficará o major Aragão, 
actual segundo-comandante 
do RASP. 

Esta decisão surge no se- 
guimento de um grande mo- 
vimento de solidariedade le- 
vado a cabo pelo povo do 
Porto e pelos soldados e 
outros militares progressis- 
tas da Região Militar do 
Norte logo após a tentativa 
de saneamento de dois mili- 
cianos e cinco praças no dia 
2 deste mês, no CICAP, 
inicialmente dentro do 
quartel e, a partir do dia 
seguinte, por parte do povo 
do Porto e dos soldados do 
resto da região militar. 

A ordem de encerramen- 
to foi vivamente repudiada 
por muitos milhares de sol- 
dados e trabalhadores, que 
promoveram nas ruas até ao 
CICAP uma das maiores 
manifestações a que o Porto 
já assistiu. Dado que os es- 
forços para reabrir a Unida- 
de não resultaram, foi deci- 
dido, nessa manifestação, a 
ida dos soldados e trabalha- 
dores para o RASP, unidade 
que nesse mesmo dia em 
plenário, tinha afirmado o 
seu apoio à luta justa dos 
soldados do CICAP. Depois 
foram dias de luta constante 
em que se fortaleceu a 
aliança dos soldados com os 
trabalhadores do Porto, em 
volta das palavras de ordem 
que reflectiam a permanên- 
cia e vigilância revolucioná- 
ria, constante no apoio polí- 
tico. As posições das comis- 
sões de moradores e de tra- 
balhadores, a manifestação 
dos metalúrgicos e a gran- 
diosa manifestação promo- 
vida pelo Conselho Munici- 
pal e as muitas tomadas de 
posição assumidas em uni- 
dades de todo o país foram 
irrefutáveis demonstrações 
da inabalável vontade do 
povo do Porto e de todos os 

militares progressistas em 
verem reaberto o CICAP. 

Uma das grandes vitórias 
das massas populares do 
conselho do Porto foi a 
constituição do Conselho 
Municipal. Órgão consulti- 
vo da Câmara Municipal, 
constituído durante a vigên- 
cia da Comissão Admini- 
strativa Militar, que geriu a 
Câmara até à substituição 
do Brigadeiro Corvacho, a 
legalidade daquela estrutura 
popular não foi reconhecida 
pelo governador civil do 
Porto que, baseando-se no 
Código Administrativo de 
Marcelo Caetano, ordenou 
a sua destituição. 

Mas as massas trabalha- 
doras, organizadas em co- 
missões de moradores, de 
trabalhadores, de bairro, 
etc, não se intimidaram com 
o código fascista e no dia 
habitual da reunião do Con- 
selho Municipal concentra- 
ram-se junto da Câmara 
para manifestar o seu apoio 
àquele órgão popular. E 
nada pôde deter a vontade 
do povo. Os fortes efectivos 
policiais tiveram de recuar e 
o Conselho Municipal, con- 
tra a vontade das autorida- 
des, tem continuado a de- 
senvolver a sua actividade. 

Convocadas por aquele 
Conselho, dezenas de mi- 
lhares de trabalhadores, em- 
punhando bandeiras ver- 
melhas e gritando «Conse- 
lho Municipal, conquista 
popular», «casas sim, barra- 
cas não» e outras palavras 
de ordem antifascistas e re- 
volucionárias, seguiram, no 
último dia 10 em direcção ao 
RASP, em Vila Nova de 
Gaia, onde foi lida uma de- 
claração do Conselho Muni- 
cipal, onde a dado passo se 
afirmava: 

No dia 8 de Outubro, 
convocou o PPD uma mani- 
festação para a Praça Hum- 
berto Delgado, cujo objecti- 
vo fundamental, numa altu- 
ra em que se desencadea- 
vam, no Porto, potentes ac- 
ções de massas, em estreita 
aliança com os soldados, 
sargentos e oficiais progres- 
sistas, contra a reacção, con- 
tra os saneamentos à es- 
querda, pela reabertura do 
CICAP, era sem dúvida pro- 
vocar os trabalhadores e so- 
ldados que defendiam as 
conquistas já alcançadas e o 
desenvolvimento do proces- 
so revolucionário português 
rumo ao socialismo. Não 
tendo conseguido, na Praça 
Humberto Delgado e res- 
tante trajecto, armar situa- 
ções de conflito e confrontos 
violentos que pudessem re- 

forçar as posições da direita, 
e, eventualmente, servir de 
cobertura para a -tomada de 
medidas reaccionárias e fas- 
ciszantes de limitação das 
liberdades democráticas a 
direcção do PPD envia os 
seus grupos arruaceiros e 
conduz a manifestação, a 
provocar a população pacífi- 
ca mas corajosa que se en- 
contrava há várias noites a 
dar o seu apoio aos militares 
aquartelados no RASP. 

E, mais adiante, o mem- 
bro do Conselho Municipal, 
perante o entusiasmo da 
multidão, afirmou: 

O comunicado do chefe 
do Estado-Maior do Exérci- 
to, assegurando a reabertura 
do CICAP, é uma primeira 
derrota para o brigadeiro 
Pifes Veloso e uma nova 
prova de quão justa é a luta 
travada contra tal aberrante 
medida. 

As dezenas de milhares de 
pessoas presentes na mani- 
festação do Conselho Muni- 
cipal querem reafirmar ao 
VI Governo que, ao contrá- 
rio do que o seu comunicado 
deixa supor, o povo trabal- 
hador está interessado no 
estabelecimento de um 
clima de ordem e disciplina 
revolucionária, de uma or- 
dem e disciplina baseada na 
defesa das liberdades, no 
seu combate a todas as ten- 
tativas de criar a divisão, de 
criar conflitos, de criar um 
clima de guerra civil, de uma 
ordem e disciplina baseada 
no respeito mútuo, no casti- 
go exemplar de todos os que 
querem fazer regressar o 
nosso país ao fascismo, na 
defesa intransigente dos in- 
teresses das classes explora- 
das, rumo a uma sociedade 
em que acabe a exploração 
do homem pelo homem. A 
ordem e a disciplina deseja- 
da por todos os trabalhado- 
res nada tem contudo, a ver 
com a «ordem» e «discipli- 
na» apregoada pelos parti- 
dos de direita, o que signifi- 
ca calar e reprimir a acção 
organizada e combativa dos 
trabalhadores, significa a or- 
dem fascista tão apregoada 
por Salazar e Caetano e que 
o nosso povo sofreu durante 
mais de 50 anos. 

A terminar frisou que, as 
dezenas de milhar de pes- 
soas presentes na manife- 
stação convocada pelo Con- 
selho Municipal declaram a 
sua total solidariedade para 
com os valentes soldados do 
CICAP, RASP e outras uni- 
dades militares e a sua de- 
terminação em continuar a 
apoiar por todas as formas a 
sua justa luta; e exigem: 

A reabertura imediata do 
CICAP; a demiss ão do bri- 
gadeiro Pires Veloso; a 
abertura de um rigoroso in- 
quérito :aõS acõhtecimehtos 
ocorridos na noite de 8 para 
9 de Outubro, inquérito que 
não seja levantado por 
quem, a priori, afirma sem 
dúvidas, a inocência do PPD 
por se encontrar implicado e 
compremetido com os actos 
praticados, e ao qual não 
seja dado o mesmo destino 
dos inquéritos realizados no 
28 de Setembro e 11 de 
Março, para ilibar exacta- 
mente os mesmos partidos. 

Com a reabertura do CI- 
CAP, o movimento popular 
de massas, organizado e re- 
volucionáriamente discipli- 
nado, obteve no Porto uma 
grande vitória frente às fo- 
rças da direita e da reacção 
fascista. 

O POVO PEDE 
A APLICAÇÃO 

DOS DECRETOS 
DO Y GOVERNO 

Entretanto, no Barreiro, 
numerosas comissões de 
bairro, a Comissão Admi- 
nistrativa da Câmara Muni- 
cipal, comissões de trabal- 
hadores de várias empresas, 
direcções dos Sindicatos 
Ferroviários do Sul, dos 
Operários Metalúrgicos, da 
Construção Civil e Fibrado- 
res e Barqueiros do distrito 
de Setúbal convocaram e 
levaram a cabo uma gran- 
diosa manifestação de mas- 
sas sob as palavras de ordem 
de «O Povo não aceita um 
governo da direita», «Oper- 
ários, camponeses, soldados 
e marinheiros unidos vence- 
remos», «Morte à reacção», 
«Reaccionários fora dos 
quartéis», «Saneamentos à 
esquerda não», «Militares 
da esquerda para o Conse- 
lho da Revolução», «A 
classe operária está com a 
Reforma Agrária», «Apli- 
cação dos decretos do V 
Governo», «Para o Barreiro 
nem Soares, nem Carneiro». 

Trinta mil pessoas entoa- 
ram essas palavras de ordem 
durante todo o trajecto per- 
corrido pela manifestação, 
que levava à frente uma 
grande bandeira nacional, 
seguindo-se dísticos empu- 
nhados por uma forte repre- 
sentação de fuzileiros navais 
do Vale do Zebro onde se lia 
«Reaccionários fora dos 
quartéis» e «unidade das 
forças revolucionárias». 

Magnífica de civismo e 
fervor revolucionário, a ma- 

nifestáção terminou com um 
comício onde falaram vários 
oradores secundados pêlo 
apoio vibrante da multidão 
que vitoriava VascoGonçai- 
ves e pedia o seu regresso 
sempre que um orador lem- 
brava que o actual Governo 
não defende os interesses, do 
Povo. 

SÃO AS COMISSO ES 
DE MORADORES 

QUE DEVEM 
DEFINIR 

A POLÍTICA 
CAMARÁRIA 

No dia seguinte, em Lis- 
boa, outra grande manifes- 
tação unitária exigia a 
criação do Conselho Muni- 
cipal da cidade. Aderindo à 
convocação da comissão di- 
namizadora pró-Assem- 
bleia Popular da 6.a Zona de 
Lisboa (freguesias da Char- 
neca, Ameixoeira, Lumiar, 
Alvalade, Campo Grande e 
S. João de Brito), nume- 
rosas comissões de morado- 
res e de trabalhadores apo- 
iaram a criação de lim Con- 
selho Municipal verdadeira- 
mente democrático e repre- 
sentativo, que seja colocado 
ao serviço das assembleias 
populares. 

Por intermédio do secre- 
tário de Estado da Adminis- 
tração Interna, o ministro da 
mesma pasta fez saber aos 
manifestantes que; o Consel- 
ho poderá constituir-se ime- 
diatamente. Como foi afir- 
mado durante q manifes- 
tação, «serão as comissões 
de moradores que devem 
definir a política camarária, 
porque são elas que verda- 
deiramente conhecem as ne- 
cessidades da população». 
Foi ainda referiido que esta 
posição não é compatível 
«com as opiniões dos políti- 
cos burgueses que querem 
amarrar o País ao imperia- 
lismo e à social-democracia. 
Mas nós obrigaremos a bur- 
guesia a repor os nossos 
camaradas nos seus devidos 
lugares», ouvht-se ainda nas 
palavras de um trabalhador 
que se dirigia aos manifes- 
tantes. 

CONTRA 
SANEAMENTOS 
A ESQUERDA 

Enquanto esta manifesta- 
ção popular decorria, na 
praça do Município, alguns 
milhares de trabalhadores 
dirigiam-se da estação do 
Caminho de Ferro em Oei- 
ras para o Regimento de 

Artilharia de Costa (RAC) a 
fim de demonstrarem o seu 
incondicional apoio ao co- 
mandante da^ Unidade e xm- 
pedvrenr rmaais: um ; sanea- 
mento à esquerda., «Uma 
manifestação não pode ser 
conduzida senão pela classe 
historicamente revolucioná- 
ria, o proletariado e seus 
aliados», disse o comandan- 
te aos manifestantes. No 
largo fronteiro ao RAC, os 
trabalhadores erguiam a voz 
recusando o «Governo de 
direita», repudiando os«sa- 
neamentos à esquerda» e 
vitoriando «soldados, ma- 
rinheiros, operários e cam- 
poneses» que, unidos, 
vencerão. 

Dirigindo-se aos traba- 
lhadores, o comandante do 
RAC disse ainda; 

«Querer que seja a bur- 
guesia a conduzir uma luta 
que há-de levar à destruição 
da própria burguesia, como 
burguesia é puro suicídio. É 
a negação da Revolução. É 
inconsciência política. É o 
caminho nacional-socialista 
para o nazismo. 

Então sejam claros, ob- 
jectivos, sinceros, e procla- 
mem que nãó querem via 
alguma que conduza ao so- 
cialismo, mas sim ficar no 
patamar do rés-do-chão que 
se situa à margem da escada 
que leva à sociedade socia- 
lista.» 

Outras manifestações de 
ampla adesão unitária dos 
trabalhadores organizados 
tiveram também grande re- 
levo nos últimos dias. Com 
ligeiras alterações de forma, 
as palavras de ordem foram 
por todo o lado as mesmas. 
Unidade, reforço das as- 
sembleias populares, apoio 
aos* militares progressistas, 
'avanço da revolução, não 
aos saneamentos à esquerda 
foram os princípios orienta- 
dores dos milhares de mani- 
festantes que sairam à rua 
para fazer avançar a revo- 
lução rumo ao socialismo, 
passando à contra-ofensiva 
perante a onda reaccionária 
que pretende sufocar a von- 
tade popular. 

Aprovadas pelos traba- 
lhadores, grande número de 
moções apoiam os órgãos 
unitários de base, as comis- 
sões, as asembleias de Uni- 
dade. Assim sucedeu 
também na Cova da Piedade 
e na Amadora onde se ape- 
lou para todos os órgãos 
populares no sentido de re- 
forçarem a sua organização 
pois «ao ataque das forçai 
da direita temos de respon- 
der com a ofensiva popular? 
re volucionária». 
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OS SINDICATOS PARTICIPAM 

CONTRA-OFENSIVA REVOLUCIONÁRIA 

O movimento sindical unitário alcança novas vitórias revolucionárias na luta contra o capital e pelo 

socialismo 

Com uma significativa 
vantagem de mais de 4200 
votos, a lista A venceu as 
eleições para os corpos ge- 
rentes do Sindicato dos Tra- 
balhadores da Indústria Me- 
talúrgica e Metalo-Mecâni- 
ca do Distrito de Lisboa. 
A nova direcção sindical 
apoiou firmemente as for- 
mas de luta adoptadas na 
última semana, nomeada- 
mente a paralisação e as 
grandes manifestações em 
todo o País contra as ma- 
nobras do patronato e con- 
Iraaactuação do ministro e 
do secretário de Estado 
do Trabalho. Sob o lema 
de ^unidade revolucionária 
contra o capita! e peio so- 
càlismo», recusando posi- 
ções eleitoralistas e sem 
hostilizar as outras listas 
concorrentes, os trabalha- 
dores da lista A fizeram 
mais de oitenta sessões de 
esclarecimento em cerca de 
120 empresas. Combaten- 
do com determinação as 
acções e as tendências divi- 
sbnistas e reaccionárias, 
os novos corpos gerentes 
do Sindicato defenderam na 
prática a aliança com os 
trabalhadores agrícolas, 
mos pequenos e médios 
camponeses, recusando a 
demagogia e defendendo o 
avanço da Revolução. 

Entre os objectivos a que 
dará corpo na defesa de 
iodos os associados e da 
ciasse operária em geral, a 
■ova direcção do Sindicato 
te Metalúrgicos destaca a 
/a contra os despedimen- 
tos, pela contratação colec- 
to, a higiene e segurança 
ootrabalho, a luta por rega- 
las sociais, previdência, 
saúde, assistência e ensi- 
TC>,v»\ima informação ao 
serviço dos trabalhadores, 
pela representação do Sin- 
dicato nos organismos so- 
ciais e por leis que sirvam a 
classe operária. 

Quando foi aprovada a 
paralisação de trabalho e 
decidida a manifestação 
exigindo do Ministério do 
Trabalho a aplicação «ime- 
diata da portaria de salários 
mínimos, os trabalhadores 
metalúrgicos da lista A 
emitiram um comunicado 
saudando aquela decisão 
revolucionária, que se sal- 
dou por um êxito total. «A 
classe metalúrgica - afir- 

mavam os operários eleitos 
para dirigirem o Sindica- 
to - avança para a luta em 
defesa do pão de mais de 
200 mil famílias e avança 
para a luta peia defesa das 
conquistas alcançadas pela 
classe operária e pelo povo 
trabalhador na sua longa 
luta contra a opressão e a 
exploração. A luta é de 
morte contra o capital. Os 
exploradores, após a vira- 
gem à direita verificada 
na situação político-militar, 
após colocarem agentes 
seus no Governo e em todo 
o aparelho de Estado, sen- 
tem-se com força para 
avançarem, como no tempo 
do fascismo, contra os mais 
elementares direitos e con- 
quistas dos explorados.» 

Contra essas tentativas 
reaccionárias, os corpos 
gerentes agora eleitos lu- 
tarão ao lado de todos os 
trabalhadores metalúrgicos 
por um sindicalismo unitário 
de massas, pelo fortaleci- 
mento das assembleias po- 
pulares e pelo controlo da 
produção, empenhados em 
destruir de vez o veneno do 
divlsionismo, que lhes que- 
rem apresentar envolto nas 
palavras falsas de quem 
oferece aos trabalhadores a 
liberdade de continuarem a 
ser explorados. 

Na campanha de esclare- 
cimento que levaram acabo 
com motivo nas eleições, os 
trabalhadores que agora di- 
rigirão o Sindicato recusa- 
ram, por seu lado, em todas 
as ocasiões, a oposição 
frontal e sectária perante as 
tendências políticas ou sin- 
dicais reflectidas nos traba- 
lhadores a quem se diri- 
giam. Fieis à palavra de 
ordem de «unidade revolu- 
cionária», que escolheram 
para encabeçar o seu pro- 
grama, os membros da 
nova direcção depararam, 
todavia, com as calúnias, as 
provocações e as atitudes 
demagógicas de elementos 
das duas listas concorren- 
tes, que frequentemente 
substituíram os interesses 
dos trabalhadores por posi- 
ções partidárias, agitando 
os velhos espantalhos anti- 
comunistas que a classe 
operária tão bem conhece 
dos tempos do fascismo. 
Até um simples adiamento 
da data das eleições lhes 

serviu para falarem de 
«manobras» e «política de 
confusão», quando apenas 
se tratava, como ficou bem 
esclarecido, de um atraso 
dos serviços burocráticos, 
devido à elevada quantida- 
de de boletins de voto ne- 
cessários para as eleições. 

Também no Sindicato 
dos Metalúrgicos do Porto 
venceu a lista para a qual a 
unidade dos trabalhadores 
e o rumo para o socialismo 
são objectivos a defender 
em proveito dos sindicaliza- 
dos, recusando as atitudes 
partidárias que possam de- 
fender essa unidade e essa 
etapa a caminho da socie- 
dade sem classes. Também 
no Porto, a lista de unidade 
venceu por larga margem, 
apesar das tentativas dese- 
speradas para comprome- 
ter o acto eleitoral. Grupos 
sem representatividade 
dentro da classe, como a 
«Fracção Sindica! dos Re- 
volucionários Metalúrgicos» 
(o anticomunismo gosta de 
caiar a fachada reaccion- 
ária) defenderam o boicote 
às eleições. O fiasco foi 
rotundo. E não só para a 
«Fracção». Numa folha de 
papel encimada pelo em- 
blema do Partido Socialista 
lia-se: 

«Considerando a im- 
portância do problema sin- 
dical e após ter analisado os 
programas e composição 
das listas concorrentes às 
eleições no Sindicato dos 
Metalúrgicos do Porto, a 
Comissão Coordenadora 
Distrital dos Metalúrgicos 
do Porto exorta os camara- 
das a apoiar a lista B, que é 
de oposição à actuai direc- 
ção e cujo programa se 
aproxima das linhas pro- 
gramáticas do PS.» 

Que nome tem isto? Fala- 
-se aqui de interesses dos 
trabalhadores? Quem os 
manipula? Quem quer do- 
minar os sindicatos pondo- 
-os ao serviço de um parti- 
do? Quem manifesta de 
forma tão grosseira o des- 
prezo pela maioria e capaci- 
dade de decisão dos traba- 
lhadores? Todos os que se 
opõem à defesa dos seus 
interesses, dos seus an- 
seios mais legítimos. To- 
dos, incluindo o PS. 

Não vale a pena comen- 
tar aquele pequeno exem- 
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PELA INDEPENDÊNCIA 

DO MOVIMENTO SINDICAL 

Um «gabinete de apoio à vida sindical» ou um 

gabinete de «ordem», «autoridade» e ingerência do 

Ministério e da Secretaria de Estado do Trabalho na 

vida sindical? Defendamos a independência das 

associações sindicais consagrada na lei! 

Ollinistério do Trabalho, que é dirigido pelo capitão Tomás Rosa e que tem como secretário de 
tstiio o dr. Marcelo Curto, decidia dar o seu apoio à vida sindical. Deste modo, um comunicado 
atente daquele organismo, distribuído através da Direcção-Geral da Informação, informava 
lodosos trabalhadores da constituição, no âmbito daquele departamento governamental, de um 
gabinete de apoio à vida sindical o qual «pretende ser o elo de ligação e cooperação entre os 
sindicatos e o Ministério do Trabalho». 

No entanto, o mesmo comunicado refere igualmente que os trabalhadores «nãopodem admitir 
continuar a ser controlados por minorias» e ainda que «nem todos os trabalhadores acreditam 
nos sindicatos, pois ainda estão a vé-ios como organizações corporativas e fascistas, e no 
entanto, após o 25 de Abril, são a grande defesa dos trabalhadores». 

A nota acrescenta ainda que «votar nas eleições sindicais é um dever morai cujo nao 
comprimento é a esperança e força das minorias». 

Perante esta informação imprecisa podem os trabalhadores pensar que a comunicação do 
actual Ministério do Trabalho, consequência lógica do VI Governo Provisório, significa que o 
Ministério do Trabalho, tendo em conta que os trabalhadores «não podem permitir continuar a ser 
controlados por minorias», passarão a ser controlados por aquele departamento governamental, 
como representante da maioria. Ou então conforme o comportamento dos respectivos sindicatos 
far-se-á sentir o «elo de ligação e cooperação entre os sindicatos e o Ministério do Trabalho». Só 
gostaríamos de saber se o critério adoptado se aplica também aos organismos sindicais onde as 
caiorias elegeram direcções afectas ao Partido Socialista ou ao seu aliado predilecto, o MRPP. 

Tomando posição sobre o que considera uma grave ingerência na vida sindical, o Secretariado 
da Intersindical chama a atenção do Ministério do Trabalho e do seu secretário de Estado para «as 
suas pretensões de destruir a unidade dos trabalhadores e confundir a opinião pública». E mais 
adiante: 

«O Secretariado da Intersindical não permitirá que em nome de uma autoridade tão contestada 
pelas massas trabalhadoras, se pretenda interferir na vida sindical, atitude que classificamos de 
claro desrespeito pela independência do movimento sindical unitário. 

«Estranhamos que os responsáveis do Ministério do Trabalho, tao preocupados com a 
«ordem» e «autoridade» se não lembrem que a lei das associações sindicais não deixa 
ambiguidades quanto à ingerência na organização dos trabalhadores de organismos que lhe são 
estranhos. 

«O secretário de Estado do Trabalho deve ter bem presente que um dos seus ataques 
preferidos à unicidade sindical era (e é) afirmar que assim a Intersindical ficaria na dependência 
do Estado, o que seria contrário ao principio da independência do movimento sindical. 

«Afinal vem agora o sr. Marcelo Curto procurar, através de processos que fazem lembrar os 
tempos fascistas, ditar leis à vida sindical, pondo em prática o certamente muito bem aprendeu 
com os seus comparsas da sociai-democracia». 

E o comunicado da Intersindical ao terminar pergunta se: 
«Não será este «gabinete» uma mera transposição do «centro de estudos para a reestruturação 

s formação de novos sindicatos do pluralista Marcelo Curto?», exigindo que seja dada uma 
explicação às massas trabalhadoras sobre as reais funções do referido «gabinete». 

Já agora e recordando um passado não muito distante: o ex-Ministério das Corporações, que 
não possuía nenhum gabinete de apoio à vida sindical, costumava nomear comissões 
administrativas para os sindicatos onde os trabalhadores «não podiam admitir continuar a ser 
controlados por minorias» que tinham ido às assembleias de voto eleger os seus representantes 
de classe... 

pio de manipulação desca- 
rada. 

O documento é tão escla- 
recedor... Interferir abusiva- 
mente em eleições sindicais 
é o menos que pode fazer 
quem como o PS defende o 
«pluralismo» contra a uni- 
dade dos trabalhadores e a 
unicidade das associações 
sindicais. 

Entretanto, no rescaldo 
da grandiosa manifestação 
do dia 7 e dos aconteci- 
mentos que a ^ompanha- 
ram, a Federação Nacional 
dos Sindicatos Metalúrgi- 

co/n as colheitas feitas e o 
vinho nos armazéns. Quem 
diz isso é a burguesia, quem 
disso isso, na nossa pre- 
sença, foi o actua! ministro 
do Trabalho.» 

CONTRA 
OS QUE ACTUAM 

COMO DONOS 
DOS SINDICATOS 

Na mesma linha de uni- 
dade e de defesa intransi- 
gente das conquistas da 

sem prévio conhecimento 
da comissão de trabalhado- 
res e sem o acordo unânime 
da direcção.» 

Entretanto, delegados 
sindicais representativos, 
eleitos em plenários, a 
quem não interessa, segun- 
do afirmaram em conferên- 
cia de imprensa, a ideologia 
política dos actuais corpos 
gerentes do Sindicato dos 
Trabalhadores de Escri- 
tório, explicavam aos jorna- 
listas a sua actuação no 
sentido de «possibilitar aos 

uma mania) um grupo de 
trabalhadores em carta 
para o Sindicato pergunta; 

«Quererá a direcção insi- 
nuar que a escolha de dele- 
gados sindicais anterior- 
mente feita não foi demo- 
crática, nem esclarecida? 
Cremos que os delegados 
sindicais não são manda- 
tários por tempo limite, 
mas tão-só enquanto os 
seus camaradas queiram 

T/ue o sejam, e não deverão 
ser postos em causa 
sempre que o Sindicato 
mude de direcção.» 
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cos emitia um comunicado 
acusando de divisionista e 
contra-revolucionário o ca- 
pitão Tomás Rosa, ministro 
do Trabalho do VI Governo 
Provisório. «Divisionista 
porque fez tudo para virar 
os metalúrgicos contra os 
seus representantes, para 
virar os nossos irmãos cam- 
poneses contra nós, porque 
fez tudo para virar trabalha- 
dores contra trabalhadores 
(...) Contra-revolucionário 
porque, como afirmou S. 
Emou S. E.xa o Chefe do 
Estado, nas comemorações 
do 5 de Outubro: 'Aceitando 
a lição da história, havere- 
mos de concluir que é crime 
contra-revolucionário tudo 
o que provoque o divisionis- 
mo das forças essenciais à 
marcha para o socialismo, 
objectivo fundamental da 
nossa luta'. 

«Nas suas declarações - 
prossegue o comunicado 
da Federação - o ministro 
Tomás Rosa deixou bem 
clara a sua posição de 
classe e demonstrou, para 
quem tivesse dúvidas, que 
está do outro lado da barri- 
cada, que está do lado dos 
patrões contra a classe 
operária e o povo trabalha- 
dor. Durante cerca de meia 
hora (na TV) o ministro do 
Trabalho do VI Governo 
Provisório, à boa maneira 
dos ministros das Corpora- 
ções de antes do 25 de 
Abril, defendeu os patrões, 
as empresas, o capital, ata- 
cou os trabalhadores na sua 
luta e tentou virá-los uns 
contra os outros.» 

Depois de referir que o 
linistro do Trabalho e o 

secretário de Estado da 
nesma pasta dr. Marcelo 

Curto, foram à Televisão 
incitar o patronato a não 
cumprir a portaria de salá- 
rios, a Federação acres- 
centa: 

«A tais provocações, nós, 
metalúrgicos, respondemos 
com a nossa unidade revo- 
lucionária cada vez mais 
firme e actuante; a tais pro- 
vocações divisionistas, nós, 
metalúrgicos, respondemos 
que operários e campone- 
ses foram e são irmãos na 
fome e na exploração, fo- 
ram e são irmãos na luta 
até à vitória final; a tais 
provocações divisionistas 
e contra-revolucionárias, 
nós, metalúrgicos, respon- 
demos, na prática, com a 
solidariedade activa e o 
aprofundamento da aliança 
entre operários e campo- 
neses. 

«Não somos nós que di- 
zemos que os camponeses 
do Alentejo são oportunis- 
tas- lembra ainda a Fede- 
ração - porque só 1 por 
cento das terras que ocupa- 
ram eram incultas, enquan- 
to os outros 99 por cento 
eram terras bem cultivadas, 

Revolução, os trabalhado- 
res de escritório de Lisboa, 
numa assembleia geral que 
se prolongou por mais de 12 
horas, na noite de 8 para 9 
do corrente, denunciaram 
situações que prejudicam 
toda a classe e que são da 
responsabilidade da actual 
direcção, acusada de com- 
portanrfento partidário, divi- 
sionista e sectário por ele- 
mentos que a apoiaram no 
período da candidatura. 
Aprovando por aclamação a 
reintegração dos 13 traba- 
lhadores do Sindicato, arbi- 
trariamente suspensos(de- 
cisão que é forçoso obrigar 
a direcção a cumprir), a 
assembleia decidiu manter- 
se na Intersindical, a central 
única dos trabalhadores 
portugueses. 

Oito dos onze elementos 
do Conselho Fiscalizador, 
órgão da direcção do Sindi- 
cato, eleito juntamente com 
os actuais corpos gerentes, 
revelaram que «certos ele- 
nentos da direcção têm tido 

um procedimento em desa- 
cordo com o programa ela- 
borado ou aceite de comum 
acordo entre todos os mem- 
bros que compõem esse 
órgão». 

Denunciando esses ele- 
mentos que «actuam como 
donos da direcção e do Sin- 
dicato», aqueles trabalha- 
dores do Conselho Fiscali- 
zador citaram alguns factos 
que consideram «incorrec- 
tos e prejudicais ao conjun- 
to dos interesses dos sócios 
deste Sindicato», nomea- 
damente; 

«Difusão de comuni- 
cados, em tom provocatório 
e com carácter divisionista, 
definindo claramente uma 
determinada linha política, 
não perfilhada pela maioria 
dos associados do Sindi- 
cato; 

«Utilização do aparelho 
técnico por parte de ele- 
mentos estranhos ao Sindi- 
cato e fora do horário de 
trabalho, com o consumo de 
largas quantidades de ma- 
terial e avaria das máqui- 
nas, em actividades alheias 
ao serviço do organismo; 

«Presença de pessoas no 
Sindicato que, embora não 
sejam sócias, ocupam livre- 
mente as salas de trabalho, 
assim como as da direcção; 

«Tomada de posição 
desfavorável da direcção 
relativamente aos 13 em- 
pregados suspensos do 
Sindicato, cujos inquéritos 
não se encontram sequer 
iniciados, embora para o 
efeito tenha sido admitido 
um advogado, há cerca de 
um mês; 

«Admissão de 9 empre- 
gados, eventualmente de 
discutível necessidade, 

sócios um instrumento de 
análise sobre a situação do 
Sindicato» e levantavam al- 
gumas questões que dese- 
jam ver esclarecidas peran- 
te a classe. Entre elas con- 
tam-se: «informações que 
nunca mais são dadas sa- 
tisfatoriamente pela direc- 
ção; posições, altamente 
partidárias da direcção do 
Sindicato; falta de respeito 
evidente pelas assembleias 
democráticas de delegados 
e sócios; suspensão arbi- 
trária de trabalhadores do 
Sindicato por motivos parti- 
dários; sabotagem do pro- 
cesso de verticalização sin- 
dical». 

Interessados em que 
todos os trabalhadores de 
escritório participem activa- 
mente na vida sindical, os 
delegados exigem «explica- 
ções claras» e respeito pela 
vontade dos associados, 
num apelo a todos os traba- 
lhadores para que se infor- 
mem, exijam explicações e 
imponham democratica- 
mente a sua vontade, a fim 
de que «a direcção seja não 
o órgão de cúpula que é, 
mas sim o executivo que diz 
querer ser. A classe - 
acrescentam - começa a 
fartar-se de ser injuriada e 
tratada violentamente em 
comunicados pagos por to- 
dos nós». 

Por outro lado, a actual 
direcção quer impor elei- 
ções para delegados sindi- 
cais em todos os locais de 
trabalho. Protestando con- 
tra essa tentativa (o eleito- 
ralismo começa a tornar-se 

VERDADEIRA 
AFRONTA 

ÀS CLASSES 
TRABALHADORAS 

Os responsáveis directos 
pelas tentativas de manipu- 
lação dos trabalhadores e 
pela tentativa de transfor- 
mar alguns sindicatos em 
coios de verbalismo ridículo 
(mas que se paga caro) e 
em bases de apoio para 
agredir ideologicamente (e 
não só) trabalhadores asso- 
ciados, lançando o divisio- 
nismo e a confusão (única 
coisa que alguns pseudo- 
revolucionários e peritos em 
paleio parece terem na ca- 
beça) não se limitam a en- 
cher de fumo o seu pala- 
vreado. Passam à prática 
dos projectos de CGT e, por 
extenso, propõem que, nos 
locais de trabalho e de 
simples passagem dos tra- 
balhadores das Caixas, de- 
verá existir capacidade mí- 
nima respirável de 10 m3 

por pessoa, um sistema de 
«controle» de humidade do 
ar e um outro de regulação 
da temperatura ambiente 
que deverá manter os limi- 
tes de 24 e 22 graus, res- 
pectivamente, no Verão e 
Inverno. 

Comentando esta e ou- 
tras «reivindicações» do 
mesmo teor, que constam 
do projecto de CCT para as 
instituições de Previdência, 
Sindicatos dos Operários 
Agrícolas, Metalúrgicos, 
Profissionais da Constru- 
ção Civil do Alentejo, 
afirmam; 

«A ser assinada e cumpri- 
da, a convenção de traba- 
lho da Previdência - que 
aqueles Sindicatos consi- 

deram 'uma verdadeira 
afronta às classes trabalha- 
doras'- defraudaria os tra- 
balhadores que para lá pa- 
gam centenas de milhares 
de contos, que seriam gas- 
tos em ninharias e luxos que 
ainda serão sumptuosos 
para a nova sociedade da- 

' qui a 10 ou 15 anos.» 
Os trabalhadores lutam 

pela melhoria das suas con- 
dições de trabalho. É um 
dos seus direitos mais ele- 
mentares. Mas devem recu- 
sar a ridícula demagogia de 
meia dúzia de pseudomen- 
tores que «exigem» subsí- 
dios de 30 contos para tra- 
balhadores transferidos de 
uma Caixa de Previdência 
para outra. Não se trata 
sequer de reivindicações ir- 
realistas. É antes o ridículo 
espantoso de quem se con- 
vence que pode defender 
pontos de vista partidários 
acenando com uma sanita 
para cada 13 trabalhadores, 
com um lavatório para cada 
três e com toalhas indivi- 
duais mudadas semanal- 
mente. 

Os trabalhadores alente- 
janos, ao protestarem con- 
tra essa atitude inqualificá- 
vel, não põem em causa 
nenhum direito fundamental 
dos trabalhadores. Vêm é 
chamar a atenção para as 
situações a que pode con- 
duzir a sofreguidão na caça 
a lugares de chefia nos sin- 
dicatos e em comissões de 
trabalhadores por parte de 
quem só se lembra deles 
quando lhes tenta meter um 
voto no bolso para os levar a 
escolher contra os seus in- 
teresses, contra os interes- 
ses da classe operária, con- 
tra a aliança entre trabalha- 
dores da cidade e do 
campo, contra a consoli- 
dação e avanço das vitórias 
revolucionárias rumo ao so- 
cialismo. 

Dentro da defesa conse- 
quente dos verdadeiros in- 
teresses das massas tra- 
balhadoras está também a 
adesão à Intersindical, cen- 
tral única dos trabalhadores 
portugueses. «A permanên- 
cia na Intersindical, e nunca 
fora dela, através do contro- 
lo apartidário dos trabalha- 
dores, com vista à sua 
emancipação» foi a decisão 
tomada pelos empregados 
de escritório ao fim das 
onze horas consecutivas da 
sua última assembleia ge- 
ral. Os jornalistas acabam 
igualmente de determinar a 
reintegração imediata do 
seu Sindicato na Intersin- 
dical. 

Estas e muitas outras 
afirmações de unidade dos 
trabalhadores são mais 
uma prova da arrancada 
decisiva de todas as organi- 
zações populares empe- 
nhadas em deter o passo á 
contra-revolução. 

COESÃO E FIRMEZA REVOLUCIONARIAS 

(Continuação da pág. 8) 

É POSSÍVEL 
AVANÇAR 

COM HOMENS 
DE DIREITA? 

Em Almada, como em to- 
das as localidades do País, 
também a Comissão de Mo- 
radores de Almada-Centro 
discute os problemas mais 
sentidos pelas populações, 
nomeadamente o aperfei- 
çoamento dos serviços pú- 
blicos, o abastecimento e os 
preços, a cultura, a saúde, 
etc. Mas os trabalhadores 
sabem que não basta discu- 
tir esses problemas, propor 
e tomar medidas para o 
resolver. Por isso se soli- 
darizam com os restantes 
trabalhadores e com os tra- 
balhadores em luta pela re- 
forma agrária. 

Num apelo para a reali- 
zação de uma vasta cam- 
panha de recolha de fundos 
para apoiar a luta dos 
trabalhadores agrícolas, 

anunciada, entretanto, 
numa conferência de im- 
prensa por dirigentes dos 
Sindicatos Agrícolas, da In- 
dústria e dos Serviços refe- 
re-se: 

«Lancemos por toda a 
parte uma potente campa- 
nha de ajuda material para 
constituição de um Fundo 
Revolucionário de Apoio à 
Reforma Agrária (FRARA), 
o qual seja independente 
do Estado e gerido pelos 
próprios trabalhadores, 
fundo esse destinado a ate- 
nuar as grandes dificulda- 
des presentes dos trabalha- 
dores agrícolas portugue- 
ses em luta pela Reforma 
Agrária e pelo socialismo.» 

Promovida pelas comis- 
sões administrativas das 
Juntas de Freguesia, reali- 
zou-se também recente- 
mente um plenário distrital 
em Sobral de Monte 
Agraço, com a presença de 
numerosas comissões de 
trabalhadores e quase to- 
das as comissões de mora- 
dores do concelho de Lis- 

boa. Afirmou-se: «Não po- 
demos acreditar que um go- 
verno de características 
burguesas venha a promul- 
gar leis correctas para a 
actividade, que se quer re- 
volucionária, das comis- 
sões de moradores». 

«Se não somos nós a 
resolver os nossos proble- 
mas, não vai ser o Gabinete 
(o Governo) a fazê-lo. Te- 
mos de decidir: ou uma 
força organizada da 
reacção, ou uma frente 
avançada do poder popular. 
Não há que ter ilusões. No 
Governo estão forças que 
recentemente se afirmaram 
contra o MFA. É possível 
avançar com homens de 
direita?» 

Esta pergunta tem uma 
resposta precisa, que os 
trabalhadores souberam 
dar em reuniões realizadas 
por todo o País nos orga- 
nismos unitários, que so- 
uberam criar por sua inicia- 
tiva e manterão activos na 
defesa da revolução e do 
socialismo. 
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Proletários de todos os países: UIMI-VOS! nacional 
     

• O camarada Agostinho Neto voltou a reafirmar 
em Luanda que o MPLA, solidamente implanta- 
do em 12 das 16 províncias de Angola, se opõe a 
qualquer negociação com a FNLA e a UNITA. O 
MPLA - disse - «proclamará a independência 
por sua conta. Temos a certeza de ser imediata- 
mente reconhecidos por cerca de 80 países». 

• Numa entrevista a «A Luta», o governador civil 
de Évora, capitão José Luís Cardoso, fez decla- 
rações que contradizem o que aquele vespertino 
tem publicado a respeito da reforma agrária. 
Segundo o capitão Cardoso, os grandes agrários 
interpretam a lei à sua maneira. «Há indivíduos- 
disse -, e eu sei de alguns que têm 7000 ou 8000 
hectares, que pela sua interpretação vão, ficar 
com a terra toda. Como têm filhos e cada filho 
tem direito a cerca de 600 hectares, depois tem a 
avó, têm não sei mais quem, fazem as contas e 
ficam com os sete ou oito mil hectares.» Acaso o 
PS, tão preocupado com «ocupações selva- 
gens», fez alguma crítica a esses agrários? 

• O general Galvão de Melo regressou a Lisboa 
após a sua última viagem ao estrangeiro. Em 
Paris declarou estar convencido de que será 
chamado ao Poder em breve. Em Lisboa, no 
aeroporto, declarou contar com o apoio de toda a 
Força Aérea e de grande parte do Exército. Já 
estamos todos habituados aos disparates e 
provocações do general Galvão de Melo. O 
interessante seria saber que voltas dá para não 
cumprir as leis sobre gastos no estrangeiro. No 
momento é inferior a 25 contos o máximo de 
divisas que qualquer cidadão pode adquirir 
anualmente para viagens ao exterior. Ora, o 
general Galvão de Melo desioca-se a Paris e 
Madrid como qualquer lisboeta a Oeiras ou 
Sintra. 

• O jornal «A Luta», tansformado em fábrica de 
boatos (já foi acusado pelo primeiro-ministro de 
fazer um jornalismo que «não serve a verdade») 
inventou agora a escolha do brigadeiro Franco 
Charais para «futuro chefe do Estado-Maior 
General das Forças Armadas». Notícia de 1.a 

página, a três colunas. Notícia oficialmente 
desmentida horas depois. Não tinha o menor 
fundamento. Quem mente, quem procura mani- 
pular a opinião pública? 

• A Cooperativa de Gonçalo - Cescoope - no dis- 
trito da Guarda, comemorou o seu primeiro 
aniversário com uma reunião de convívio duran- 
te a qual foi prestada homenagem ao camarada 
Fernando Basto, falecido recentemente, e cuja 
acção e apoio foram decisivos para o êxito da 
injciativa. Os camaradas da Comissão Conce- 
lhia da Guarda do PCP salientaram que o 
entusiasmo revolucionário da Cooperativa de 
Gonçalo tem contribuído decisivamente para o 
aumento da produção, mas destacaram também 
a importância do trabalho organizativo e do 
espírito unitário dos trabalhadores. 

• Cada um dos 11 elementos do serviço de 
segurança do embaixador do Brasil em Lisboa, 
general Fontoura - ex-chefe do Serviço de Infor- 
mações do seu país - recebe 800 dólares e tem 
direito a casa e alimentação pagas. 

• «Penso que se não houver uma luta firme dos 
trabalhadores - declarou o general Vasco Gon- 
çalves numa entrevista ao semanário «Hebdo 
75» - iremos para um regime de direita. E a 
longo prazo para o fascismo mesmo. Para nós 
não há alternativa. Ou vamos para o socialismo 
ou vamos para o fascismo.» 

• Numa exposição enviada ao ministro dos Assun- 
tos Sociais, os trabalhadores reformados das 
minas de Aljustrel reivindicam que as suas 
pensões de 1600$00 sejam aumentadas. 
«Quando terminam - perguntam - estas injusti- 
ças sociais sobre aqueles que ergueram pai-, 
ácios, cavaram no fundo de uma mina, deitaram 
à terra a semente, o pão do povo português.» 

• «A força da 5.a Divisão nunca esteve no seu 
aparelho, que era até deficiente, mas sim na 
razão e certeza histórica de que de facto 'unidos 
vencerão' todos aqueles que sem ambiguidades 
optem pelo fortalecimento da ofensiva da classe 
trabalhadora em destruição do poder bur- 
guês» - escreveu o capitão Duran Clemente em 
carta dirigida ao jornal «A Luta» em resposta a 
insinuações daquele vespertino que o visavam. 

• Cerca de 500 turistas soviéticos visitaram Lisboa 
e o Porto, em cruzeiro de férias a bordo do navio 
«Bielorrusya». 30% são operários e campone- 
ses. O preço da viagem oscila entre 21 e 35 
contos, mas a quase totalidade das passagens é 
paga pelos sindicatos. 

• No Tribunal da Boa Hora começou o julgamento 
do fascista Ramiro Valadão, ex-presidente do 
conselho de administração da Radiotelevisão 
Portuguesa. É acusado de crimes de burla e 
falsificação no total de 2591 contos. 

• Em extensa entrevista ao «Diário de Notícias», o 
dr, Carlos Carvalhas, ex-secretário de Estado do 
Trabalho, aludiu à política de favoritismo que 
hoje impera no Ministério do Trabalho. Logo no 
primeiro dia de trabalho, o actual secretário de 
Estado - disse - «tentou sanear à esquerda, 
convidando a demitirem-se os funcionários su- 
periores que não eram da sua cor política, ao 
mesmo tempo que promovia o sr. Victor Ferreira, 
que teve de ser transferido da delegação do 
Porto. Assim se vê e verá, na prática, quem 
pratica uma política partidária e sectária, com 
saneamentos à esquerda e a promoção de 
direitistas». 

• Organizada pela «Associação dos Editores e 
Livreiros Democráticos e Socialistas», realizou- 
se no passado dia 10 em Frankfurt, na RFA, uma 
sessão de solidariedade para com os povos do 
Chile, Espanha e Portugal. Além de oradores 
representando as forças democráticas de 
Espanha e do Chile, actuaram grupos artísticos 
destes países. Vários poetas progressistas dis- 
seram poemas seus dedicados a Portugal, a 
Espanha e ao Chile. 

As edições «Avante!» estiveram representa- 
das, tendo em seu nome pronunciado algumas 
palavras o camarada José Oliveira. Na parte 
artística, actuou, com agrado geral, José Manuel 
Osório. A sessão, a que estiveram presentes 
cerca de 1.500 pessoas, caracterizou-se por um 
ambiente de grande solidariedade internaciona- 
lista. 
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Os empréstimos vinculados 

e os amigos do imperialismo 

Em discurso proferido perante a Assembleia Geral da 
ONU, o embaixador cubano nas Nações Unidas fez um 
apelo para que se ponha fim «à ingerência imperialista nos 
assuntos de Portugal e se respeite o direito do seu povo a 
prosseguir as transformações revolucionárias que iniciou.» 

O apelo do embaixador de Cuba, repete o 
conteúdo de muitos outros apelos que tem vindo a 
ser feitos por todas as forças progressistas do 
mundo, a tarefa fundamental que então apontou 
aos países da América Latina, a «conquista da 2." 
independência» — ainda que num contexto diferen- 
te, e fazendo face a problemas diversos — apiica-se 
também ao nosso país. 

A definição de posições políticas que se esboça 
a nível internacional, referentes aos acontecimen- 
tos e ao rumo por que se lança arduamente o nosso 
povo, reflecte e coaduna-se com idêntica definição 
de posições no interior do nosso país. Os interes- 
ses em causa são os mesmos, as tácticas não 
divergem sensivelmente. O terrorismo, os atenta- 
dos pessoais, os assaltos a sedes de partidos 
progressistas, em particular do nosso partido, as 
provocações de rua, nomeadamente através de 
manifestações, não são alheias, mas muitas vezes 
preparadas e fomentadas com auxílio de provoca- 
dores especializados, vindos do continente euro- 
peu ou americano. Movimentos fascistas, como o 
MDLP ou o ELP, contam com activo apoio além 
fronteiras, onde se instalam e agem livremente. O 
processo de sabotagem económica, que se desen- 
cadeou no nosso país desde o 25 de Abril, e que se 
foi acentuando com os avanços no processo 
revolucionário, irmana nos objectivos e nos méto- 
dos capital «nacional» e estrangeiro. 

A luta peia independência nacional, surge assim 
como elemento indispensável da própria luta pelo 
definitivo enraizamento da revolução na nossa 
terra. Tal como o capital nacional não pode obvia- 
mente estar interessado num processo que envol- 
ve a sua própria liquidação, as multinacionais não 
estão igualmente interessadas no aprofundamento 
de uma revolução que lhes «rouba» a esperança de 
lucros impossíveis de obter em zonas da terra onde 
a luta dos trabalhadores pode reduzir os parâme- 
tros da sua exploração. Por isso dão-se as mãos. 

O avanço do processo revolucionário em Portu- 
gal, arrancou a máscara à social-democracia nacio- 
nal (e não só), que hoje defende abertamente a 
nossa sujeição á chantagem económica da CEE, e 
de outros centros do mundo capitalista, de que a 
própria CEE está no fundo dependente. A coberto 
de que o processo estaria a ultrapassar, em veloci- 
dade, a capacidade revolucionária do nosso povo, 
defende-se uma política de bons sorrisos (servis e 
alienatórios) para o imperialismo mundial. Consi- 
dera-se «encorajante», «prova de confiança da 
Comunidade Europeia no novo Governo», os em- 
préstimos condicionados que esta se propõe «ofer- 
tar». Criam-se sérios obstáculos ao comércio com 
os países socialistas. Fala-se muito na necessida- 
de de que o estrangeiro (o imperialismo) não tenha 
de Portugal uma imagem desfavorável, e simulta- 
neamente propala-se uma imagem do nosso país 
de completo caos e anarquia. É bem visível a quem 
serve tal política de mal encoberta traição nacional. 

A definição de posições a nível internacional, 
coaduna-se, em absoluto, com a definição de 
posições a nível nacional. Os que em Portugal se 
batem pela revolução, pela liberdade do nosso 
povo em escolher o seu próprio caminho, livre das 
ingerências do imperialismo, dão-se as mãos com 
as vozes progressistas que se erguem em todo o 
mundo contra inaceitáveis ingerências para entra- 
var o processo revolucionário. Os que em Portugal 
se esforçam por manter abertas as portas aos 
monopólios internacionais são inequívocos alia- 
dos dos que querem ver o nosso país — na América 
ou na Inglaterra, na França ou na RFA — permane- 
cer coutada sua. Pelo espelho do que tem em casa, 
é fácil ao povo português reconhecer amigos e 
inimigos da nossa revolução, por esse mundo fora. 
É fácil reconhecer quem se bate para que os povos 
tenham o seu destino em suas próprias mãos. 

Os senhores da ALA 

e os seus apeíos 

A ALA, que muitos trabalhadores do sector industrial 
imaginavam quase destruída pelo avanço da Reforma 
Agrária, levanta novamente a cabeça. Os grandes agrários 
reorganizam-se e, animados pela presença de amigos 
seus em vários Ministérios do VI Governo, retomam a 
arrogância e a agrevissidade. Não conseguiram durante 
muitos meses fazer ouvir as suas «queixas» provocatórias 
nos Ministérios do Trabalho e da Agricultura. Mas agora há 
em ambos ouvidos mais receptivos às acusações e 
lamúrias dos senhores da ALA. Não é de estranhar assim 
que latifundiários de Beja, Évora, Portalegre, Setúbal e 
Santarém proclamem outra vez, como o faziam antes do 11 
de Março, que «as coisas vão mudar» e insistam em 
protestar junto do Governo contra aquilo a que chamam as 
«ocupações selvagens». Não se limitam, porém, a esse 
tipo de iniciativas. Segundo notícias recebidas na redacção 
do j «Avante!» — algumas enviadas por trabalhadores 
residentes no Estrangeiro — os latifundiários da ALA 
decidiram ampliar o seu campo de acção e estão a dirigir 
apelos a países imperialistas, apelos que configuram a 
prática de actos de traição puníveis pela justiça revolu- 
cionária. Não se limitam a caluniar os trabalhadores do 
Alentejo e a tentar transformá-los de vítimas em agresso- 
res. Não se limitam a pintar quadros de ruína e de miséria 
nas herdades ocupadas, como se o caos desejado pela 
reacção fosse uma realidade. Os agrários da ALA são 
ambiciosos. Imploram já a intervenção directa de potências 
imperialistas. Imitam os seus irmãos espanhóis nas véspe- 
ras da guerra civil» quando dirigiam apelos a Franco e 
Sanjurjo para que desembarcassem à frente dos mouros 
do Rif em terras de Espanha para restabelecer a ordem e 
os privilégios dos terratenientes ameaçados. Os senhores 
da ALA, segundo outras informações, igualmente idóneas, 
estão também em contacto permanente com Spínola, 
Tomaz, Caetano & Cia. Conspiram com os seus amigos do 
Brasil, país onde se encontram banqueiros e empresários 
que foram até ao 11 de Março — como os Espírito Santo, 
Champalimaud, os Vinhas e outros — donos de imensos 
latifúndios. 
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da sua confiança política que não oferecem garan- 
tias aos trabalhadores». 

É muito significativo que enquanto a maioria 
dos trabalhadores bancários se manifesta publica- 
mente contra uma medida que traduz um recuo no 
processo revolucionário, a direcção do Sindicato 
(PS-MRPP) assume uma atitude francamente reac- 
cionária ao afirmar que não considera «correcto 
que sejam trabalhadores, neste momento, a eleger 
os administradores do Banco». Os dirigentes ban- 
cários do PS e do MRPP entendem que os adminis- 
tradores do Banco de Portugal devem, claro, mere- 
cer a confiança dos ministros socialistas e pepe- 
distas do VI Governo. 

Técnicos revolucionários são substituídos por 
quem? Por técnicos que inspiravam confiança a 
Spínola e a Champalimaud, ex-dono do Pinto & 
Sotto Mayor. É dessa forma que o dr. Salgado 
Zenha (que foi advogado de Champalimaud, como 
recordam os trabalhadores bancários) demonstra o 
seu espírito revolucionário c socialista. 

Quanto à nomeação do dr. Fernando Olavo para 
administrador do Estado na «Oialap» não causou 
apenas surpresa e inquietação. Trata-se de uma 
decisão que as massas populares interpretaram 
como um acto provocatório. O dr. Fernando Olavo é 
um elemento reconhecidamente reaccionário, um 
adversário da Revolução. Amigo pessoal do ex-ge- 
neral Spínola, chegou a ser indigitado para primei- 
ro-ministro numa época em que a reacção se 
mobilizava para a aventura fascista do 28 de 
Setembro. Fernando Olavo é uma criatura de 
Champalimaud, um testa de ferro do banqueiro- 
traidor exilado no Brasil. Pode ser apontado como o 
exemplo dos altos executivos que nos tempos de 
Salazar e Caetano falavam em nome dos mono- 
pólios. Foi presidente das assembleias gerais da 
Cia Cimentos Tejo, da Metalúrgica Luso Italiana, da 
Cia Portuguesa de Celulose, da Siderurgia Nacio- 
nal; membro dos conselhos de administração do 
Açúcar de Angola, do Banco Nacional Ultramarino 
e da Sorefane; membro dos conselhos fiscais da 
Socel, da Hidro Eléctrica da Serra da Estrela; etc, 
etc. E esse cavalheiro que agora merece a confia- 
nça da Revolução Portuguesa para representar o 
Estado como administrador. Quem representou o 
gangster Champalimaud, quem foi sempre um 
porta-voz dos monopólios, quem merece a confian- 
ça de Spínola não tem condições para dialogar em 
nome do Estado com os trabalhadores de qualquer 
empresa, seja ela qual for. 

Basta de saneamentos à esquerda! Basta de 
nomear reaccionários para cargos públicos de 
confiança! Com quem está o dr. Zenha? Com a 
Revolução ou com Champalimaud? 

Até quando a ALA, autêntico ninho de conspiradores 
continuará impunemente a desafiar a legalidade revolu- 
cionária? Até quando essa associação de falsos agriculto- 
res, de gente que nunca pegou numa enxada poderá 
desenvolver livremente as suas provocações? 

Com a Revolução 

ou com Champalimaud? 

Por decisão do Conselho de Ministros, ou, mais 
exactamente, por iniciativa do ministro das Finanças, dr. 
Salgado Zenha, o Banco de Portugal tem um novo 
Conselho de Administração. 

Foram afastados dos cargos que ocupavam os drs. 
António Tavares da Cruz, José Mariqueza e Mário 
Brandão. O novo governador é o dr. José Silva Lopes; um 
dos vice-governadores o dr. Rui Vilar. 

O Conselho de Ministros decidiu também aprovar a 
nomeação do dr. Fernando Olavo Correia de Azevedo para 
administrador por parte do Estado na «Dialap», empresa de 
lapidação de diamantes. 

Estranhos saneamentos e estranhíssimas no- 
meações. Os drs. António Tavares da Cruz, Mari- 
queza e Mário Brandão, no exercício das suas 
funções de administradores do banco de Portugal 
deram provas, de serem, além de técnicos muito 
competentes, elementos totalmente identificados 
com o processo revolucionário. O mesmo não se 
pode dizer dos drs. Silva Lopes e Rui Vilar. Ambos 
se tornaram conhecidos pelos obstáculos de toda a 
ordem que antes do 11 de Março tentaram levantar 
a uma política económica e financeira que traduzis- 
se o espírito revolucionário do Programa do MFA. 
Um e outro opuseram-se sistematicamente a uma 
política consequente de nacionalizações, lutaram, 
enquanto puderam, contra a nacionalização da 
banca e dos seguros, contra a reforma agrária, 
contra a destruição do poder dos monopólios . 

Agora são premiados com cargos de alta 
confiança pelo VI Governo Provisório. Estamos, 
portanto, como assinalam os trabalhadores do 
Banco Pinto e Sotto Mayor, «em face de mais uma 
provocação reaccionária» inseparável de um sa- 
neamento por razões políticas e não técnicas». A 
«atitude do dr. Zenha — alegam — insere-se no 
avanço da direita pelo controle de postos-chave da 
economia, ou na tentativa de dar tachos a amigos 

Portugal na TV da RFA 

A República Federal da Alemanha é talvez o país 
europeu onde a grande imprensa burguesa tem afirmado 
com mais insistência que em Portugal não há liberdade de 
expressão. O nosso Partido é acusado diariamente de 
controlar os órgãos de informação. Mas a República 
Federal da Alemanha é precisamente o país onde as 
formas de manipulação da opinião publica relativamente à 
Revolução Portuguesa são mais notórias. 

A revista «Deutsche Volkszeitung» acaba, aliás, de 
publicar um longo e be/n documentado artigo sobre esse 
assunto. O autor, Karl Pawek, analisou o teor das informa- 
ções dos telejornais de dois canais da TV durante a 
semana de 27 de Agosto a 3 de Setembro. Comprovou 
coisas significativas. Em primeiro lugar, segundo essas 
noticias, a política em Portugal seria feita em torno de onze 
pessoas. Em 16 emissões os nomes dessas individua/ida- 
des foram citados 126 vezes. Em contrapartida o povo 
português somente mereceu uma citação. O nosso Partido 
foi mencionado apenas quatro vezes e numa perspectiva 
crítica. O general Vasco Gonçalves só tinha o seu nome 
citado em frases negativas, tais como votaram contra ele, 
demonstraram contra a sua vontade, as suas ordens não 
serão obedecidas, não tem apoio, etc. A manifestação de 
fins de Agosto para apoiar o general Vasco Gonçalves não 
teria contado para a TV alemã com a presença de mais de 
20 000 pessoas. «Le Monde» avaliou a massa presente em 
60 000 pessoas: diários portugueses em 100 000. Em 
contrapartida, o secretário geral do PS, para os redactores 
da TV da República Federal, é uma espécie de herói. O seu 
nome aparece sempre em frases elogiosas ou, pelo 
menos, numa perspectiva positiva. Exemplos: Mário Soa- 
res acredita que, esclarece, informa, tem razão, está certo. 
Dele se oferece a imagem de um político no qual se deve 
reconhecer autoridade. 

O que não se pode negar é a autoridade do dr. Mário 
Soares junto à muito conservadora, muito capitalista TV da 
RFA. Prova disso foi a mudança de atitude, dos telejornais 
no tocante ao almirante Pinheiro de Azevedo. Inicialmente 
caracterizaram-no como um elemento revolucionário, insi- 
nuaram que estava «próximo dos comunistas». Quando o 
dr. Mário Soares deu uma entrevista à TV alemã e elogiou o 
primeiro ministro, o tratamento mudou logo. O telejornal 
não voltou a atacá-lo e a colar etiquetas ao seu nome. 

Quem manipula a Informação? 

Trabalhadores intelectuais 

organízam-se no MUTIDOR 

Nas últimas assembleias que promoveu, o Movimento 
Unitário dos Trabalhadores Intelectuais para a Defesa da 
Revolução (MUTIDOR) debateu importantes problemas e 
aprovou iniciativas e documentos que traduzem a firme 
disposição de centenas de intelectuais progressistas 
desempenharem um papei mais activo, através de novas 
formas de vigilância e participação crítica, no processo 
revolucionário. 

Na assembleia do dia 7 foi aprovada por aclamação a 
solidariedade com os trabalhadores metalúrgicos «em luta 
contra a reacção e em defesa dos seus legítimos interes- 
ses e direitos» e, também por aclamação, uma moção 
condenando as acções provocatórias dos separatistas da 
FLAMA, na Madeira, exigindo a imediata substituição do 
Governador da Ilha e a abolição da chamada «colónia», 
instituição «feudal que permite aos donatários da Ilha 
explorarem os camponeses». 

Na assembleia de dia 14, realizada nas Belas Artes, foi 
amplamente debatida a orientação do VI Governo Provi- 
sório e discutida a cooperação com a Comissão Dinami- 
zadora Central do MFA da qual pode resultar uma 
importante acção conjunta, no campo da cultura. O MUTI 
vai colaborar também activamente na campanha nacional 
de apoio à Reforma Agrária e prestará toda a assistência 
necesária, na sua faixa de acção cultural, aos Comités de 
Apoio à Revolução Portuguesa constituídos em vários 
países estrangeiros. 

Durante a Assembleia foram debatidos problemas rela- 
cionados com a Informação e, de modo especial, a política 
do Ministério da Comunicação Social relativamente à 
imprensa estatizada. Sobre o assunto foi aprovada, por 
aclamação e unanimidade, uma moção na qual se afirma: 
«O MUTIDOR vê com a maior reprovação a política 
direitista que o ministro Almeida Santos, titular da pasta da 
Comunicação Social, vem seguindo — a qual, sob o 
infundado pretexto de que a imprensa nacionalizada não 
desempenha com a independência a sua função, visa 
pressioná-la a que não critique, não comente, não discuta, 
antes apoie domesticadamente o VI" Governo. 

O MUTIDOR conta já com a adesão de cerca de um 
milhar de trabalhadores intelectuais. 

COLECÇÕES DO «AVANTE!» 
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9 Onze oficiais equatorianos, entre os quais 4 
. generais, foram deportados. Todos eles partici- 
param no golpe de Estado pró-imperialista de 1 
de Setembro. Entre os oficiais expulsos figura o 
general Victor Aulestia, que defendia, como 
ministro da Defesa, uma posição de vassalagem 
em relação à ditadura brasileira e de franca 
hostilidade em face da revolução peruana. 

9 A nova regulamentação cambial aprovada pelo 
Governo da República Popular de Moçambique 
proíbe a entrada e a saída no país de notas e 
moedas em curso legal ali. A entrada de cheques 
e de traveilers é permitida sem qualquer limite 
Cada visitante estrangeiro terá de trocar, à 
entrada em Moçambique, o equivalente a 1000 
escudos. 

9 0 Comité Central do Partido Comunista da União 
Soviética divulgou os tradicionais apelos relati- 
vos ao 58.° aniversário da Grande Revolução 
Socialista de Outubro, que será comemorado no 
dia 7 de Novembro próximo. O texto inclui uma 
«Saudaçao à classe operária e a todos os 
democratas de Portugal que travam uma luta 
plena de abnegação contra as forças da reacção 
para um desenvolvimento livre, independente e 
democrático do seu país». 

• A Revolução Peryana comemorou o 7.° aniver- 
sário com a entrega de 90 000 hectares de terras 
a camponeses, cooperativas agrícolas e comu- 
nidades. 

• Numa mensagem à Federação Sindical Mundial, 
o camarada Fidel Castro, primeiro-secretário do 
Partido Comunista Cubano e primeiro-ministro 
de Cuba, afirma; «A orientação unitária e as 
acções da FSM que mobilizam os trabalhadores 
na luta frontal contra o imperialismo e pela 
instauração de uma nova ordem social são um 
contributo muito valioso contra o colonialismo, o 
neocolonialismo e o imperialismo.» 

• 0 presidente fantoche Bordaberry, do Uruguai, 
proibiu a publicação de uma carta pastoral dos 
bispos uruguaios na qual se exige o fim da 
repressão e uma amnistia para os presos e 
exilados políticos. A carta foi lida em todas as 
igrejas do país. 

• 0 governo do Uruguai ordenou o «saneamento» 
nas universidades, bibliotecas e escolas do país 
de todas as obras que «possam exprimir con- 
ceitos lesivos das coordenadas do pensamento 
clássico ou ocidental». 

• O governo revolucionário do Panamá comemo- 
rou o seu 7.° aniversário com manifestações que 
se caracterizaram em todo o país por protestos 
contra a presença americana na Zona do Canal. 

• Luis Echeverria, presidente do México, acusou 
os países imperialistas de usarem os mecanis- 
mos do Conselho de Segurança para impedirem 
a Assembleia Geral das Nações Unidas de tomar 
vnedidas adequadas contra o fascismo es- 
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• Representantes dos principais países consumi- 
dores e produtores de petróleo e de nações em 
desenvolvimento recomeçaram em Paris as 
negociações para organização de uma con- 
ferência internacional entre as três partes inte- 
ressadas, a ser realizada em Dezembro. 

• 0 rei Khalid da Arábia Saudita nomeou mais dois 
príncipes para o seu Governo. Dos 24 membros 
do Gabinete a maioria é de origem real. Os 
restantes ministros foram educados nos Estados 
Unidos ou na Inglaterra. Com esse Governo a 
Arábia Saudita pretende dar lições de democra- 
cia a nações árabes irmãs. 

• 0 presioente da França, Valéry Giscard d'Esta- 
ing iniciou ontem a sua primeira visita à União 
Soviética. Segundo as agências noticiosas oci- 
dentais, Giscard informará o governo soviético 
de que a França não tenciona voltar a integrar as 
suas forças militares na NATO. 

• A União Soviética e a República Democrática 
Alemã congratulam-se com «os êxitos alcança- 
dos no âmbito do desanuviamento da situação 
na Europa e no fortalecimento da paz em todo o 
Mundo», salienta-se no comunicado conjunto 
emitido no final da visita à URSS do camarada 
Erich Honecker, primeiro-secretário do Partido 
Socialista Unificado da RDA. «Os dois países - 
sublinha-se - oporão uma firme resistência a 
toda e qualquer tentativa de reanimação da 
guerra fria por parte dos círculos agressivos do 
imperialismo e das forças reaccionárias e beli- 
cistas». 

• Em matéria de salários, o Parlamento italiano é 
um verdadeiro regabofe. Um deputado ganha 
cerca de 40 contos por mês. Mas as secretárias 
são privilegiadas. Algumas recebem mais de 50 
contos mensais. O escândalo atingiu tais pro- 
porções que o presidente da Câmara dos Depu- 
tados renunciou ao cargo. 

• «Não devemos ter medo da palavra socialismo», 
afirmou no seu último discurso o presidente do 
Peru, general Morales Bermudez. A referência 
foi muito comentada porque durante o governo 
anterior sempre se falou muito de socialismo, 
mas de forma pouco rigorosa, com elogios 
permanentes ao socialismo utópico e libertário. 
O chamado «socialismo em liberdade», também 
no Peru só inspira desconfiança. 

A Ocidental Petroleum, companhia petrolífera 
americana, gastou na Venezuela, em três anos, 
o equivalente a 80 000 contos subornando fun- 
cionários ou contribuindo para os cofres de 
partidos políticos «democráticos». A denúncia foi 
feita perante um tribunal do Texas pelo ex-direc- 
tor da Ocidental Petroleum em Caracas, John 
Ryan. É dessa forma que o imperialismo ajuda 
os países subdesenvolvidos. 

Segundo declarações feitas em Paris, numa 
conferência de Imprensa, pelo capitão Juan 
Ignacio Dominguez, 12 oficiais espanhóis estão 
actualmente presos sob a acusação de serem 
membros da União Militar Democrática, organi- 
zação de oficiais espanhóis antifascistas. 

Espanha: protestos, 

"amigos & negócios 

Na Europa capitalista e burguesa prosseguem as 
manifestações de protesto contra o fascismo espanhol 
provocadas pelo fuzilamento de cinco patriotas em Madrid. 
Em Estocolmo mais de 2.000 pessoas desfilaram frente à 
embaixada de Espanha com cartazes pedindo o boicote à 
ditadura franquista e a libertação de todos os presos 
políticos. Na República Federal da Alemanha realizaram- 
-se manifestações semelhantes em Bonn. Em Moguncia e 
A/lainz houve atentados contra consulados espanhóis 
praticados por grupelhos anarquistas. Em França 
sucedem-se também as manifestações de protesto contra 
o fascismo espanhol, tal como na Inglaterra, na Bélgica, na 
Holanda, na Itália. 

Ao nível dos governos e das instituições da CEE a 
política espanhola da burguesia europeia é, porém, muito 
mais cautelosa. O Parlamento Europeu pronunciou-se 
pelo «congelamento» das relações da CEE com o governo 
de Madrid se os cinco patriotas fossem fuzilados por 
Franco. O termo «congelamento» suscitou na altura certas 
dúvidas. Mas os ministros dos Negócios Estrangeiros dos 
«Nove» já se encarregaram de dissipar tais dúvidas. 
Decidiram apenas suspender as conversações comerciais 
em curso entre a Comunidade e a Espanha. Oficiosamen- 
te, alega-se nas capitais da Europa Ocidental que o 
governo espanhol teria reagido bem à onda internacional 
de protestos e estaria agora disposto a adoptar uma 
política de «moderação». As agências noticiosas e a 
grande imprensa burguesa tornaram sua imediatamente 
essa «explicação» e tratam de oferecer a imagem de um 
franquismo disposto ao diálogo com os seus adversários 
preparado, finalmente, para a «liberalização». 

E muita hipocrisia! Em primeiro lugar a suspensão das 
negociações comerciais em curso entre Madrid e a CEE só 
favorece o governo espanhol. A CEE preparava-se para 
aprovar a supressão de facilidades que tornavam as 
exportações espanholas mais competitivas no mercado da 
comunidade. Agora, nada será alterado. Quem ganha é o 
fascismo espanhol. Por outro lado, a tão falada «mode- 
ração» de Franco e da sua camarilha é uma pura invenção. 
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O Governo apenas suspendeu as paradas da Guerra Civil 
com receio de actos de violência contra uma corporação 
odiada pelo povo. Suspendeu também, pelo mesmo 
motivo, as comemorações da entrada em combate ha 
frente soviética da «Divisão Azul» fascista, como aliada dos 
exércitos de Hitler. Houve igualmente mudanças em 
alguns comandos importantes. Foi ainda o medo que ditou 
essas alterações. Em muitos quartéis o espírito de revolta 
cresce a cada dia. 

O quadro de violência, na capital e nas provín- 
cias não sofreu modificações sensíveis. A polícia 
de Barcelona, apavorada, abateu a tiro cinco indiví- 
duos. Dois deles eram guardas que os seus colegas 
tomaram por guerrilheiros urbanos. Os outros 
eram pacíficos cidadãos que, por acaso, transita- 
vam peio local. Em Bilbau a repressão contra os 
estudantes agravou-se. Peio menos oito jovens 
foram detidos. Em Santiago de Compostefa a 
polícia também entrou em choque com os estudan- 
tes, prendendo seis. Nem os jogadores de futebol 
escapam. Dois atletas do Santander foram multa- 
dos em mais de 50 contos cada um por terem 
entrado em campo com braçadeiras pretas. 

Quanto ao imperialismo americano não procura 
sequer disfarçar o seu apoio ao fascismo espanhol. 
A Casa Branca e o Departamento de Estado reser- 
vam as suas críticas para a Revolução Portuguesa. 
Ford e Kissinger estão muito preocupados com o 
futuro da democracia em Portugal. Mas a situação 
política em Espanha não os inquieta. A esse 
respeito estão tranquilos. Enquanto, apesar de 
todas as esperanças que o Vi Governo Provisório 
lhes inspira, somente prometem umas migalhas a 
Portugal - migalhas que o PS, o PPD e o CDS 
anunciam como acontecimento histórico e agrade- 
cem comovidos - abrem os cordões à bolsa 
quando se trata da Espanha. A linguagem, ^ntão, 
muda. Os Estados Unidos perante o fascismo 
espanhol nem falam da crise que os atormenta. 
Segundo informa o «Boston Giobe», vão conceder 
à Espanha nada menos de 670 milhões de dólares, 
isto é o equivalente a 19 milhões de contos. 

O imperialismo sabe escolher os seus amigos. 
A «ajuda» económica dos EUA tem um preço. 
Sempre. 

Clamor mundial 

em defesa de Corvaián 

A vida do camarada Luis Corvaián, secretário geral do 
Partido Comunista do Chile, continua em perigo. A impren- 
sa domesticada de Santiago, o governo fascista de 
Pinochet não falam praticamente de Luis Corvaián. Como 
se esse silêncio pudesse levar o povo chileno a esquecer o 
dirigente do seu partido de vanguarda, como se os 
comunistas e os autênticos democratas em todo o mundo 
esquecessem Luis Corvaián, herói do Chile e da América 
Latina, no momento em que o fascismo prepara em 
Santiago uma farsa jurídica para julgar e condenar, nas 
costas da lei e à porta fechada, em julgamento secreto, 
vários presos políticos. 

Luís Corvaián é um deles. O Comité Venezuelano de 
Solidariedade com o Chile acaba de lançar mais um alerta 
sobre a ameaça de morte que paira sobre o secretário geral 

do PCC. Esse julgamento secreto já teria começado e 
estaria a cargo da Marinha, o ramo das Forças Armadas 
cuja alta oficialidade se identifica publicamente com o 
fascismo. De concreto sabe-se que o recurso de habeas 
corpus apresentado pelo advogado de Luís Corvaián foi 
rejeitado pelo Supremo Tribunal de Justiça. Segundo os 
juizes «o estado de emoção interna em que vivia o Chile 
justifica as medidas tomadas pela Junta Militar, ratificadas 
pela imposição do estado de sítio». Com esse palavreado 
querem os senhores juizes justificar todas as arbitrarieda- 
des que rodearam a prisão ilegal do camarada Corvaián, o 
regime a que foi submetido na ilha Dawson, em Ritoque, 
em Tres Alamos e agora novamente em Ritoque. Esses 
mesmos juizes nada disseram quando o almirante fascista 
Túlio Marambio, ainda durante o regime da Unidade 
Popular, declarou publicamente que se fosse necessário 
Santiago seria arrasada e transformada numa «nova 
Djakarta». Os senhores juizes e os senhores advogados 
que agora defendem julgamentos secretos e procuram 
encontrar a maneira de condenar Corvaián nas costas do 
povo, gritavam diariamente pelas «liberdades ameaçadas 
e pela defesa dos direitos humanos» quando no Chile de 
Allende, então sim, a liberdade e a democracia eram uma 
realidade. 

Agora os senhores magistrados, os senhores advo- 
gados, os antigos deputados da Democracia Cristã e do 
Partido Radical ou apoiam a justiça de Pinochet ou 
assistem calados às monstruosas farsas judiciais por ela 
montadas. 

No momento em que organiza o julgamento 
secreto do camarada Luis Corvaián a Junta fascista 
manifesta a sua agressividade também longe das 
fronteiras do Chile. Na Venezuela a embaixada do 
Chile foi transformada num verdadeiro ninho de 
espiões. As provocações atingiram tal nível que o 
senador Orestes de Giacomo pediu ao Congresso 
que sejam controladas as actividades da missão 
diplomática chilena no país. Outro senador, Diaz 
Rangel revelou que vários elementos do grupo 
fascista «Patria y Libertad» entraram na Venezuela 
para vigiar (e não só) dirigentes exilados da 
Unidade Popular. A denuncia justífica-se. Agentes 
do fascismo chileno assassinaram em 1974 o 
general Carlos Pratts, ex-comandante chefe do 
Exército Chileno, em Buenos Aires. Há poucas 
semanas, em Roma, o ex-senador Bernardo Leigh- 
ton, antigo vice-presidente da República, foi alvo, 
com sua esposa, de uma tentativa de assassinato. 
Leighton é um democrata-cristão. Mas é um demo- 
crata autêntico e insurgiu-se desde o 11 de Setem- 
bro contra o fascismo. A Junta quis abatê-lo, 
mesmo em Roma. E o envolvimento de Pinochet & 
Cia no crime é tão claro que o próprio secretário 
geral da Democracia Cristã italiana, Benito Zaccag- 
nini, responsabilizou, num comício, a Junta Militar 
da* Santiago pelo atentado contra Leightoo. 

O fascismo não reconhece fronteiras quando se 
trata de abater os seus inimigos. Ilude-se, porém, 
se julga que a sua escalada criminosa contribuirá 
para enfranquecer o movimento mundial de solida- 
riedade ao povo chileno e aos seus heróis. A luta 
pela libertação de Luiz Corvalan e outros patriotas 
chilenos presos é uma luta de toda a humanidade 
progressista. O Chile vencerá! E arrancaremos 
Corvalan das garras de Pinochet & Cia. 

A chílenização 

do fascismo brasileiro 

No Brasil o terror fascista intensifica-se. A onda de 
repressão desencadeada pela ditadura é a mais violenta 
desde os anos 69-70. Em vários Estados, patriotas são 
presos, torturados, assassinados pela monstruosa máqui- 
na policial montada há seis anos pelo Governo, mas que 
hoje funciona praticamente como um Poder autonomo. 

O Partido Comunista Brasileiro continua a ser o alvo 
principal da fúria repressiva do aparelho de repressão 
cujos dirigentes e membros mais destacados são elemen- 
tos da extrema direita militar. Mas, para essa gente todos 
os antifascistas que se batem contra a ditadura e particular- 
mente todos os dirigentes sindicais combativos são, em 
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principio, comunistas. Assim, foram presos em Santos, 
torturados, e acusados de «professarem ideias comuni- 
stas», os seguintes dirigentes dos portuários locais: Valdir 
Bezerra França, Sócrates Garcia dos Santos, José de Sá 
Bezerra, José Rubens Salles Bastos, João Tomás Gomes, 
Raimundo de Sousa Mesquita, Artur Severino Pinto e 
Teleciano Honorato Vanderley. Todos estão em perigo de 
vida, encarcerados nas masmorras do CODI, o chamado 
Comando de Operações de Defesa Interna que integrou 
todas as organizações da repressão, entre as quais a 
sinistra OBAN, financiada pelos grandes monopólios 
estrangeiros e nacionais. 

Em São Paulo desenvolve-se uma vasta campanha 
contra os intelectuais progressistas. A censura à imprensa 
acentuou-se nas últimas semanas. Na Universidade e nos 
liceus a polícia política multiplica as provocações. Dois 
jovens professores, Edvaldo Gomes da Silva e Armando 
Eurico Gomes, foram presos sob a velha acusação de 
exercerem «actividades subversivas». 

O peso maior da ofensiva terrorista concentra-se, 
entretanto, sobre a Polícia Militar de São Paulo. Apesar das 

medidas tomadas pela censura, foi impossível ocultar que 
o coronel José Maximiano de Andrade e o segundo tenente 
José Ferreira de Almeida, ambos reformados^ foram 
assassinados após longas sessões de tortura. A versão 
oficial — suicídio e colapso cardíaco — somente contribuiu 
para aumentar a indignação provocada por esses crimes. 
Mais 10 militares: coronel Carlos Gomes Machado, tenente 
Francisco de Oliveira, soldados Zacarias Freire. Atitio 
Geromim e António Domingues, cabo Ezequiel Sanches, 
tenente Jpsé Calvacante, capitão Manuel Lopes, tenente 
coronel Vicente Silvestre, e Renato Oliveira da Mota, São 
todos acusados de pertencerem à organização militar do 
PCB. 

No Nordeste brasileiro onde meses átrás houve uma 
vaga de repressão semelhante à que agora se abate sobre 
as grandes cidades do Sul, as condições em que vivem os 
presos políticos são piores do que as existentes em Caxias 
e Peniche nos tempos mais duros do fascismo. No 
Batalhão Dias Cardoso, em Recife, os presos, de acordo 
com regulamento, só têm direito a duas horas de soí por 
semana. Não há visitas. Quase tudo o que as famílias 
enviam é roubado ou destruído pelos guardas. 

Na Penitenciária Barreto Campelo, na ilha de Itama- 
racá, as condições prisionais são também péssimas. As 
horas de visita são aproveitadas pelos guardas para 
infligirem humilhações às mulheres, irmãs e mães dos 
presos. Mães e esposas de 23 antifascistas ali èncarcera- 
dos enviaram uma carta ao ministrada Justiça—o fascista 
Armando Falcão — na qual escrevem: «Somos conduzidas 
por um corredor, acompanhadas por um guarda armado de 
metralhadora, não sem antes passarmos por uma revista 
corporal agressiva e vexatória, inclusive com apalpamen- 
tos indecorosos, além do humilhante ritual que obriga as 
visitas a despirem-se. O local da visita, antes arejado, foi 
mudado para um cubículo extremamente quente, incomo- 
do, pequeno e, ainda ali, continua a vigilância deiguardas 
armados de metralhadoras». 

É o quadro do Brasil dos falsos «milagres» Do 
Brasil fascista onde os monopólios acumulam 
lucros fabulosos. Onde o director de um jornal da 
burguesia ganha entre 150 e 500 contos por mês e o 
salário mínimo (metade da população recebe me- 
nos, porque a lei não é cumprida) nãó atinge 
metade do português. O Brasii que tem uma dívida 
externa de 600 milhões de contos. O Brasil que o 
Governo e o Congresso dos Estados Unidos consi- 
deram um país «modelo» e apontam como uma 
«democracia pluralista». Mas a ditadura fascista" 
brasileira sente-se insatisfeita. Trata de aperfeiçoar 
os mecanismos do Regime. O general Ernesto 
Geisel, ocupante da Presidência da República, está 
empenhado em reduzir as funções e o significado 
do Poder Legislativo que são, aliás, de pura facha- 
da. Afirma-se em Brasília que o Movimento De- 
mocrático ESrasjleiro,,único partido optosirionist^ 
tolerado, não será autorizado a concõiíe?1ás próxi| 
mas eleições. É possível que o próprio Congresso 
seja fechado. A ditadura brasileira atravessa o seu 
processo de chilenização. 

O Tchad mais perto 

da independência real 

A França viu-se também forçada nos últimos dias a 
montar uma pequena ponte aérea entre Paris e Fort-Lamy, 
para retirar do Tchad aproximadamente 2.000 soldados, 
sargentos e oficiais que mantinha naquele país numa base 
que era apontada como das mais importantes de toda a 
Africa a Sul do Sahará, pois se tratava de tropas chamadas 
de «elite», isto é especialmente preparadas para tarefas 
repressivas. 

A referida base incluía paraquedistas, unidades moíorl- 
zadas ligeiras e algumas esquadrilhas para apoio aéreo. 
Djamena — assim se chama a base — era um baluarte do 
colonialismo francês no coração de uma República teorica- 
mente independente. O acordo militar de 1960, ao manter o 
aparelho repressivo francês no país para colaborar na luta 
contra o movimento de libertação do «Frolinat», impediu na 
prática a descolonização do Tchad. 

O governo do Tchad não é um governo revolu- 
cionário. Longe disso. Mas os vexames infligidos 
pelos governos franceses ao país foram tantos e 
tais que as autoridades que exercem o poder no 

, Tchad acabaram por exigir a saída das tropas 
francesas. Finalmente. Os oficiais que regressaram 
a França são representantes típicos da mentalida- 
de do antigo exército colonial. Praticaram no Tchad 
crimes semelhantes aos que camaradas seus, de 
«tropas de elite» praticaram no Vietnam e na 
Argélia. 

O sr. Giscard d'Estaing — não revelando aiíás, 
com isso, nenhuma originalidade—tem multiplica- 
do afirmações com que presumivelmente pretende 
dar lições a Portugal sobre a melhor forma de 
conduzir a nossa política interna, ou mesmo o 
processo de descolonização. Tem mesmo vindo a 
ser uma notória característica da procedimento 
dos países capitalistas em relaçao a Portugal, 
«aconselharam-nos» a proceder deste ou daquele 
modo, para nos libertarmos de problemas com que 
eles próprios se batém no interior das suas frontei- 
ras. Especialistas e dirigentes do mundo capitalista 
manifestam estranha preocupação pela nossa taxa 
de desemprego ou de inflação, pelo nível e oscila- 
ções do processo produtivo, e avançam que s 
chave da solução de todas essas graves questões 
está numa maior ligação com um mundo que se 
debate, pelo menos em termos igualmente aflitivos, 
com problemas idênticos. No campo da descoloni- 
zação, passa-se uma coisa semelhante. A revo- 
lução portuguesa pode justamente orgulhar-se de 
ter conduzido até agora, a despeito de várias 
dificuldades, pressões e problemas, um processo 
de descolonização límpido, sem margem parà 
quaisquer veleidades neocolonialistas. Um proces- 
so de descolonização que constitui um contributo 
não substimável para o nascimento de novas 
nações africanas, verdadeiramente livres. O 
mesmo não se pode dizer em relação à França e a 
outros países europeus no mundo capitalista. O 
Tchad é um exemplo disso. Um exemplo que aclara 
melhor o verdadeiro significado dos «desinteres- 
sados conselhos» dos senhores do capital que, no 
fundo, bem desejariam poder fazer com Portuga! o 
que a França tem feito com o Tchad. Nessã 
impossibilidade, seguem política mais subtil. Mas 
de que não conseguem apagar a marca infamante 
da intervenção externa. 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! socialismo 

A NOVA GERAÇÃO DE TRABALHADORES 

NA CHECOSLOVÁQUIA SOCIALISTA 

A preparação dos jovens trabalhadores na Checoslováquia adapta-se às 

necessidades da construção do socialismo 

Depois da vitória do povo 
trabalhador checosiovaco 
sobre a burguesia, em Fe- 
vereiro de 1948, a Assem- 
bleia Nacional, em Abril do 
mesmo ano, promulgou a lei 
sobre a escola unificada, 
que, pela primeira vez na 
história, incluiu as escolas 
de aprendizes no sistema 
escolar do Estado, entre as 
escolas de graduados, 
como escolas especializa- 
das e tecnológicas. Co- 
meçaram a criar-se centros 
de juventude trabalhadora, 
combinando a oficina de 
aprendizagem com a escola 
profissional básica e, even- 
tualmente, com o internato 
para os aprendizes. 

No período da edificação 
da base material técnica do 
socialismo, elevaram-se 
também os pedidos em re- 
lação à quantidade e à qua- 
lidade das forças de traba- 
lho. Daí resultou, no domí- 
nio da preparação de 
aprendizes, um sistema das 
reservas de trabalho esta- 
tais. Do sector do ensino 
separou-se a preparação 
dos aprendizes para os ra- 
mos-chave da economia: 
essa atenção especial foi 
assumida pelo Estado. Nos 
centros de aprendizagem 
com direcção unificada con- 
centrou-se o ensino teórico, 
o treino profissional e a edu- 
cação extra-escolar. Este 

sistema trouxe condições 
materiais e de quadros 
muito mais capazes do que 
nos sistemas anteriores. 
Assegurava uma prepara- 
ção aos jovens e influiu 
substancialmente no poste- 
rior desenvolvimento das 
escolas de aprendizagem, 
cujo prestígio aumentou 
consideravelmente. 

Depois de estar assegu- 
rada a preparação dos jo- 
vens aprendizes para os 
ramòs-chave da economia 
nacional, o desenvolvimen- 
to das escolas entrou numa 
nova etapa. O objectivo foi o 
de aprofundar o carácter 
unificado da escola como 
preparação da juventude 

para as profissões de traba- 
lhadores e da sua direcção 
em todos os ramos. A As- 
sembleia Nacional, em 
1958, promulgou uma nova 
lei sobre os aprendizes que 
ainda hoje vigora, com êxi- 
tos consideráveis. 

Criou-se uma ampla rede 
unificada de estabeleci- 
mentos para a preparação 
de aprendizes. No quadro 
dessa rede formaram-se 
centenas de milhares de 
jovens trabalhadores, cons- 
cientes e com alto nível 
profissional, que presente- 
mente contribuem duma 
forma significativa para o 
desenvolvimento político e 
social da sociedade. 
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O Ministério do Ensino e 
outros ministérios relacio- 
nados elaboraram um siste- 
ma de profissões e ofícios, 
sistema pelo qual têm pas- 
sado e passam dois terços 
da jovem geração checos- 
lovaca, e que assegura o 
crescimento político, profis- 

sional e cultural da futura 
classe trabalhadora. 

Com o avanço da revo- 
lução científico-técnica nos 
últimos anos foi necessário 
actualizar o aperfeiçoamen- 
to posterior do sistema de 
escolas de aprendizagem. 

BULGARIA: ENERGIA ATÓMICA A 

Por isso, em 1973, os 
órgãos do Partido e do 
Estado decidiram a sua 
reestruturação. A intenção 
é assegurar forças de traba- 
lho suficientes e qualifica- 
das para a economia nacio- 
nal, e conceder o ensino 
médio completo a toda a 

juventude. O novo sistema 
de preparação para as 
profissões trabalhadoras - 
algumas das suas formas 
estão ainda no campo ex- 
perimental - procurar-se-á 
introduzir em todo o país a 
partir de -1 de Setembro de 
1976. 

PRODUZ ELECTRICIDADE 

Evitando a 

a partir da 

Muito antes de que a crise 
energética tocasse às portas 
de muitos Estados, o go- 
verno búlgaro firmou um 
acordo com o governo da 
União Soviética para a con- 
strução de uma central eléc- 
trica atómica, em 1966. A 
resolução foi ditada por três 
motivos. O primeiro é o 
incrível aumento da necessi- 
dade de energia eléctrica, 
aumento este devido ao de- 
senvolvimento dinâmico da 
indústria da agricultura mo- 
derna, devido à ampla intro- 
dução da electricidade nos 
hábitos das pessoas depois 
da completa electrificação 
do país. O segundo motivo 
está ligado com a insuficiên- 
cia de fontes energéticas na 
Bulgária, em cujo território 
dp 111000 quilómetros 
quacjrados não foram desco- 
bertos depósitos significati- 
vos de petróleo, os depósitos 
de carvão são limitados, os 
rios são pequenos e com 
poucas águas. O terceiro é a 
preferência indiscutível da 
energia eléctrica, com base 
na energia atómica, perante 

crise energética, a Bulgária avança na produção de electricidade 

energia atómica. / 
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as demais fontes de energia 
utilizadas até agora. 

Os projectos realizados 
para a central eléctrica ató- 
mica nos institutos de pro- 
jectos e pesquisas cientí- 
cas Toploelektroproekt em 
Moscovo, e Energoproekt, 
em Sófia, começaram a 
tornar-se uma realidade em 
1969. No dia 14 de Outubro 
daquele ano, perto da cida- 
de de Koslodui, no rio Da- 
núbio, foi dado início à cons- 
trução. Nas vésperas da Fes- 
ta Nacional — 9 de Setem- 
bro — em 1974, entrou em 
actividade um dos dois reac- 
tores energéticos. Desta ma- 
neira a Bulgária tornou-se o 
primeiro país dos Balcãs e 
do Sudeste europeu em que 
a rede eléctrica foi percorri- 
da por corrente eléctrica de 
«origem atómica». O segun- 
do reactor começou a tra- 
balhar este Verão. Também 
ele, como o primeiro, será 
de tipo hidro-hídrico, de 
«néutrons» lentos, com dois 
geradores de turbina, cada 
um com 220 MW. 

Os reactores de corpo hi- 

dro-hídricos utilizam-se na 
energia atómica da União 
Soviética e numa série de 
outros países. O seu com- 
bustível é constituído por 
urânio francamente enri- 
quecido, enquanto se utiliza 
a água comum como refrea- 
dor e transportador de calor. 
O esquema de dois contor- 
nos de cada um dos dois 
blocos energéticos na cen- 
tral eléctrica em Koslodui 
garante a completa sepa- 
ração dos instrumentos ra- 
dioactivos dos não radioac- 
tivos. Isto faz com que a 
exploração seja completa- 
mente segura e sem perigo 
para o pessoal. Na carga dos 
reactores com combustível 
atómico também está garan- 
tida uma boa defesa contra 
as radiações. Está prevista a 
renovação de um terço do 
combustível cada ano, o que 
se faz com a ajuda de uma 
máquina especialmente pre- 
parada para o efeito. Os 
instrumentos e aparelhos 
atómicos são dirigidos por 
um computador electrónico. 
Após pesquisas, que dura- 

ram alguns anos, feitas na 
região e com a experiência 
de outros países, foram to- 
madas medidas eficazes 
para a eliminação da menor 
poluição do meio ambiente 
devido aos restos radioac- 
tivos. 

A central eléctrica atómi- 
ca búlgara tem uma potência 
inicial de 880 MW. A sua 
produção anual de 5,6 
bilhões de kWh é igual à 
energia produzida por todas 
as centrais eléctricas do país 
durante o ano de 1961. An- 
tes ainda que esteja comple- 
tamentamente terminada, já 
começa a ser ampliada. Na 
realidade, paralelamente 
com a primeira central cons- 
trói-se uma segunda com a 
mesma capacidade. Dentro 
de dois ou três anos espera- 
se que, perto de Koslodui, 
estejam construídas centrais 
energéticas atómicas produ- 
zindo mais de 11 bilhões de 
kWh de energia eléctrica. 
Para que se tenha uma ideia 
do que representa esta cifra 
para o país basta ter em 
consideração que a pro- 

dução nacional em 1956 foi 
de 2,4 bilhões de kWh en- 
quanto em 1939 foi somente 
de 66 000 000 de kWh. Ac- 
tualmente a Bulgária tem 
uma produção «per capita» 
de mais de 2 600 kWh (um 
total superior a 23 bilhões 
de kWh). Com este índice a 
sua produção supera de 
longe todos os países balc- 
ânicos assim como a Itália, 
Espanha e outros Estados. 
As velocidades de desenvol- 
vimento no campo da ener- 
gética registadas na Bulgária 
estão entre as mais altas da 
Europa. A produção de 
energia eléctrica duplica em 
cada 4-5 anos, enquanto 
noutros países socialistas 
isto acontece em cada 5-8 
anos e nos países não sociali- 
stas, em média, em cada 
10-12 anos. A produção em 
1980 deve atingir mais de 55 
bilhões de kWh e no fim do 
século atingirá 200 bilhões. 
Com este objectivo a potên- 
cia total instalada do sistema 
energético crescerá de 4 
milhões de kW em 1960 
para, respectivamente, 11 

milhões é 40 milhões de kW. 
As centrais eléctricas atómi- 
cas garantirão 50 por cento 
do crescimento da produção 
em 1980. No ano 2 000 as 
centrais eléctricas atómicas 
corresponderão a um terço 
das centrais instaladas e a 
metade da produção. 

Num futuro próximo, a 
Bulgária iniciará a constru- 
ção de mais uma central 
eléctrica atómica com capa- 
cidade de 2 milhões de kW. 
Os projectos já estão já pre- 
parados. Os especialistas 
búlgaros pensam em cons- 
truir não somente centrais 
atómicas com reactores de 
um milhão de kW, mas pas- 
sar também à utilização de 
reactores de «neutrons» 
rápidos. Assim, este peque- 
no país balcânico que vende 
energia aos seus cidadãos 
duas vezes mais barata do 
que a República Federal 
Alemã, os EUA e outros 
Estados adiantados tem 
esperança de satisfazr com 
êxito as suas necessidades 
crescentes no campo da 
energética. 

BREVES NOTÍCIAS 

DOS PAÍSES SOCIALISTAS 

REPÚBLICA POPULAR 
DA POLÓNIA 

• Aproximadamente um terço da produção industrial 
polaca provem actualmente das 300 empresas cons- 
truídas com o auxílio soviético desde a fundação da 
República Popular da Polónia. 

• Especialistas polacos constroiem actualmente 100 
projectos industriais em 20 países de quatro continen- 
tes. Nos anos anteriores, a entidade polaca do 
comércio exterior «Polimex-Cecop» formou 400 em- 
presas industriais em 60 países, nomeadamente 
fábricas produtoras de açúcar e ácido sulfúrico. 

• Este país socialista planeia construir mais de um 
milhão e meio de habitações no período de 1976 a 
1980, ou seja, 45% mais do que as do actual plano 
quinquenal. 

REPÚBLICA DEMOCRÁTICA ALEMÃ 

Duzentos e seis mil jovens iniciaram, no passado mês, 
a sua aprendizagem em mais de 270 profissões. Este 
plano de formação tem a duração de dois a três anose 
no final são concedidos diplomas de operário especia- 
lizado. 

UNIÃO SOVIÉTICA 

Os quatro aeroportos de Moscovo serão reconstruídos 
e ampliados nos próximos anos. A sua capacidade 
total de passageiros por ano passará de vinte para 
trinta e cinco milhões. 

OMA BARRAGEM GIGANTESCA 

EM PLENA ÁSIA CENTRAL 

Na fronteira entre Uzbekistan e Kirguisia (repúblicas soviéticas da 
Ásia Central) está em construção a barragem de Andizhan. Uma 
muralha de betão com 115 metros de altura cobrirá a distância de um 
quilómetro entre dois imponentes sistemas montanhosos, o Tian-Shan 
e o Pamiro-Alai, e formará com as águas do rio Karadariá uma represa 
com a capacidade de 1.750 milhões de metros cúbicos. 

Ao projectar a barragem teve-se em consideração que a zona é de 
grande actividade sísmica. Mas a gigantesca construção poderá resistir 
a terramotos até aos nove graus. 

A barragem entrará ao serviço no próximo quinquénio e permitirá 
irrigar 44 mil hectares de terras. A potência da central hidroeléctrica de 
Andizhan será de 120 000 kilovátios. 
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